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Resumo 


Pinheiro, Victor Sales; Iglésias, Maura. Sol, linha e caverna: a dialética da 
imagem do bem na República de Platão. Rio de Janeiro, 2009. 131 p. 
Dissertação de Mestrado - Departamento de Filosofia, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 


Esta dissertação examina a idéia do bem na República de Platão, nas 
famosas imagens do Sol (505a-509b), da Linha (509d-511e) e da Caverna (514a- 
521b; 531c-535a). Após uma introdução que justifica a importância do tema e traz 
as hipóteses centrais deste estudo, é descrito o contexto em que é apresentada a 
idéia do bem, como fundamento da principal proposição do diálogo, o governo 
dos filósofos. No capítulo seguinte, o terceiro, é analisado o uso de imagens, 
didaticamente conduzido por Sócrates a fim de convencer seus interlocutores da 
necessidade deste conhecimento máximo e do modo de conhecê-lo, a dialética que 
renuncia às imagens. Neste capítulo terceiro, são estudadas, ainda, a metáfora e a 
analogia, relacionadas à teoria das idéias, a fim de entender o aparente paradoxo 
de condenar as imagens usando-as. O objetivo do quarto capítulo é entender a 
analogia do Sol, que representa a função causal do bem e indica a sua condição 
ontológica e epistemológica, além do ser e da essência. O quinto capítulo estuda a 
imagem da Linha, a fim de identificar a posição do bem, como princípio não 
hipotético de tudo, na estrutura geral da realidade, indicando o estado da alma que 
o conhece, a noesis. O sexto capítulo estuda a alegoria da Caverna, seu aspecto 
pedagógico e a forma de conhecimento dialético capaz de alcançar a idéia do bem, 


demonstrando a consegiiência prática, ética e política, deste saber. 


Palavras-chave 


Platão; República; Idéia do bem; Dialética; Imagens. 


Abstract 


Pinheiro, Victor Sales; Iglésias, Maura (advisor). Sun, Line and Cave: the 
dialectics of the image of the good in the Republic of Plato. Rio de 
Janeiro, 2009. 131 p. MSc Dissertation - Departamento de Filosofia, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 


This dissertation examines the idea of the good in the Republic of Plato, in 
the famous images of the sun (505a-509b), the line (509d-51le) and the cave 
(514a-521b; 531c-535a). After an introduction that justifies the importance of the 
subject and brings the central hypothesis of this study, it is described the context 
in which it is presented the idea of the good, as the fundament of the capital 
proposition of the dialogue, the philosophers” government. In the following 
chapter, the third one, it is analyzed the use of images, conducted by Socrates to 
convince his interlocutors of the necessity of this maximum knowledge and the 
way of knowing it, the dialects that renounce images. In this third chapter, it is yet 
studied the metaphor and the analogy related to the theory of ideas, to understand 
the apparent paradox of condemning images using them. The aim of the fourth 
chapter is to comprehend the analogy of the sun, which represents the causal 
function of the good and indicates its ontological and epistemological condition, 
beyond being and essence. The fifth chapter studies the image of the line, to 
identify the position of the good, as the non hypothetical first principle of 
everything, in the general structure of reality, indicating the state of soul that 
knows it, the noesis. The sixth chapter studies the allegory of the cave, its 
pedagogical aspect and the form of dialectical knowledge able to achieve the idea 
of the good, demonstrating the practical consequence, ethical and political, of this 


knowledge. 
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1- Introdução 


O tema desta dissertação de mestrado é a idéia do bem! na República de 
Platão, apresentado nas imagens do Sol (505a-509b), da Linha (509d-51le) e da 
Caverna (514a-521b; 531c-535a). Neste diálogo, aclamado como uma das 
máximas criações do gênio platônico, a busca pela definição da justiça leva os 
interlocutores a sucessivas ondas argumentativas, de dificuldade e complexidade 
crescente, no esforço de descrever em palavras os contornos da cidade ideal. Após 
ter explicado a igualdade das mulheres (451e) e a comunidade de mulheres e 
crianças dos guardiães (457d), a terceira e mais difícil das ondas é a tese segundo 
a qual os filósofos devem ser reis ou os reis filósofos, e é exatamente sobre o 
fundamento desta afirmação de difícil aceitação, a idéia do bem, que me deterei. 

Esta insólita tese socrática surge na reflexão sobre a realizabilidade do 
estado justo tal como Sócrates se põe a descrever ao longo do livro V. Neste 
momento, trata-se de saber “como esta constituição é possível, e de que maneira o 
será.” (471c) 

Momento central não só do diálogo, mas pedra de toque do platonismo 
canônico, a idéia do bem conjuga em si a articulação máxima do argumento 
político-epistemológico-ontológico de Platão, sendo a verdadeira base de sua ética 


e metafísica do período intermediário, o fundamento mesmo da teria das idéias. 





! Convém notar que “o bem” é uma tradução equívoca de to agathon, que é um adjetivo neutro 
substantivado, portanto “o bom”, exatamente como se traduz to kalon por “o belo”, to diakaion por 
“o justo” e assim por diante, a fim de se manter o valor originariamente qualitativo-predicativo do 
léxico platônico das idéias, caracterizado também pelo sintagma auto to-. Contudo, para não 
causar o estranhamento que a expressão “idéia do bom” pode suscitar, mantenho a tradução de to 
agathon por “bem”, como tradicionalmente se utiliza nas línguas neolatinas. Grafo “bem” com 
minúscula, para evitar a interpretação teológica, herdeira do neoplatonismo, que o escreve com 
maiúscula com o intuito de marcar sua majestade e superioridade na metafísica platônica, ligando- 
o à divindade. Cf. nota 1 de VEGETTI, M., Megiston Mathema. L'idea del “buono e le sue 
funzione. In: PLATONE. La Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 
2003. pp. .253-286. p.253; nota 117 de Platon, République, taduction, presentation et notes par 
George Leroux, Paris, GF Flammarion, 2004, p 667. 

? Salvo indicação em contrário, todos os passos citados são da República, traduzidos por Maria 
Helena da Rocha Pereira: Platão.A República. 10º? ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
2007. As demais edições utilizadas constam na bibliografia. 


Além de basear a ética e a política na teoria das formas, a idéia do bem 
funda a própria teoria das formas. Eis as afirmações com que Platão a define: 

(1) Ela é o que concede inteligibilidade a todos os seres e inteligência aos 
homens que almejam conhecê-los (508€); 

(2) Sem esta idéia nada mais seria bom e nenhum conhecimento benéfico 
aos homens (Rep. 505-6); 

(3) Ela é a causa da verdade e do conhecimento (508€e); 

(4) Desta idéia é que os objetos do conhecimento recebem o seu ser e a sua 
essência (509b); 

(5) Ela, entretanto, com a essência não se identifica, mas a transcende em 
dignidade e poder (509b); 

(6) Sem esta idéia carece de consistência até mesmo o conhecimento 
matemático, quando não apoiado no princípio anhipotético que lhe permite fundar 
as hipóteses (511, 532-533) 

Estas definições hiperbólicas, como as considerará Glauco em 509a, 
constantes explicitamente no texto platônico indicam a magnitude que Platão 
atribuiu à idéia do bem, que pode ser considerada a questão filosófica mais 
importante de seu pensamento da fase intermediária, uma vez que a desconhecer 
implica em não se poder saber se algo é bom, assim como em invalidar todos os 
outros conhecimentos (505b). 

Assim, este “estudo mais elevado” não pode ignorar o rei-filósofo, 
exatamente porque sem ele o governante não poderia identificar a utilidade e a 
vantagem, em um palavra, o bem de cada coisa, a razão de ser e o telos de tudo, da 
vida humana, da pólis e tudo que a compõe, logo incapaz de implementar a 
Justiça, já definida, anteriormente em 433a, como a adequação de cada coisa à sua 
função específica. 

Portanto, este megiston mathema, ápice e fundamento da educação dos 
governantes há de ser o próprio telos da dialética, o conhecimento filosófico por 
excelência: não lhes basta aprender o que seja a justiça, a temperança, a coragem e 
a sabedoria, tal como definidas no livro IV, de nada lhes seria útil, sem a 
apreensão do que seja a idéia do bem, o princípio anhipotético (510b). 


A despeito de sua incontestável importância, a idéia do bem não é 


facilmente entendida. Estas “falas obscuras”, com as quais Platão se refere a ele, 
granjearam desde a antiguidade o reconhecimento de incompreensibilidade e 
insondabilidade que as permeia. 

O que vem a ser tão hiperbólica e extravagante noção? Que concepção de 
idéia do bem tinha Platão ao conceder-lhe suprema importância, tendo-a como a 
causa de toda ação humana, a causa da inteligibilidade da realidade e, ainda, a 
essência e o ser das formas? De que tipo de causalidade se trata? 

A despeito de sua importância fundamental, Platão não a define 
diretamente, recorrendo à via indireta da alegoria, da analogia em forma de 
imagem. O discurso oblíquo da idéia do bem se encontra exposto no famoso 
tríptico analógico do Sol, da Linha e da Caverna. Por que Platão se valeu do 
recurso retórico da linguagem metafórica para expor a sua mais importante 
concepção? Cada uma destas célebres imagens compõe a complexa explanação de 
sua ética, política e ontoepistemologia, nos livros centrais da República. 

Os comentadores de Platão habituaram-se à dificuldade de lidar com estas 
passagens, encontrando desafios interpretativos muitas vezes tidos como 
intransponíveis, tendo-se produzido, por isso, uma abundante bibliografia a 
respeito destes passos centrais da República. Na nota 142 do Livro VI de seu 
comentário à República, Leroux nos lembra que a erudição formada ao longo da 
tradição platônica sobre a passagem da Linha é a que mais interpretações 
acumulou quando comparada com qualquer outro passo do corpus platônico. 

De fato, trata-se de textos inexauríveis pela irredutível abertura filosófica 
que lhes é inerente, resultando inevitável “polissemia teórica”, como explica 


Vegetti: 


I testi platonici sullidea del buono e sulla dialettica sono testi aperti, “open-ended” di cui 
si dichiara a piú riprese il carattere sperimentale, “tentative”, sistematicamente insaturo. 
La polisemia teorica é dunque um aspetto essenziale di questa apertura, che consegna i 
testi dialogici al gioco delle interpretazioni.” 


Consciente da existência de uma inabarcável bibliografia sobre o tema, 





2 A expressão é de G. SANTAS, The form of the good in Plato 's Republic. In: FINE, G (ed.) Plato 
1: metaphysics and epistemology. New York: Oxford University Press, 1999. pp. 247-274. p. 247 
* CE. Platón, République, traduction et présentation par George Leroux, Paris, GF Flammarion, 
2004, p 672 


* VEGETTI, M Introduzione ai libri VI e VII. In: Platone. La Repubblica vol.V Traduzione e 
commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. p.33 


analiso a produção mais recente sobre esta questão, comparando-a, no que for 
pertinente, às interpretações solidificadas, principalmente à indispensável leitura 
de Robinson, no seu clássico Plato s early dialectic, cuja influência neste trabalho 
é grande. Tomando-as como guias, valho-me, sobretudo, da inestimável 
contribuição de Monique Dixsaut e Mario Vegetti, que souberam mapear as 
diversas correntes interpretativas e posicionar-se, com rigor analítico-filológico e 
coerência filosófica, sobre o sentido da idéia do bem na República. A meu ver, 
trata-se de dois dos mais consistentes intérpretes contemporâneos, mais 
perseverantes, pois solidificaram as suas análises ao se voltarem renovadamente à 
questão do bem em diversos livros e artigos”, sempre buscando uma compreensão 
aprofundada e ampliada, sobretudo por contextualizá-la no âmbito específico da 
República. Dixsaut soube, de modo percuciente, interpretar a função e o sentido 
da imagem na exposição sobre o bem, sua dimensão metafórica e analógica”, 
além de ligar indissoluvelmente o bem à dialética, seu correlato metodológico. A 
tradução comentada por Vegetti é hoje referência indispensável aos estudiosos da 
República. Sigo-o nos passos fundamentais desta dissertação, sobretudo pela 
cuidadosa atenção à dimensão prática, ético-política, da postulação da idéia do 
bem, de sua função de justificação do poder político dos filósofos-dialéticos, cuja 
hegemonia política corresponde à supremacia ontológica do bem e à superioridade 
epistemológica da dialética. Compreender a complexa relação entre poder 
político, prudência ética, fundamento da dimensão ontológica e conhecimento 
dialético é a tarefa, ousada, desta dissertação, que terá atingido o seu objetivo se 
lograr articular as três imagens numa unidade de sentido, evidenciada, 
exatamente, pela idéia do bem. 

Esta é, de fato, a primeira premissa do meu trabalho: as analogias do Sol, 
Linha e Caverna são contínuas e indissociáveis, compondo um todo harmônico e 
coeso entre si. Com isso, não quero dizer que cada imagem tenha o mesmo 
significado, porém que elas se completam mutuamente, dando inteligibilidade à 
noção da idéia do bem, nos seus múltiplos aspectos. Assim, acredito que elas se 
correspondem, ainda que não de forma absoluta, em termos de uma analogia 


formal, onde cada seção de um termo encontra equivalência exata no do outro. O 


é Para a relação de seus trabalhos sobre a idéia do bem cf. bibliografia. 
* DIXSAUT, Monique. L'analogie intenable: le Soleil et le bien. In: Platon et la question de la 
pensée. Paris: Vrin, 2000. 


próprio Sócrates pede que se aplique à alegoria da Caverna o que foi dito antes 
(517b), uma vez que as imagens anteriores, do Sol e da Linha, serão 
expressamente recuperadas, articuladas e explicadas. 

Após apresentar o contexto em que surge tal idéia, no capítulo 2, outra 
questão importante que elaboro na dissertação, no capítulo 3, é a relevância do uso 
de imagem e sua função na explicação da idéia do bem. Interessa investigar essa 
questão porque este método de argumentação contradiz diretamente a própria 
metodologia dialética que Platão propõe, a qual não se deve valer de imagens - e é 
a partir propriamente de três imagens que ele expressa a idéia do bem. A 
apresentação imagética da idéia do bem não é aleatória — como, aliás, nada no 
diálogo platônico” -, e desempenha um papel didático determinante na sua 
compreensão, consoante o contexto do diálogo, de convencimento retórico da 
necessidade do governo dos filósofos, pela força persuasiva que encerra. Com 
efeito, tento mostrar como o uso de imagens é imprescindível para a efetiva 
comunicação com interlocutores que ainda desconhecem a potência dialética. O 
seu objetivo é mostrar-lhes, ainda que não dialeticamente, a existência de um 
método diferenciado, capaz de atingir realidades superiores, as idéias, cujo 
conhecimento resulta numa modalidade epistêmica de saber, que, por prescindir 
de imagens, supera o opinativo-sensitivo, da doxa. 

O capítulo 4 trata da analogia do Sol. A primeira explicação sobre a idéia 
do bem se dá pela exposição de sua função, pela maneira como ela é a causa do 
conhecimento; metaforicamente, do Sol se diz que ele emana luz, que é a causa da 
visibilidade. Nesta parte, o meu objetivo é analisar a estrutura da ordenação 
causal da idéia do bem. 

Na analogia da Linha, estudada no capítulo 5, divide-se a realidade em 
topos ontológicos, graduando-se os modos de conhecê-los. A idéia do bem 
encontra correspondência implícita com o princípio anhipotético, situado no topo 
do diagrama, como ápice do conhecimento. Esta parte tem como objeto entender, 
pontualmente, como se dá a transição da explicação causal à demonstração dos 
níveis ontológicos da realidade, a fim de sublinhar a posição do bem neste 


contexto, e o que distingue a noesis dialética da dianoia matemática no que 


é Lembremos do que dizia Heidegger: “Nichts in einem Platonischen Dialog, sei es auch scheinbar 
noch so lâcherlich und unsinnig, ist ohne Bedeutung.“ (Zu Platons Theiitet) 


concerne ao uso de hipóteses. 

Na analogia da Caverna, tema do capítulo 6, a dialética do bem pode ser 
entendida como a experiência moral de libertação da Caverna, pela atuação da 
força paidêutica de reconhecimento do caráter reflexo e artificial das imagens 
projetadas no seu interior, o que impulsiona a escalada dialética, cujo telos é 
atingir a essência do bem, o Sol que brilha no exterior da Caverna. A educação 
platônica descrita nesta alegoria é a aquisição da capacidade dialética, único saber 
capaz de fundar sobre o bem o conhecimento ético-político, assegurando a justiça 
na alma e na polis. 

Por fim, observo uma questão metodológica determinante: esta dissertação 
é um estudo limitado a um único diálogo, a República. Mantenho-me concentrado 
nele, não só pela impossibilidade, numa pesquisa de mestrado, de um estudo 
detido de vários diálogos, mas também pela opção metodológica de buscar 
compreender o contexto dialógico-argumentativo em que está inserida a idéia do 
bem, consoante a noção de Kontextbezogenheit, elaborada por Blóssner”, segundo 
a qual pode resultar artificioso, e contra a intenção literário-filosófica de Platão, 
explicar questões próprias a um diálogo recorrendo a outros, cujos contextos 


podem lhe ser alheios. 





2 Cf. BLÓSSNER, N. Kontextbezogenheit und Argumentative Funktion: methodische 
Anmerkungen zur Platondeutung. Ottawa: Revista , Hermes“, vol.126, n.2, 1998, pp. 189-201 


2- Do esboço à obra completa: quando e por que surge a 


idéia do bem 


- Logo, meu amigo, ele tem de ir pelo caminho mais longo... 
(504c-d) 


A questão da idéia do bem é introduzida no livro VI, no momento em que 
Sócrates se propõe a expor a educação conveniente aos guardiães, e é concluída 
no livro VII (540a-b), quando, 50 anos completos, os guardiães chamados a 
governar terão, ao termo de sua educação, “visto o bem ele mesmo, eles se 
servirão dele como um modelo (paradeigma) para ordenar (kosmein) a cidade, os 
particulares e eles mesmos”. É a idéia do bem “que se precisa ver se se quer agir 
de maneira sensata, em público e em privado.” (517c). 

O conhecimento da idéia do bem é, portanto, essencial para a fundação da 
cidade justa, e mesmo se ela tem consequências éticas e implica uma distinção 
ontológica e epistemológica, ela tem uma função pedagógica e política clara, pois 
ela orienta toda a formação dos filósofos aos quais se confiará o governo da 
cidade. Paradigma de referência à consecução da justiça na pólis, é a idéia do bem 
que lhes determinará tudo que devem prescrever para ordenar a cidade. Neste 
sentido, a República delineia uma poética política, pois os filósofos farão, 
produzirão (poein) a cidade com base no modelo noético da idéia do bem, como 
pintores que a contemplam para desenhar, pedagógica e legislativamente, as 


virtudes na cidade. 


Parece-te que há alguma diferença entre os cegos e aqueles que estão realmente 
privados do conhecimento de todo o ser, e que não têm na alma nenhum modelo 
claro, nem são capazes de olhar, como pintores, para a verdade absoluta, 
tomando-a sempre como ponto de referência, e contemplando-a com o maior 
rigor possível, para só então promulgar leis cá na terra sobre o belo, o justo, o 
bom, se for caso disso, e preservar as que existirem, mantendo-as a salvo. (485b- 
d) 


O que devem, então, aprender os guardiães para alcançar a visão da idéia 


do bem, que lhes servirá de modelo máximo de referência axiológica? Como se 


sabe, a questão da educação é um dos temas fundamentais do pensamento de 
Platão e perpassa vários diálogos, que apresentam diferentes questões a respeito 
da centralidade da educação na vida humana, explorando ora os seus aspectos 
ético-políticos, ora a sua dimensão onto-epistmológica. 

O livro VI traz a questão da formação dos guardiães. Interessa a Sócrates 
saber “por meio de quais estudos e de quais ocupações” poderão se formar os 
salvadores da constituição, os defensores do novo regime (502c). É necessário 
examinar, também, se a sua natureza é capaz de atingir os mais altos e importantes 
estudos (503e). 

Como explica Dixsaut!º, inicialmente, os “naturais filósofos”, os 
“salvadores” da justiça na cidade, irão salvar-se a si mesmos, preservando sua 
excelência natural. O perigo não vem só da atitude que devem cumprir, mas as 
diferentes ciências que eles aprenderão correm o risco de serem deturpadas de seu 
objetivo primordial, o conhecimento do bem. 

Antes de governar, os guardiães passarão por uma longa formação, 
paidêutica, a fim de formarem seu corpo e espírito para tão alta função, de que 
depende a harmonia da cidade. Em 505b, Sócrates diz que os guardiães não 
pouparão esforços para aprender e exercitar o seu corpo. Mas, neste momento do 
diálogo, no qual se realiza não mais o rascunho porém a obra completa, aprender 
não é mais, como no livro III, compensar a ginástica com o estudo da música, nem 
adquirir uma ciência particular sobre um valor específico — como o é a 
hoplimaquia no Laques, a retórica no Górgias e no Protágoras, e as cinco ciências 
matemáticas no livro VII. Nesta crucial parte do livro VI, Sócrates explica que o 
que importa aprender é a compreensão da realidade em si, ela mesma. Explica 
Dixsaut: “Toutes les études qui procêdent dialectiquement sont les plus 
importantes parce que leurs objets, les Formes, sont les réalités les plus 
importantes, et le bien, quand il est mentionné, est une Forme parmi les autres.” !! 

Se há uma constante no pensamento platônico, é a convicção de que o 
conhecimento verdadeiro não se relaciona com o devir mas se direciona ao ser, 
eterno e imutável. É este tipo de saber, metafísico, que deve ser ensinado aos 


guardiães. 


º DIXSAUT, M. Encore une fois le bien. In: Études sur la République de Platon. vol. 2 de la 
science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. p.225-255. p.227 
“ Ibidem 


Segundo Charles Kahn, “la seule constante dans la pensée de Platon est la 
conception de la réalité stable, uniforme, et immuable — la conception 
parménidienne de 'Étre — et aussi une conception correspondante de I'âme 
humaine capable d'accéder à cette réalité.”? Ora, a educação dos guardiães, 
exposta nos livros VI e VII da República, é exatamente o elo que ligará a alma às 
idéias inteligíveis, através de um elaborado processo ascensional de 
intelectualização, e que encontrou na linguagem alegórica da Caverna a sua mais 
consumada imagem simbólica, a árdua libertação dos grilhões da dimensão 
sensível da realidade. 

Como a eles é atribuída a capacidade de engendrar as virtudes, assim como 
as salvaguardar, os guardiães-filósofos devem tê-las na medida mais exata 
possível (metrón, 405c). As definições propostas às virtudes no livro IV não 
passam de “esboços” incompletos e imperfeitos, pois não associados aos modelos 
que lhes conferem consistência ontológica, por isso inaptas para servir como 
medida, critério de compreensão das ações virtuosas, pois nada de incompleto e 
imperfeito (ateles) pode ser verdadeiramente uma medida (504c). Mas em que 
sentido a definição da virtude da justiça é incompleta, tal como apresentada no 
livro IV? 

Mesmo Trasímaco poderia aceitar tal definição de justiça (cumprimento da 
função que lhe é própria — 433a), pela força persuasiva que comporta, mas isso 
não é suficiente para que ela se torne boa, bela e vantajosa, ou seja, que ela venha 
a ser efetivamente uma virtude. É preciso percorrer um caminho mais longo, o que 
conduzirá à compreensão metafísica da política, para que se torne evidente, leia- 
se luminoso, a bondade, a utilidade, a vantagem da justiça. Como diz Dixsaut, 
“on ne prend pas l'exacte mesure de ce quest la justice si on ne sais pas à quoi et 
en quoi elle est bonne”.É 

A questão do bem é assim introduzida em razão de uma oposição entre o 
que resta incompleto, imperfeito (ateles) e o que é o seu telos, sua efetivação 
plena pela indicação do que lhe é próprio, adequado. A completude alcançada pelo 
caminho mais longo diz respeito ao aumento de exatidão na compreensão das 
2 KAHN, C. Pourquoi la doctrine de la réminiscence est-elle absente de la République?. In: 


DIXSAUT, M. (org.) Études sur la republique de Platon. vol. 2 de la science, du bien et des 
mythes. Paris: Vrin, 2005. p.95-103. p.97 


É DIXSAUT, M. Encore une fois le bien. In: Études sur la République de Platon. vol. 2 de la 
science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. p.225-255. p.227 


virtudes, compreensão agora dialética, compreensão agora relacionada às idéias 
das virtudes, compreensão da idéia do bem que as torna úteis e desejáveis, belas e 
vantajosas, em uma palavra, que as completa e as torna perfeitas. 

No fim do livro V (459 e ss.), os filósofos são discernidos dos filodóxos 
pela capacidade que têm de aceder às unidades noéticas e não se confundir com a 
multiplicidade vacilante dos fenômenos. Todo conhecimento epistêmico, insiste 
Platão neste ponto, deve ser com base num ente noético puro, não misturado com 
nenhum ente sensível. Só assim poderá o filósofo mensurar o fenômeno sensível, 
a partir do ser único e imutável que o explica, mas que com ele não se confunde. 
O telos do conhecimento dialético é, assim, a compreensão desses seres únicos e 
imutáveis, distintos da pluralidade cambiante do mundo sensível. A dialética das 
idéias relaciona as manifestações concretas, múltiplas e variantes, da justiça, p.e., 
à idéia da justiça, à justiça em si mesma. O filósofo dialético é aquele que o faz 
com todas as coisas (479e), não apenas com a justiça, mas com a coragem, a 
sabedoria, e assim por diante. Por isso, as idéias são o telos que complementa as 
virtudes, do mesmo modo como o bem será o telos das idéias. 

Então, a ciência máxima da dialética, objetivo supremo da educação dos 
futuros guardiães-filósofos, implica, essencialmente, duas capacidades (dunamei): 
1) discernir no seio da multiplicidade sensível a unidade inteligível que a 
explique; e 2) segundo o conhecimento dessa unidade de sentido, determinar, 
completa e exatamente, a essência, a ousia, de cada coisa. O logos capaz de 
determinar a essência de cada coisa de modo definitivo é o logos dialético (534b). 
Atingir o ser uno das idéias e apresentar razões dessa essência é o telos do 
dialético. 

O mais longo caminho, o da dialética, não altera a temática do diálogo. 
Não se passou de uma reflexão prática a uma especulação teórica. Seria negar a 
característica principal do pensamento platônico pensar dessa maneira. Pois, para 
Platão, a reflexão teorética é fundamento da prática moral. A reflexão filosófica é 
motivada por uma indagação de ordem essencialmente prática, normalmente uma 
virtude, como a justiça, no caso da República. Toda prática está subordinada a um 
conhecimento que a inspira, mesmo que esse conhecimento não seja refletido ou 
meditado. 

Dixsaut nota, com acuidade, que o objetivo do circuito mais longo é 


apresentado inicialmente como a necessidade de completar a definição das 


virtudes. Mas, logo depois, tal objetivo é inserido num escopo maior, não sendo 
senão um aspecto particular de um conhecimento mais geral. Sócrates passa, 
então, do plural - “conhecimentos mais importantes” (503€) — para o singular — “o 
conhecimento mais importante e mais conveniente” aos guardiães (504d). A 
dialética é a principal, o telos de todo conhecimento, mas não é a única ciência 
imprescindível na formação do filósofo. Antes, ela precisa da ajuda propedêutica 
de outras ciências, as matemáticas. A passagem do plural ao singular na fala de 
Sócrates é interpretada por Dixsaut como sendo uma forma de sublinhar a 
superioridade da dialética sobre as demais ciências matemáticas. Em que consiste 
esta supremacia? 

Como se verá no capítulo 5, as ciências matemáticas certamente são 
capazes de atingir seres unos e imutáveis, pois começam por subtrair os seus 
objetos de análise de toda mutação do devir, isolando-os do qualquer relativismo, 
só podendo lidar com objetos que permanecem da mesma forma, sempre e 
independente do ponto de vista do sujeito que os pensa. Portanto, as ciências 
matemáticas alcançam uma medida exata dos objetos que estudam. Mas, se elas 
são capazes de atingir um conhecimento exato de entes noéticos, elas são 
impotentes para lhes determinar o valor, a utilidade. Nenhum saber, nenhuma 
ciência pode ser útil e vantajosa se ela não sabe precisar em que ela é boa, e esta 
questão não é posta por nenhuma ciência. As ciências matemáticas não têm, para 
Platão, capacidade de auto-justificação, de assegurar, cientificamente, o seu 
próprio valor. O fato de as ciências não colocarem a questão do bem torna-as 
inferiores e, de algum modo, dependentes, da dialética, que o faz. É a questão do 
bem que impede as ciências de se pensarem úteis pelo simples fato de serem 
ciências — que é a inconsistência do argumento circular dos refinados, denunciado 
em 505b. Indispensáveis como preparação intelectual do “processo racional de 


tipo abstrativo-idealizante 


, as matemáticas são, contudo, perniciosas quando 
consideradas modelos de uma ciência completa e perfeita em si mesma. 

A ciência, dialética, do bem figura, portanto, no topo das ciências, pois as 
torna a todas úteis, assim como o faz em relação a toda atividade. À reação 


estupefata de Glauco, questionando o que poderia ser superior ao conhecimento 





“ Esta expressão é de Vegetti, na nota 42 (p.114) da sua tradução comentada da República. Cf. 
Platone, La Repubblica, trad. e comento M.Vegetti. vol.V, libri VI-VII. Napoli: Bibliopolis, 2003. 


das virtudes já estudadas anteriormente, no livro IV, Sócrates afirma que o 
conhecimento da idéia do bem é mais importante de que o conhecimento das 
outras virtudes pois é o que as torna úteis e vantajosas. A sutileza desse raciocínio 
é a mesma do que afirma a primazia do conhecimento do belo, ele mesmo, sobre 
as múltiplas espécies de coisas belas. 

Se julgamos esse conhecimento inútil, julgamos desnecessário a forma do 
conhecimento dos filósofos e, por conseguinte, decretamos absurda a defesa do 
seu governo. Pois, o saber dialético das essências, acrescido da compreensão do 
valor deste saber, é a única razão que legitima o governo dos filósofos. Estes são 
os únicos capazes de governar, estipulando o que é bom para a cidade e para os 
seus cidadãos, inclusive para eles mesmos, não com base nas paixões do 
momento, mas com base no que é sempre, incondicionalmente, bom. Como 
dialético, o filósofo governante é capaz de defender a bondade de cada escolha, 
fundamentar suas decisões com base na idéia do bem, que ele conhece com 
exclusividade e, por isso, fazer valer a sua vontade. A sua autoridade advém do 
conhecimento da idéia do bem, está claro. O bem é o objeto mais elevado de seus 
estudos, o telos de sua formação porque é o que o permite governar, salvaguardar 
as virtudes, incumbir cada cidadão com a função devida, cada classe na ocupação 
que lhe é própria, em um palavra, ordenar a cidade. Conhecendo a idéia do bem, 
estrutura teleológica da realidade, como se verá mais adiante, no capítulo 4, ele é 
capaz de harmonizar a felicidade de cada um com o a satisfação da cidade inteira. 

Dixsaut nota que a ascensão dos filósofos ao governo da cidade é condição 
também da felicidade dos outros cidadãos, porque uma alma só será conduzida em 
direção ao bem se ela for conduzida por um filósofo, único que conhece o bem do 
que quer que seja, porque é o único que conhece a idéia do bem, atingida após 
uma intensiva formação dialética. Uma alma, naturalmente, não chegará à 
consecução de seu bem, portanto de sua felicidade, porque não o conhece, e não o 
conhece porque apenas a alma do filósofo é governada por sua parte racional. Ao 
governo da razão no interior da alma do filósofo corresponde o governo do 
filósofo na cidade, esta é a analogia estruturadora da argumentação na República, 
o método psíquico-político. Diz Dixsaut: “si un individu n'est pas philosophe, ou 


n'est pas le citoyen d'une cité gouvernée par des philosophes, le bien qu'il 


15 
cherche n'est bon qu'en apparence ou par hasard.” 


O filósofo determinará o bem de cada um. O bem de cada indivíduo é o 
bem de toda a alma humana, não o bem individual, particular, “subjetivo” e não 
partilhável com a comunidade dos homens. Como explica Dixsaut, tendo a alma 
humana a mesma estrutura e portando as mesmas partes, o que é bom para uma é 
bom para as outras. A diferença psicológica entre os homens se dá pela distinção 
da atuação das partes sobre cada um, argumento necessário para afirmar a 
exclusividade do primado da razão na alma do filósofo, análogo à exclusividade 
de sua legitimidade para governar. Propor a questão do bem relacionada 
analogamente à estrutura da alma e da cidade permite que se afirme uma única 
boa ordem. Não há que se falar em contraposição de bens subjetivos, adstritos a 
um indivíduo, e o bem em si, a idéia do bem. No pensamento platônico resulta 
incoerente qualquer distinção entre bem em si e bem para si, que um argumento 
egoístico poderia trazer'. A idéia do bem identifica o bem próprio de cada 
individuo, de cada coisa. Não há possibilidade de haver confronto entre a 
vantagem individual e a ordem da cidade. Na harmonia da alma e da cidade, 
advinda da idéia do bem, é que reside a capacidade do filósofo de ordenar a 
realidade humana. 

Da maneira como é introduzida, a idéia do bem pode ser entendida como 
um valor acrescido a todo valor para que este possa deixar de ser hipotético, i.é., 
condicionado por uma pretensão, não plenamente justificável, de ser vantajoso, 
útil, bom. A bondade de toda coisa fica sempre condicionada à idéia do bem, que 
a plenifica, completa-a. Assim se pode entender os passos 505a (é pela idéia do 
bem que as coisas justas e as outras coisas se tornam úteis e vantajosas) e 517c 
(a idéia do bem é a causa de todas as coisas justas e belas). Afirmá-lo bom é 
suficiente para estabelecer a utilidade de um valor, ele não tem mais necessidade 
de nenhuma justificação, ele é pleno, completo, um valor “em si”. A idéia do bem 
é o telos do estudo mais importante porque ela torna perfeito, pleno (teleion) 


aquilo que dela participa. 


DIXSAUT, M. Encore une fois le bien. In: Études sur la République de Platon. vol. 2 de la 
science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. p.225-255. p.231, n.1 

' DIXSAUT, M. Encore une fois le bien. In: Études sur la République de Platon. vol. 2 de la 
science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. p.225-255. p.231, n.1 


3- O uso didático de imagens 


- À pergunta que fizeste — esclareci — carece de uma resposta em forma de imagem. 
- Mas não é teu costume [Sócrates], segundo julgo, falar por imagens. 
(487€) 


- mas, se apreende uma imagem do bem, 
é pela opinião que a apreende, não pela ciência. 
(534c) 


3.1) Da relutância à opinião 


Quando Sócrates anuncia que a idéia do bem é o conhecimento mais 
elevado, o qual os futuros guardiães terão necessariamente que saber (505a-b), é 
razoável que Adimanto e Glauco queiram que Sócrates proceda na discussão sobre 
o bem do mesmo modo que fizera na argumentação anterior (IV, 427e-445e) sobre 
a justiça, a sabedoria, a coragem e a moderação (506d). Como a primeira fora 
definida em termos de oikeiopragia, com seus corolários ético-políticos, o bem 
poderia ser definido relacionado com a felicidade, com o eu prattein, com que se 
conclui o diálogo. Levando em conta a posição da maioria, de que o bem seria o 
prazer (hedone) ou a inteligência (phronesis), Sócrates nega estas concepções 
vigentes à época, praticando pequenas refutações, elenchoi, que podem ser 
consideradas simplificadas quando comparadas com a elaborada discussão do 
Filebo. Entretanto, o que esta passagem tem como objetivo demonstrar é que a via 
de acesso ao bem não é a discussão do tipo “o que é X?”, motivo pelo qual 
Sócrates não pode atender ao pedido de seus interlocutores, o de dissertar 
dianoeticamente sobre o bem como fizera com as virtudes cardinais, 
anteriormente. 

Por qual motivo Sócrates demonstra relutância e esquiva-se da discussão 
sobre o bem em si (506d-e)? Eis a sua resposta ao pedido de Glauco para que ele 
versasse sobre o bem do mesmo modo que havia feito sobre a justiça, temperança 


e as outras qualidades: 


Mas, meus caros, vamos deixar por agora a questão de saber o que é o bem em 


st; parece-me grandioso demais para, com o impulso que presentemente levamos, 
poder atingir, por agora, o meu pensamento acerca dele. O que eu quero é expor- 
vos o que me parece ser o filho do bem e muito semelhante a ele, se tal vos apraz; 
caso contrário, deixaremos isso. (506d-e, grifo meu) 


Neste momento, Sócrates, aparentemente, não dispõe de conhecimento 
epistêmico do bem, parece ter dele somente uma opinião, uma doxa. Também no 
passo 517b, Sócrates alega possuir somente “impressões”, “aparições”, 
phainomena, do bem, assim como sobre a dialética, em 533a, ignorando se 
correspondem à “verdade”. Neste último passo fica clara a distinção da “imagem” 
e do “verdadeiro bem”. 

Se Sócrates se nega a tratar do bem com lhe pedem, admitindo 
ironicamente a sua ignorância, por estar a tarefa acima de suas possibilidades, ele, 
contudo, dispõe-se a falar do filho do bem, que se lhe assemelha muito, 
anunciando a via que pretende seguir, a analógica-imagética””. 

O significado da dupla restrição temporal, presente na citação acima pelas 
expressões ta nun e parousan, grifadas na passagem 506d-e citada, tem sido 
interpretada de diversas formas ao longo da tradição exegética platônica. As 
interpretações orais-esotéricas entendem que o “momento” impróprio para tratar 
do bem é a escritura, que impossibilita a descrição das questões mais altas!*. Outra 
corrente interpretativa entende esta restrição temporal como ironia, uma vez que 
as explicações subsegiientes sobre o bem mostrarão que, pela sua natureza, ele 
não é definível de modo proposicional. Uma terceira posição exegética argumenta 
que se trata de um impasse no interior do pensamento platônico; o problema, de 
acordo com este ponto de vista, seria posteriormente rearticulado, de modo mais 
satisfatório, no Filebo”. 

Interpretação mais prudente parece-me a de Vegetti, segundo a qual o 
recurso metafórico se dá pelo contexto dialógico-dialético, consoante a 
necessidade de reter a homologia para que os interlocutores possam acompanhar a 


progressão sucessiva de argumentos, sem que, com isso, Sócrates rompa 





1 Die prâtendierte Unwissenheit ist so auch darin fundiert, dass sich Sokrates im Falle des Guten 
nicht wie im Falle der Gerechtigkeit und Besonnenheit der dialektischen Methode der 
Wesensbestimmung, sondern der undialektischen der Analogie bedient (vgl.508b13)“ FERBER, 
Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p.53 

8 Cf. SZLEZÁK, T.A. Ler Platão. São Paulo: Ed Loyola, 2007. 


? Sobre estas três possibilidades interpretativas cf. VEGETTI, M., Megiston Mathema. L'idea del 
“buono'e le sue funzione. In: Platone. La Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. 
Bibliopolis, 2003. p.253-286. p.262-5. 


bruscamente a sua compreensão, com uma declaração que lhes escape totalmente 


a razoabilidade e a compreensibilidade. Explica Vegetti: 


La mancanza di una base di consenso sulla quale fondare una construzione di tipo 
teorematico (...) obbliga alla fine Socrate a ricorre, per esporre la sua concezione 
del “buono”, ad una strategia metaforica, come gli é consueto del non solo a 
proposito dei grandi temi filosofici (i timiotera degli interpreti oralistico- 
esoterici) mas piu in generali degli argomenti piu esposti alla controversia 
dialeticca. (...) 

Alla fine, comunque, e sia pure solo attraverso la metafora solare, la pressione dei 


suoi interlocutori constringe Socrate a superare la reticenza e ad esporre la sua 


doxa intorno al “buono” ? 


Para Vegetti, a questão concerne à ausência de homologia, concordância 
básica dos fundamentos, ou pontos de partida, da discussão, que impede Sócrates 
de prosseguir da mesma maneira, optando por utilizar o expediente retórico- 
persuasivo da metáfora no trato não só dos assuntos filosoficamente mais 
importantes, mas, mais frequentemente, a fim de se esquivar da confrontação 
dialética. 

Assim como a incerteza de Diotima em saber se Sócrates a seguirá no 
discurso sobre as coisas do amor, no Banquete, a reticência não diz respeito à 
forma escrita do discurso nem da qualidade intelectual do interlocutor (como 
pensar isso de Sócrates?), mas relaciona-se com o fato de que se prepara a 
realizar um salto teórico a respeito do que se acredita que o interlocutor esteja 
preparado a compreender e aceitar” 

A despeito da relutância, Sócrates acaba por expor, em forma de analogia 
metafórica, como lhe parece ser o bem. Com efeito, se atentarmos à expressão 
utilizada por Sócrates sobre o que havia feito, notamos que ele declara ter sido a 
sua opinião?, sua doxa sobre o bem, não uma definição dialética, noético- 
epistêmica, de sua essência, pois “o método metafórico não pode dar nenhuma 
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definição dialética da essência do bem”. 


O culpado és tu — respondi — que me obrigas a exprimir a minha opinião sobre o 


? VEGETTI, M., Megiston Mathema. L'dea del “buono'e le sue funzione. In: Platone. La 
Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. p.253-286. p.262-5 

2 Ibidem. 

2 « he introduces the Sun image by claming to have only belief about, and no knowledge of, the 
Form of the Good (506c)”. FINE, G. Knowledge and belief in Republic 5-7. In: Plato 1: 
metaphysics and epistemology. Oxford: Oxford University Press, 1999. pp.215-246. p.227. 

? FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p.53 


assunto. (509c3-4) 


3.2) Doxa e imagem 


Assim, a Sócrates se faz necessário valer-se do recurso imagético dado que 
não estão preparados os seus interlocutores à dialética, ao método cognitivo que 
prescinde dos sentidos, portanto das imagens (5llc). Por isso, a episteme 
dialética, nível noético da passagem da Linha, é apresentada, na República, por 
imagens, isto é, no nível dianoético; Pode-se dizer, portanto, com Gallop, que a 
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República “confines itselfto the level of dianoia”””. 


No passo 533a Sócrates diz a Glauco: 


- Não serás capaz de continuar a acompanhar-me (...), pois já não seria a imagem 
de que falamos que tu verias, mas o verdadeiro bem, pelo menos como ele me 
aparece — se é realmente assim ou não, não vale a pena sustentá-lo, mas que a sua 
visão é qualquer coisa nesse gênero, deve manter-se. Não achas? (533a) 


O discurso de Platão, nestas passagens, é auto-definido explicitamente 
como imagético, uma “imagem falada”, feita de palavras, podendo ser, portanto, 
compreendida pelo sentido da audição, embora haja a metáfora de que Sócrates 
esculpa ou pinte as suas imagens, como um artista plástico. Como explicarei em 
seguida, trata-se, epistemologicamente, da compreensão pelos sentidos e, 
ontologicamente, de objetos sensíveis, associados, posteriormente, na passagem 
da Linha (509d-510a), à doxa, à opinião. Na imagem do navio (488a), Sócrates 
pede que Glauco lhe escute a imagem. 

Como veremos, existe uma tensão latente entre o que se diz e o modo 
como se diz neste momento do diálogo, ao ponto de podermos identificar um 
contraste algo auto-refutatório, pois com base na própria explicação que Sócrates 
apresenta deveríamos negá-lo. A auto-contradição se revelará no que concerne ao 
trato retórico e à consideração filosófica sobre as imagens. Em outras palavras, se 
acreditamos no que Sócrates expõe - de que as imagens não podem atingir a idéia 
do bem, pois o anhipotético é cognoscível apenas dialeticamente e não pelas suas 


imagens — devemos desaboná-lo. Auto-refutatório, não poderíamos depositar 


* GALLOP, D. Image and reality in Plato's Republic. Nova Iorque/Bonn: Revista “Archiv fir 
Geschichte der Philosophie”, XLVII, 1965. pp.113-131. p.119 


confiança num discurso que se revela aquém da verdade que anuncia. Mas, se as 
imagens transmitem, invariavelmente, opiniões, por que, como questiona Kahn?, 
não podemos ter uma opinião verdadeira sobre as formas? Por que não as plasmar 
em imagens visíveis, tateáveis e compreensíveis aos não dialéticos? Como um 
dialético comunica a um não dialético a força cognitiva da filosofia se não 
retoricamente? 

Esta questão dificilmente pode ser reduzida a uma dicotomia forma- 
conteúdo, posto que, em Platão, a forma implica um conteúdo específico, e 
determinado conteúdo, no caso o inteligível, exige uma forma única de ser 
conhecido, pensado e falado. Como se vê, há uma evidente tensão que pulsa no 
pensamento platônico no que concerne ao uso de imagens neste momento da 
República. Sem lhes creditar toda fonte da verdade, pois as formas inteligíveis as 
superam pelo sentido não aparente e unívoco que comportam, convém usá-las 
como instrumento, instrumentalizá-las para fins didático-pedagógicos, explicando 
o seu significado, pensando a partir delas, tomando-as como filtros, como meios 


de pensamento. Convém transcrever a lúcida explanação de Casertano: 


Naturellement — et Platon le sais fort bien — l“usage d“images et de métaphores 
révele la conscience d'une tension vers la conquête de la vérité qui ne peut jamais 
se relâcher, car c“est justement le propre de la recherche que de rester toujours 
ouverte. L'image est donc, à proprement parler, un filtre que nous construisons et 
à travers lequel nous pouvons “voir” la vérité: le filtre “visuel” à traves lequel 
celle-ci nous apparaít. Ici encore, il faut avoir la double conscience du fait que ce 
filtre ne saurait être éliminé, car il est le seul moyen pour les hommes 
d“approcher la vérité, et qu'en même temps il constitue une invitation à regarder 
plus loin, pour saisir le sens qui est au-delà de limage.(...) La difficulté de 
Glaucon, mise en scêne par Platon, est d'arriver à saisir image comme signe de 
quelque chose dºautre, de la dépasser pour saisir le sens authentique de ce quelle 
entend véhiculer...? 


3.3) Imagem e Analogia 


As imagens socráticas do bem não vêm, contudo, desacompanhadas de 
explicações que lhes elucidam o sentido. A estrutura analógica das imagens torna- 


as alegorias e desvelam o seu significado simbólico. 





2 KAHN, €. Plato and the socratic dialogues. Cambridge: University Press, 1996. p.361 

% CASERTANO, G. La caverne: entre analogie, image, connaissance et praxis. In: DIXSAUT, 
M. (org.) Études sur la République de Platon 2: de la science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 
2005. pp.39-70. p.49. 


Dixsaut”” nota que na explicação alegórica do Sol como filho do bem 
coexistem dois vocabulários, intimamente relacionados, o analógico e o 
metafórico. 

Em 508c, Platão estabelece uma analogia em sentido estrito, matemática, 
uma igualdade de relações, de proporções, onde A está para B e para C, o que “a” 


66499 


está para “b” e para “c”. 


- Podes, portanto, dizer que é o Sol, que eu considero filho do bem, que o bem 
gerou à sua semelhança, o qual o bem é, no mundo inteligível, em relação à 


x 


inteligência e ao inteligível, o mesmo que o Sol no mundo visível em relação à 
vista e ao visível. (508b-c) 


Contudo, a passagem que antecede esta analogia estrita, retira-lhe o rigor e 
a precisão, inserindo um vocabulário metafórico, o que se refere ao Sol como filho 
do bem, seu analogon. Temos, em seguida, então a interferência de dois 
vocabulários, o (1) da igualdade de proporções, de uma analogia de funções e o de 
(2) um engendramento e de uma filiação. O analogon é também “filho” (ekgonon) 
e “imagem” (eikôn). 

A filiação, anterioridade do genitor ao gerado, implica uma dependência 
ontológica e uma máxima semelhança. Se o discurso analógico caracteriza-se pela 
igualdade de proporções e analogia de funções, o metafórico denota 
engendramento e filiação?*. 

Esta convivência entre os dois registros de discurso, que compõe uma 
unidade da fala platônica, evidencia a complementaridade entre ambos, pois, 


como explica Dixsaut: 


“.. O discurso analógico é sustentado pelo metafórico; sol, luz e visão não são só 
termos da relação analógica àqueles que, no domínio do conhecimento, religa os 
termos correspondentes, eles são termos de semelhança, e talvez os únicos a 
partir dos quais se pode dizer o que fazem os termos que lhes correspondem.” ? 


Esta análise da estrutura discursiva, do modo de expressão socrático, será 
crucial para a compreensão do significado filosófico que Platão atribui à idéia do 


bem, no tríptico analógico do Sol, Linha e Caverna. De fato, a idéia do bem é o 





” DIXSAUT, Monique. L'analogie intenable: le soleil et le bien. In: Platon et la question de la 
pensée. Paris: Vrin, 2000. p.126 

* Ibidem 

2 Ibid., p.125. 


princípio de diferença que funda a distinção ontoepistemológica, a pedra central 
do edifício metafísico platônico. 

Dixsaut nota, neste sentido, que se o bem fosse princípio de unidade, ele 
haveria de ser mítico. Porém o bem é princípio de diferença: a metáfora do 
engendramento não vem restabelecer a unidade, mas a continuidade de dimensões 
ontologicamente diferentes, o sensível e o inteligível? No contexto do 
pensamento filosófico platônico, não há geração de um ente sensível por um 
noético, trata-se de uma metáfora que implica analogia, não numa explicação 
mítica da origem do sensível, a partir de uma causalidade inteligível”. 

O tema da filiação insiste não sobre a identidade da origem, mas sobre 
uma desigualdade de potência, desigualdade plasmada na relação paradigmática 
de imagem-modelo. Nas duas metáforas, a do filho e a da imagem, a potência da 
visão é mimética da inteligência. 

Segundo a análise de Dixsaut, que estou seguindo, Platão vale-se do uso 
heurístico e pedagógico do paradigma para revelar o nexo sensível-inteligível de 
sua metafísica, no qual o visível é utilizado como paradigma metodológico do 
inteligível que é o seu paradigma ontológico.? 

A metáfora da imagem do pai-filho na relação modelo-imagem remete à 
continuidade, enquanto a analogia, tratando de termos necessariamente distintos e 
descontínuos, faria abstração deste dado tão importante, daí a complementaridade 
e a unidade destes dois registros, a que me referi anteriormente. 

A analogia funciona como uma disjunção exclusiva, na leitura de Dixsaut, 
exigindo que cada termo seja traduzido no outro, em seu respectivo domínio, em 
seu topos, consoante o rigor formal da equivalência estrita da relação analógica. A 
visão não é só uma analogia do conhecimento, mas uma metáfora dele. Não se 
pode falar senão metaforicamente sobre o conhecimento aos que ainda não o têm, 
faz-se uma alusão a ele a fim de apresentá-lo aos que se busca convencer de sua 


força, de sua potência cognitiva. Em outras palavras, faz-se imprescindível o uso 





* DIXSAUT, Monique. L'analogie intenable: le soleil et le bien. In: Platon et la question de la 
pensée. Paris: Vrin, 2000. p.129 

*! Neste sentido cf. VEGETTI, M., Megiston Mathema. L'idea del “buono'e le sue funzione. In: 
Platone. La Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.VEGETTI. Bibliopolis, 2003. p.253- 
286. p.269 

“2 DIXSAUT, M. op.cit., p.129. Sobre o uso e o sentido de paradigmas em Platão cf. 
GOLDSCHMITH, V. Le paradigme dans la dialectique de Platon. Paris: Vrin, 2008, 
especialmente o item Paradigme et métaphore, pp.111-117 


de uma retórica imagética, com fins persuasivos, mesmo que seja para 
desencorajá-la e sublinhar a sua insuficiência cognitiva. 

O intuito de Platão parece ser propriamente este, o de mostrar pelo 
transporte de sentido metafórico do Sol, a função e a causalidade do bem e, na 
imagem da Caverna, o modo dialético de apreendê-lo. Metaforicamente, Sócrates 
apresenta a idéia do bem, pois os participantes ainda não a conhecem, ignoram o 
método dialético que os conduz, por meio de perguntas e respostas, à essência do 


bem, capazes de reconhecer nas imagens o ser a que se referem e aludem. 


. reconhecereis cada imagem, o que ela é e o que representa, devido terdes 
contemplado a verdade relativa ao belo, ao justo e ao bom (520c) 


Entre a aproximação analógica e metafórica do livro VI e a afirmação do 
livro VII - de que o cumprimento pleno da potência dialética permite a apreensão 
do bem, ele mesmo, em toda sua verdade (532a-b) — não há nenhuma 
discordância; o seu escopo é o mesmo: fazer compreender que não há 
compreensão do bem exterior ao cumprimento pleno da potência dialética.» 

Do exterior, fora do lugar inteligível onde atua o bem e a dialética, não se 
compreenderá o bem em sua verdade, isto é, em sua potência, dele ter-se-á 
somente imagens, consoante o domínio do sensível, onde se está”. 

Glauco e Sócrates não potencializam a dialética na República e, por 
conseguinte, não apreendem o bem em sua verdade. Glauco não teve a formação 
paidêutica necessária, e não está, por enquanto, na pureza do domínio dialético do 
inteligível, onde se dispensam as imagens. Somente do exterior, através de 


imagem e metáforas, é que se representa o bem como princípio transcendente, 


como pai. 





* DIXSAUT, Monique. L'analogie intenable: le Soleil et le bien. In: Platon et la question de la 
pensée. Paris: Vrin, 2000. p.128 
* Ibidem 


3.4) O método metafórico de uma metodologia metafísica 
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E precisamente este descompasso entre a construção de metodologia 
dialética e a sua prática, o seu exercício metódico, um dos instigantes temas que 
Robinson analisa em seu notável livro Plato “s Early Dialectics. 

Com efeito, a análise aprofundada do caminho a se percorrer 
intelectualmente para apreender os objetos ontológicos que se busca, as idéias, e a 
sua prática diferem bastante ao longo da República. A interdição do uso de 
imagens essencial à prática dialética e a sua utilização ostensiva e constante 
permitem que se questione se Platão está de fato fazendo dialética, dialetizando. 

Segundo Robinson”, nos primeiros diálogos se busca as essências ou 
formas particulares, enquanto nos intermediários, dentre os quais está a República, 
se passa a tratar do “corpo inteiro de formas”, mais preocupado com a “natureza” 
de uma forma em geral do que qualquer forma em particular. Busca-se uma 
essenciologia, uma ciência das essências, uma teorização geral sobre as formas. 

Deste modo, há, nos diálogos do período intermediário, uma teorização 
geral sobre a hipótese fundamental da filosofia platônica, a existência das formas 
ideais que concedem inteligibilidade à realidade. Isto implica uma mudança 
metódica de um modo destrutivo de refutar a concepção tradicional dos valores, 
tal como entendida pelos especialistas, dos primeiros diálogos, os assim- 
chamados socráticos, para uma postura construtiva e criadora, a partir de uma 
teorização detida do funcionamento causal e da estrutura ontológica da realidade 
ideal. 

Enquanto os primeiros diálogos dão prioridade ao método, à prática 
refutatória, ainda que sobre esta prática não haja reflexão explícita, os diálogos do 
período intermediário enfatizam a metodologia, as teorias do método, e não a sua 
prática; como diz Robinson: “Mn other words, theories of method are more obvious 
in the middle, but examples ofit are more obvious in the early * 

Os primeiros diálogos praticam o método do elechus porém sem teorizá-lo, 
ao passo que os diálogos do período intermediário são repletos de propostas 


abstratas sobre o método sem que se possa garantir que os interlocutores as 


* ROBINSON, R. Plato 3 early dialectics, 2"º edition, London, Oxford, 1966. p.61,ss. 
36 - 
Ibidem 


pratiquem. Robinson pergunta-se: “The Phaedrus is full of remarks on method; but 
to what is itself methodically written”. Ou seja, nos diálogos do período 
intermediário encontramos teorias de métodos, metodologias, não a prática 
rigorosa de qualquer método, o seguimento atento de uma determinada via 
argumentativa. 

Deste modo, os diálogos da fase intermediária, eles mesmos, não realizam 
o caminho que guia ao outro método, o dialético, o mais árduo e longo; a ele 
apenas aludem, exortam-lhe as virtudes, apregoam a necessidade de segui-los, 
sem, entretanto, fazê-lo. Portanto, a República está longe de ser um discurso 
completo e dialeticamente exaustivo sobre a justiça na alma e na pólis. Glauco 
não pode entender (533a), não pode superar o estágio das imagens com as quais 
Sócrates lhe explica o novo método dialético que pode superar este estágio de 
cognição. Em uma palavra, Sócrates não pode lhe explicar o que a dialética 
realmente é praticando-a**. E condena as imagens utilizando-as, pois só lhe resta 
este modo de argumentar, caso queira preservar a comunicação, a inteligibilidade 


da conversa, retendo a homologia que une os interlocutores. 


3.5) A finalidade didática das analogias 


Posteriormente, no capítulo XII de sua obra, Robinson analisa o estatuto 
da analogia em Platão, notando que (1) o método hipotético é escassamente usado 
nos diálogos do período intermediário; (2) estes diálogos se valem de analogia e 
imagens para nos persuadir, em detrimento do método hipotético-dialético que 
anunciam sem praticar; (3) em contraste com a detida discussão sobre o método 
hipotético, pouco se fala sobre as frequentes e decisivas analogias e imagens que 
apresenta; (4) quando Platão trata das imagens é predominantemente em seu 
desfavor e contra o seu uso, especialmente se as relacionarmos com imitação 
(mimesis). Robinson afirma que toda a arquitetura argumentativa da República 
repousa sobre a analogia central alma-pólis"”, por isso tão importante é a 


compreensão do uso da analogia para o entendimento do pensamento platônico 
*” ROBINSON, R. Plato 's early dialectics, 2"º edition, London, Oxford, 1966. p. 61 


* Ibidem, p.66. 
* Ibidem, p.206. 


deste período. 

A analogia é, segundo ele, um tipo de epagoge que passa de caso 
(particular) a caso (particular) sem mencionar o universal. A epagoge perfeita, 
entretanto, atinge o universal”. 

A analogia trabalha com a intuição, a de ver uma coisa através de um 
insight proporcionado por outra. Uma coisa não pode conceder uma introvisão 
(insight) de outra sem remeter, ainda que implicitamente, ao universal que as 
cobre. O universal permanece ínsito (ou tácito) à analogia, ainda que nunca 
mencionado. Assim, a analogia como modo de intuição transforma-se um tanto 
imperceptivelmente em analogia como ilustração ou explanação, em forma de 
imagens ou exemplos. A imagem, em sua vivacidade, tem fins claramente 
retórico-persuasivos, e pode ser considerada criação poética, o que abre margem 
ao reconhecimento do caráter auto-refutatório e paradoxal da filosofia platônica, 
que condena a arte mimética usando-a. 

Mas está claro que, para Platão, deve-se buscar apreender a realidade por 
ela mesma, não através de imagens. As imagens é que devem ser compreendidas 
pela realidade. Elas são meios, instrumentos, não fins em si mesmos. O dialético 
saberá reconhecer-lhe o caráter reflexo, secundário, não lhe creditará confiança, 
sabendo que ela pode ser caminho que remete à essência da realidade, às idéias. 

Pode-se dizer que a filosofia teorética condena as imagens, associando-as 
aos sentidos, sabendo-as pertencentes a um nível inferior de realidade (595-607)"!. 
Contudo, delas precisa para mostrar ao interlocutor a existência de um saber 
diferente, sem romper a homologia que sustenta o diálogo. 

Nesta passagem, Robinson mostra o paradoxo que a República carrega 


consigo e com o qual há de conviver. 


Thus a dialogue which emphatically condemns imitation (595c-597e), and 
demands a form of cognition that uses no images at all (510-11, cf. eikones 510e), 
is itself copiously splashed with elaborated images explicitly called “images” by 
the speakers. ? 


A conclusão de Robinson parece-me bastante convincente. Segundo ele, há 
uma diferença clara nos diálogos entre ensinar e descobrir. Imagens são propícias 
* ROBINSON, R. Plato 's early dialectics, 2" edition, London, Oxford, 1966. p.207. 


* Ibidem 
* Ibidem, p.221 


ao ensino, dando ao aluno-interlocutor possibilidades de visão, de intuição, que 
diferentemente não teria??. Há uma profusão de imagens na República, portanto, 
porque nela Sócrates está ensinando didaticamente descobertas que já realizou, e o 
fez sem o uso de imagens, que para este fim não servem. Isto desmente o fato de 
que Sócrates ainda não teria um conhecimento epistêmico do bem, mas apenas 
opinativo-doxástico, como foi suscitado acima. Por isso, referi-me à hesitação de 
Sócrates como aparente. Que Sócrates tenha um saber opinativo do bem, não é 
senão mais uma evidente ironia socrática. O uso de imagens por Sócrates tem 
finalidade didática, e ele as utiliza em favor do convencimento da necessidade de 
superá-las, de vencê-las por um pensamento que as transcende, que alcança mais 
certeza e mais verdade. Tomar o sensível como metáfora do inteligível é a única 
forma de apresentar a dimensão noética aos que ainda não tenham desenvolvido a 
capacidade intelectiva. Neste caso, como nota Marignac*, a imaginação está a 


serviço da dialética. 


3.6) Didática metafórica e teoria das idéias: do sensível ao inteligível 


Em obra imprescindível ao tema, Platos Idee des Guten, Ferber nota que a 
didática das imagens na apresentação da idéia do bem é a ponte que permite 
explicar o inteligível a partir do sensível, no contexto da teoria das idéias como 
teoria de dois planos de realidade, distintos porém conectados, no quadro dualista 
que acompanha as relações de proporção da analogia Sol e idéia do bem, luz e 
verdade-ser, visão e conhecimento. Como já foi dito, as imagens apresentadas na 
República vêm acompanhadas de explicações que lhes elucidam o sentido”. 


O acompanhamento de interpretação das imagens torna-as símbolos, 


alegorias de uma realidade a que remetem, que com elas não se confundem, 





* ROBINSON, R. Plato 's early dialectics, 2"º edition, London, Oxford, 1966. p. 221 


* MARIGNAC, A. de. Imagination et dialectique. Essai sur Vexpression du spirituel dans les 
dialogues de Platon. Paris : Belles Lettres, 1950. 
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Guten bezogen. Es sind Bilder, die zum Denken anregen, und Platos Philosophieren wahrt hier 
nicht nur die Balance von Denken und Anschauen, sondern ist ein zum Denken anregendes 
Anschauen“ FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p 
53-4 


embora delas não estejam totalmente separadas. O caráter ambivalente de 
transcendência e imanência das idéias nos entes sensíveis - tensão própria do 
pensamento platônico, segundo Ferber -, confere dimensão também ambígua no 
trato das metáforas, por um lado condenadas - a partir da noção ontológica de 
modelo-cópia que as considera inferiores e enganosas -, por outro utilizadas e 
recomendadas — a partir da noção de participação -, já que, embora 
ontologicamente inferiores, são cópias e, por isso, contém, ainda que nunca de 
modo completo, o modelo inteligível que as sustenta e de que participam. Ross! 
lembra que o modelo de relação entre sensível e inteligível como imitação não 
necessariamente é alternativo ao modelo de participação, podendo a imitação ser 
um modo de interpretar a participação. Ou seja, a ambivalência diante das 
metáforas advém da ambivalência diante do sensível, seu fundamento”. De 
acordo com a consideração da relação, sempre problemática“, entre o sensível e o 
inteligível, resultará o grau de maior ou menor aceitação e utilização das 
metáforas, ora como condição de possibilidade de compreensão do inteligível, ora 
como modo distanciado que o encobre. O sensível pode ser imagem do inteligível, 
como o Sol é do bem”. 

Acompanhando o raciocínio de Ferber, se considerarmos as idéias 
transcendentes (jenseits) em relação aos entes sensíveis, podemos tomá-los como 
cópias imperfeitas e enganosas, inaptas ao conhecimento ontológico-epistêmico 
da esfera noética. Contudo, se as considerarmos neles imanentes (in), então os 
fenômenos sensíveis poderão ser considerados o caminho ao inteligível, por 
portar as idéias como sua essência, numa relação ontológica de participação, em 
que a cópia traz em si o modelo que a gerou. Neste caso, o sensível será o 
* ROSS, D., Plato 's theory of ideas. Oxford: Clarendon press, 1953. p.230. 

*” FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p 55. 


* No que concerne à dificuldade de estabelecer um modelo definitivo de relação entre sensível ou 
inteligível, seja de transcendência arquetípica seja de imanência participativa, diz ROSS (op.cit.., 
p.231): “The only conclusion possible seems to be that, while he was not quite satisfied with either 
expression, he saw no way of getting nearer to the truth than by using both, the one stressing the 
intimacy of the link between a universal and its particulars, the other stressing the failure of every 
particular to be a perfect exemplification of any universal. He may even had an inkling of the fact 
that the relation is completely unique and indefinable. Both “sharing” and “imitating” are metaphors 
for it, and the use of two complementary metaphors is better than the sole use of either.” 

º Diese platonische Verwendung des Sinnlichen als Gleichnis des Unsinnlichen ist in der 
Ideenlehre als Kopie-Theorie verwurzelt: Erwáhnte Theorie involviert nicht nur die Transzendenz 
der Ideen iúber die Sinnesphinomene, insofern diese auf Grund ihrer Seins- und Wertdifferenz mit 
diesen in gewissem Sinne jenseits dieser sind. Sie involviert auch Immanenz der Ideen in den 
Sinnesphânomenen, insofern die Urbilder in gewissem Sinne auch in ihren Abbildem sind.“ 
FERBER, R. op.cit. p.54. 


caminho para o inteligível, a linguagem das idéias”. 

Na República, a esfera dos sentidos não é mais puramente superficial, mas 
a superfície de uma dimensão mais profunda. A ordem das aparências e a ordem 
do ser não permanecem sem ligação (Verbindung), mas o aparecer é aparecer de 
um ser; O ser, o ser de um aparecer: não só a ilusão sensível refere-se, através da 
metáfora, à verdade noética, mas a verdade noética sobrevive na ilusão sensível, 
que se lhe refere metaforicamente. Em poucas palavras: os fenômenos sensíveis 
não permanecem apenas nas sombras, mas também na luz das idéias.” Por isso, 
neste livro central do corpus platônico que é a República, e, sobretudo, na sua 
passagem decisiva, a que explica o conhecimento superior que legitimará o poder 


dos filósofos na kallipolis, são usadas abundantemente as metáforas sensíveis. 





0 | Auf Grund der Immanenz der Ideen aber werden sie [die Sinnesphânomene] auch zum 
sinnlichen Ausdruck, zur Sprache der Ideen. Denn wie sprachliche Ausdriicke nicht nur sinnlich 
wahrnehmbare Verlustbarungen, sondern auch Zeichen sind, so die Phainomena: Sie verweisen 
von sich weg auf die Ideen hin, sind nicht undurchsichtig, sondern durchsichtig auf eine andere 
Wirklichkeit.“ FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. 
p 55. 


“1 «Doch wie in einer sozialen Klassengesellschaft feudaler Struktur der Knecht vielleicht noch am 
Glanze seines Herrn teilhaben konnte, von dem er abhângig wãr, so partizipieren in der 
ontologischen Klassengesellschaft der mittleren Dialogue die Phainomena noch am Glanze der 
Ideen. ” Ibidem 


4- O Sol, a função do bem (505a-509b) 


- Mas observa ainda melhor a imagem do bem... 
(509a) 


4.1) A causalidade prática do bem: o sentido de agathos 


Apenas declarado que os guardiães perfeitos devem ser nomeados 
filósofos (503b), a “terceira onda”, como principal condição de realização da 
kallipolis, Sócrates anuncia uma guinada no percurso até então seguido na 
conversa, num misto de ênfase e hesitação que concede ao momento do diálogo 
uma dramaticidade ímpar, das mais tensas da obra platônica. Depois de contornar 
as “ondas” anteriores, os argumentos da posse das mulheres e da procriação dos 
filhos, Sócrates precisará recomeçar a articulação sobre a formação dos archontes 
“desde o princípio” (502e), de modo a integrar o que já tinha sido dito de modo 
genérico e incompleto, ainda no livro III (414a) com o conhecimento superior e 
necessário ao papel determinante que desempenharão na cidade almejada. Ora, 
não se trata apenas de instruir certo grupo político-militar capaz de gerir a nova 
polis, mas de construir no seu âmbito um conjunto de governantes-filósofos 
capazes de compreender e preservar o sentido originário e fundamento da justiça 
da sua constituição, o logos tes politeias (497c). Para tanto, eles precisarão 
empenhar-se num “caminho mais longo”, e com o máximo rigor (akribeia), como 
meio de atingir a plenitude (telos) do conhecimento (mathema) mais importante 
(megiston), o que mais lhes convém (prosekon). (504c-e). 

Esta declaração de Sócrates impressiona Adimanto, que retruca: “Há ainda 
algo de superior à justiça e às outras qualidades que analisamos?” (504d). E eis 
que Sócrates afirma a preeminência da idéia do bem, o conhecimento superior 
(megiston mathema) capaz de torná-las úteis e valiosas, sem o qual de nada 
servirá conhecê-las. (505a). A idéia do bem é, portanto, o fim (skopos) da 
inteligência política dos archontes, que, conhecendo-a, poderão orientar a sua 


conduta, tanto privada como pública (519c), integrando as virtudes políticas pela 


correta determinação de suas atribuições”. 

É exatamente a passagem do tratamento político-psicológico das virtudes 
para a fundação onto-epistemológica da ética e da política sobre a idéia do bem e 
sobre a dialética que caracteriza o desvio argumentativo de Sócrates neste 
momento da República, da psicologia à metafísica” *. Não se trata de abordar outro 
tema, mas de enfrentar a mesma questão de modo intelectualmente mais sólido, 
mais real. A discussão sobre as virtudes cardinais no livro IV não passaram de um 
esboço (hupographe) do que agora será considerado a obra consumada 
(apergasia), que é propriamente a fundamentação metafísica dessas virtudes 
políticas na idéia do bem (404d). Comparada com a plenitude das formas perfeitas 
de virtude, apreendidas dialeticamente e consideradas em si, subtraídas à 
inconstância do devir, as virtudes políticas tal como descritas anteriormente não 
são senão rascunhos, sempre incompletos e aproximativos, afetados pela 
inexorável transitoriedade da ordem sensível. A idéia do bem será, de fato, o 
modelo de referência, o paradeigma, nunca plenamente realizado, mas condição 
de possibilidade para a efetivação, na medida do possível, da justiça na cidade. Só 
assim os guardiães poderão ordenar (kosmein) a polis, os seus cidadãos e a si 
mesmos (VII, 540a). 

Esta primeira apresentação da idéia do bem, que a relaciona concretamente 
às virtudes políticas, denota a finalidade primordialmente ético-política de sua 
postulação, a qual não se pode perder de vista no posterior aprofundamento de sua 
dimensão epistemológica e ontológica. Isto é, não se deve desviar do horizonte 
essencialmente prático da investigação platônica, plasmado na noção de agathon, 
com que descreveu a idéia superior de seu edifício metafísico. 

Ou seja, percebe-se a passagem da justiça ao bem: Sócrates descentraliza, 
ou melhor, redimensiona o centro da reflexão para o bem, sem o qual a justiça 
perde o seu valor. Não se quer dizer com isso que o tema do diálogo mude, mas, 
ao colocar a primazia na idéia do bem, Sócrates reposiciona o papel da justiça na 


cidade, submetendo-a à efetivação causada pela idéia do bem, sem a qual ela resta 


2 Cf. o conceito de “Funktionszusammenhang” de WIELAND, W. Platon und die Formen des 
Wissens. Góttingen: Vandenhoeck und Ruprecht, 1982. p.163. “E é o Bem que contém todas as 
virtudes e as compreende em sua maior beleza.” GOLDSCHMIDT, G. Os diálogos de Platão — 
estrutura e método dialético. Trad. Dion Davi Macedo. São Paulo: Loyola, 2002. p.269 e ss., 
principalmente, 2774. 

* Cf. nota 105 de Platone. La Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. Napoli: 
Bibliopolis, 2003. p.78 


inútil e sem valor (505a). O bem permite a atualização das coisas belas e justas, 
tornando-as úteis. O bem garante o processo de atuação através do qual os valores 
encontram aplicação na cidade. Virtude e conhecimento têm a possibilidade de 
serem aplicados praticamente e, assim, tornarem-se úteis e vantajosos pela relação 
que tiverem com o bem? O adjetivo bom refere-se sempre ao útil, ao vantajoso, 


ao fim próprio de cada coisa; elucida Vegetti: 


Uma coisa boa é uma coisa útil à realização de uma vida boa, isto é completa, 
próspera, feliz; o que torna vantajosas e desejáveis as coisas boas individuais (ou 
singulares) é esta instrumentalidade em respeito ao fim último, ao que é bom em 
si mesmo, a felicidade privada e pública.” 


Com efeito, o termo agathon pertence, desde a época arcaica, ao campo 
semântico do vocabulário moral, sempre associado à virtude. Nos poemas 
homéricos, como mostra Maclntyre, agathos é o homem virtuoso que atingiu a 
excelência no papel que desempenha. “A man is agathos — diz Maclntyre — if he 
has the arete of his particular and specific function 9 Como expressão específica 
de Sócrates, agathon, já substantivado, quer dizer eficácia, utilidade, vantagem, 
em oposição ao que é defeituoso, incompleto, impróprio, termos relacionados ao 
kakon, seu antônimo””. Para Platão, explica Nettleship, toda ação do homem, 
como ser racional é praticada com vista a um fim (telos), um objeto de desejo, que 


lhe é desejável e, por conseguinte, perseguido como bom, útil, benfazejo: 


..the good meant the object of desire, that which is most worth having, that 
which we most want. (...) In Greek philosophy and popular thought, it was a sort 
of ultimate truth that man is a being who lives for something, that is to say that he 
has a good. This is the most fundamental fact about man; he is always living for 
something... 


Para entender a natureza do bem precisamos ter em mente que o homem é 
um ser racional. Ele é uma criatura de fins e meios. O que ele faz é sempre 


considerado um meio para alcançar o que ele considera como fim, como bem. O 





* FERRARI, F. L'idea del bene: collocazione ontologica e funzione causale In: Platone. La 
Repubblica vol.V , Traduzione e commento di M.Vegetti. Napoli: Bibliopolis, 2003. pp.287-325. 
p. 290-1 


> VEGETTI, Megiston Mathema. L'idea del “buono'e le sue funzione, In: PLATONE. La 
Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.VEGETTI. Bibliopolis, 2003. p.253-286, p.256. 

** MACINTYRE, A. A short history of ethics. Londres / Nova Iorque: Routledge, 2006. p.8 

*” Cf. VEGETTI, op.cit., p.254 

** NETTLESHIP, R.L. Lectures on the Republic of Plato. Londres: MacMillan, 1967. p.218-9 


homem não pode evitar almejar, a todo instante, alguma coisa, ainda que disso não 
tenha consciência. Por isso, o homem é um ser moral, porque ele nunca está 
restrito ao momento presente, mas sempre pensa em algo além do momento, e é 
por causa da razão que ele age deste ou daquele modo, sempre com vistas à 
conseqiiência de sua ação. A moralidade é atributo da racionalidade humana, a sua 
razão compele o homem a agir, necessariamente, considerando um escopo, mais 
ou menos consciente. Por isso, o problema fundamental da filosofia moral grega é 
sempre determinar o verdadeiro fim para o qual o homem deve viver”, o que 
Platão teria apresentado com o conhecimento dialético da idéia do bem: a 
finalidade da vida, considerada em sua inteireza, em vista da qual se deve 
executar todos os atos, particulares e públicos". No passo 505d, Platão expressa 
de forma clara a natureza teleológica de toda ação: o bem é aquilo que toda alma 
persegue e em vista do que realiza cada ato (505d-e). É a idéia do bem que dará 
utilidade às outras virtudes políticas, numa dimensão essencialmente prática, por 
definir a sua finalidade”, a sua unção. Finalidade e função são noções correlatas 
à noção de bem. 

A racionalidade do homem permite-lhe pesquisar a causa, o objetivo não 
só da sua ação, mas a teleologia da realidade como um todo, isto é, não só o fim 
último de sua ação como o telos de cada coisa, a sua razão de ser, a causa pela 
qual é feita e para a qual tende, por natureza”. Nisto consiste, segundo Nettleship, 
a visão teleológica dos gregos, todo objeto ou ação humana contém e expressa 
algum hem ou fim, uma função específica que lhe cabe por natureza. Quanto mais 
se conhece esta sua função ou bem, mais se a compreende. Em outras palavras, a 
função, o bem é o principio de inteligibilidade de cada coisa. Compreender o bem 


de uma coisa implica compreender a sua razão de ser, a sua causa. À 


* NETTLESHIP, Lectures on the Republic of Plato. . Londres: MacMillan, 1967. p.219e ss. 

º «Doch wilhrend es fir Aristoteles je nach den verschiedenen Handlungen auch verschiedene 
Giiter bzw. Ziele gibt (vgl. EN.A1.1094a3-9), so fiir Plato im Siebten Buch der Republik nur ein 
Ziel, worauf zielend man alles tun muss, sei es in eigenen oder in ôffentlichen Angelegenheit 
(vgl.519c). Das gute als das eine Ziel des Handelns ist somit auch das Gut schlechtin, das hôchste 
Gut.” FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p.51. 

9 «Qualcosa é utile in vista di uno scopo, cioê all'interno di una dimensione essenzialmente 
pratica.” FERRARI, F. L'idea del bene: collocazione ontologica e funzione causale In: Platone. 
La Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. pp.287-325. p. 292 
“2 «Le bien de quoi que ce soit consiste à devenir ce que cette chose était fait pour être, et à 
complir ce à quoi elle est propre.” In: DIXSAUT, Monique. Le naturel philosophe. Paris: Vrin, 
2001. p. 270. Dixsaut retoma a articulação de NETTLESHIP (Lectures on the Republic of Plato, 
op.cit., p. 223), de que “the good of anything is to be or do what it is meant to be or do.” 


racionalidade do homem concede-lhe, ainda, relacionar as causas particulares à 
causa última de tudo, que para Platão é exatamente a idéia do bem, “a estrutura 
teleológica das coisas”, como a definiu Gail Fine”, seguindo Adams, para quem 
“Plato's idéa tod áyabdod laid the foundations of the teleological view of the 
world". 

É a partir deste contexto de convergência da dimensão prática e cognitiva 
implícita na noção de agathon que Platão desenvolverá, nas imagens da idéia do 


bem, o aspecto onto-epistemológico da filosofia moral e política da República. 


Diz Nettleship: 


..the word “good” means that which anything is meant to do or to be. The use of 
the word implies a certain ultimate hypothesis as to the nature of things, namely 
that there is reason operating in the word, in man and in nature. This reason 
shows itself everywhere in the world in this particular way, that wherever there 
are a number of elements co-existent there will be found certain unity, a certain 
principle which correlates them, through which alone they are what they are, and 
in the light of which alone they can be understood. Thus the good becomes to 
Plato both the ultimate condition of morality and the ultimate condition of 
knowledge. These are not two things, but one and the same showing itself in 
different subject-matters.é 


Este fim último, fundamento da vida pública e privada, como podem 
ignorar os futuros governantes, os melhores da cidade em cujas mãos tudo se 
entregará na kallipolis? (505e-506a) Com efeito, o problema central desta 
passagem é a perplexidade diante do que seja, realmente, o bem, o fim em vista de 
que todos agem (505d-e). Os homens não o conhecem suficientemente, afirma 
Sócrates (505a); dele têm apenas opiniões (doxai). Contudo, em se tratando da 
idéia fundamental para a consecução não só da justiça como de tudo o que pode 
ser belo e bom (505b), não basta apreendê-lo apenas em sua aparência, deve-se 
concebê-lo em sua realidade (505d). A reflexão sobre o bem como idéia é o que 


gi e - 66 ” 24: x = , 
ensejará o desvio da questão prática à questão metafísica, de como conhecer a 





3 Plato views the Form of the good as the teleological organization of things.” Em: FINE, G. 


Knowledge and belief in Republic 5-7. In: Plato 1: metaphysics and epistemology. New York: 
Oxford University Press, 1999. pp. 215-246. p. 228 

* Comentário à passagem 505d. ADAM, J. The Republic of Plato. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1902. Disponível em: www.perseus.tufts.edu. Acesso em 15/02/2009. 

º NETTLESHIP, Lectures on the Republic of Plato. Londres: MacMillan, 1967. p.225 

* Para a noção de desvio cf. GOLDSCHMIDT, G. Os diálogos de Platão — estrutura e método 
dialético. Trad. Dion Davi Macedo. São Paulo: Loyola, 2002. p.269 e ss., principalmente, 273 e 
280. 


idéia do bem, de acordo com a compreensão de qual seja a sua natureza 


ontológica. 


4.2) O bem como idéia 


Então, o que vem a ser o bem? Prazer (hedone), como o define a maioria, 
ou inteligência (phronesis), como o entendem os mais refinados (kompsoteroi) 
(505b)? Através de pequenas refutações (elenchoi), Sócrates rechaça essas 
opiniões, impróprias para a compreensão do que realmente seja o conhecimento 
mais elevado (meghiston mathema). 

A primeira tese é refutada pela necessária admissão de que também há 
prazeres maus (kakas, 505c); como pode trazer o bem, que torna as virtudes úteis 
e valiosas, situações desagradáveis? Portanto, torna-se evidente que não se pode 
associar o bem ao prazer, pela sua inconstância, ambigiiidade e volubilidade, de 
tudo oposta à firmeza que devem ter os archontes, os filósofos-governantes que 
assegurarão a justiça na kallipolis. 

A segunda tese é exposta ao “ridículo” pela circularidade que comporta 
(505b). Ora, os que a defendem assumem que a inteligência (phronesis), ou a 
ciência (episteme), como depois se lhe refere Adimanto em 506b, é o bem; a 
inteligência-ciência conhece o bem, mas o que seja, de fato, o bem não sabem 
explicar, deixando-o indefinido. Sócrates revela a inconsistência de mais este 
argumento, pois a inteligência o conhece mas não é o bem, com ele não se 
confunde. 

Ainda que de forma sucinta, e pouco elaborada quando comparada com a 
articulação realizada no Filebo, Sócrates revela a fragilidade desses argumentos, 
tanto o hedonístico vulgar quanto o phronético refinado, com o intuito de revelar 
que a via de acesso à compreensão do bem não será a do modo refutatório, da 
discussão sobre a definição de uma virtude no estilo “o que é X?”, típica dos 
primeiros diálogos socráticos”. O seu objetivo principal neste passo é mostrar que 
os homens não conhecem o bem, do qual não basta ter apenas opiniões, uma vez 


que é imprescindível compreendê-lo em sua realidade, e não em sua aparência. 


%” VEGETTI, M. Megiston Mathema. L'idea del “buono'e le sue funzione. In: PLATONE. La 
Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.VEGETTI. Bibliopolis, 2003. p.253-286, p.262. 


Sabem de sua importância capital na orientação prática de suas vidas, porém 
ignoram o que seja o bem efetivamente. 

Esta inegável gravidade, seriedade do bem serve para que Sócrates reforce 
o caráter aparente das opiniões sem fundamento metafísico*, das concepções 
correntes sobre o bem, e aponte para um caminho mais sólido de conhecê-lo; faz- 
se preciso postular o bem como idéia, o que lhe permitirá distinguir o que aparece 
daquilo que é realmente”. 

Assim, antes de tratar propriamente do bem, através da imagem do Sol, seu 
filho, Sócrates assegura-se da homologia do diálogo, isto é, da compreensão de 
seus interlocutores do que está se dizendo, para que eles possam lhe seguir o 


raciocínio: 


- .. Mas fala, então. 
- Só depois de termos chegado a um acordo e de eu vos ter lembrado o que 
anteriormente dissemos, e que já em muitas outras ocasiões se afirmou. (507b) 


A recapitulação necessária refere-se tanto a um momento anterior do 
próprio diálogo como a outros debates, outros diálogos — neste caso, 
possivelmente a apresentação da teoria das idéias no Fédon. 

Sócrates começa a recordar, então, a distinção entre a unidade e a 
multiplicidade dos seres, fundamento da teoria das idéias e alicerce ontológico da 
definição de filósofo em 476c. Há uma pluralidade de coisas belas, como há uma 
pluralidade de coisas boas e assim por diante. Mas há também o belo em sie o 
bom em si, idéias únicas que são as essências das coisas múltiplas em que 
participam. As coisas múltiplas se apreendem com os sentidos, são visíveis, ao 
passo que as idéias são inteligíveis (507b). Esta breve recapitulação retoma a 
dicotomia ontológica e epistemológica da teoria das idéias, de um lado a 
multiplicidade dos fenômenos, de outro a unidade das idéias, correspondendo ao 
conhecimento sensível e ao conhecimento inteligível. É através deste esquema 
ontológico-cognitivo que Sócrates poderá defender outro meio de compreensão do 


bem, considerando-o uma idéia, um parâmetro normativo que permite o 





* Sobre a relação filológica e filosófica entre aparência e opinião cf. o capítulo Doxa as 
acceptance de MOURELATOS, P.D. The route of Parmenides. Ed. rev. e aum. Las Vegas: 
Parmenides Publishing, 2008. pp.194-222, sobretudo 195-196. 

º Cf. DIXSAUT, Le naturel philosophe. 3a ed. rev. Paris: Vrin, 2001. p.270 e ss. 


Julgamento das coisas boas, úteis, valiosas e belas (505a-b). O bem como idéia é a 
garantia da superioridade do conhecimento do filósofo, o que lhe legitima o poder 
político. 

Diante das múltiplas coisas boas, experimentadas pelos sentidos, o filósofo 
as pensa em sua unidade, naquilo que são, na sua essência (507b). Ora, o bem não 


é nem uma experiência agradável (argumento vulgar-hedonístico), nem uma 


dada do da ; Fr F EPI! 
atividade da inteligência (argumento refinado-phronético); o bem é uma idéia””, 


apreensível somente através de uma certa maneira de pensamento, o dialético, 
capaz de alcançá-lo em si, em sua unidade e essência (ho estin — 507b), sem 
confundi-lo com a multiplicidade de coisas boas. 

Sabe-se, a partir do diálogo Fédon, que o fato que diversos objetos dotados 
de uma propriedade comum que pode ser predicada (“a” é F,“b” é F, “c” é F), 
comporta isolamento (ekthesis, na terminologia aristotélica) desta propriedade e a 
consegiiente postulação (hypothesis) da existência de um ente noético W a partir 


do qual F seja predicado de modo unívoco, estável e invariante, que isto seja 
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perfeitamente F e nada além de F. A causa do fato que “a”, “b” e “c” apresentem, 
ainda que de modo irremediavelmente imperfeito, relativo e instável, a 
propriedade F consiste na sua participação (methexis) em W, ou na presença 
(parousia) de W neles. A idéia W, contudo, não resulta fragmentada ou 
decomposta em partes por conta desta participação ou desta presença. Por ser 


uma unidade noética de significado, W permanece una a despeito da 


seço71 


multiplicidade de Fs em “a”, “b” e . Isto é, a idéia do bem permanece una em 


relação à pluralidade de coisas boas, que dela participam ou que a trazem co- 


7º Pelo mesmo motivo que utilizo o termo bem ao invés de bom, filologicamente mais adequado 
(cf.nota 1 deste capítulo), mantenho a expressão idéia, como transliteração direta do termo grego 
idea ou eidos, apesar das pertinentes observações da crítica anglo-saxônica, sobretudo a de 
CROSS e WOOZLEY, sobre a adequação filológica do termo forma em detrimento da confusão 
semântica que pode causar a uma mente moderna o temo idéia: “The English Word “idea” is an 
exact transliteration of the Greek idea (...) This, however, is an unfortunate reading of the Greek. 
The English word “idea ' tends to carry with it the notion that ideas exist only in the mind, that they 
are only thoughts of ours, that questions can be raised about how far they represent reality, as 
opposed to what is 'objective', what is really the case independently of our thinking, and so on. 
(...) the eidos or idea of Beauty. This is another way of referring to Beauty itself and for him it is 
Beauty itself that is truly real, that is object of knowledge; and whatever ideas (in the familiar use 
of that word) we may have about Beauty, there is a real unchanging Beauty there for us to grasp if 
we can, and which is what it is quite independently of any ideas of ours.” CROSS, R.C.; 
WOOZLEY, A.D. Platos Republic. A Philosophical Commentary. Londres: MacMillan, 1964. 
p.179. Cf, ainda, as excelentes considerações de DIXSAUT, M. Ousia, eidos et Idea dans le 
Phédon. Em: Platon et la question de la pensée. Études platoniciennes I. Paris: Vrin, 2000. pp.71- 
91. 

"Cf. Fédon 100b-c. 


substancialmente, ou seja, pela presença da idéia do bem nas coisas boas. 


4.3) O saber do filósofo: a necessidade de um modelo perfeito, 
perfeitamente conhecido 


Sócrates poderá, então, postular o bem como idéia, como medida a partir 
da qual as ações boas, úteis e valiosas podem ser avaliadas e consideradas como 
tais (505a-b). Em outras palavras, a multiplicidade de coisas às quais são 
atribuídas as características de boas, úteis e valiosas remetem a uma idéia única, a 
do bem, que possui esta propriedade da bondade de modo pleno e invariável, 
constituindo, por isso, a causa, o critério e a norma desta atribuição, desta 
qualificação. 

Cabe ao filósofo, portanto, conhecer o bem não nas suas aparências 
sensíveis, das quais não se pode ter senão opiniões, tão instáveis e volúveis quanto 
as impressões sensoriais que as geram, consoante a mutabilidade dos objetos a que 
se direcionam, isto é, os seres sensíveis (476a-d). Importa-lhe conhecê-lo, porém, 
plenamente, o que significa dizer conhecer a sua idéia, una e imutável, condição 
de possibilidade de reconhecimento da bondade, utilidade e vantagem das ações e 
coisas boas (505a-b). Ou seja, cabe-lhe conhecer o modelo supremo do bem. 
Como filósofo, amante da sabedoria (475b), ele o amará e o imitará, 
assemelhando-se-lhe tanto mais quanto possível for ao homem (500c) e avaliando 
a cidade de acordo com este parâmetro (500d). 

O aprofundamento metafísico, ontológico e epistemológico, que Sócrates 
realizará com a postulação da idéia do bem funda-se na necessidade de justificar o 
paradoxo da tese de que os filósofos devem governar, caso se queira implementar 
a justiça na cidade (473c-d). Para garantir a validade desta afirmação, é preciso 
assegurar que o conhecimento que eles atingem seja, de fato, revestido de um 
estatuto ontológico diferenciado, capaz de servir de paradigma de consecução das 
virtudes políticas na cidade. Só eles poderão, através da rigorosa formação 
corporal e espiritual descrita ao longo do diálogo, inicialmente no livro II (376c- 
412c) e desenvolvida, posteriormente, nos livros centrais, VI e VII, atingir tal 
conhecimento superior, onde reside a legitimidade do poder que exercerão. Os 
livros centrais da República, dedicados à idéia do bem, têm como objetivo 
principal, portanto, demonstrar, contra a opinião corrente, que os filósofos devem, 


de fato, governar; por isso, descrevem a figura do filósofo e o seu saber, de modo 


a evidenciar a sua real aptidão de fazê-lo. Não por outro motivo, grande parte do 
livro VI seja dedicada a refutar os preconceitos comuns contra a filosofia e o 
filósofo, denunciando a tentativa de seu mascaramento sofístico, sua contrafação 
enganosa, de que Sócrates falava com veemência no Górgias. 

Para alcançar este objetivo, Platão recorre a um recurso argumentativo que 
lhe é bastante caro, o de deduzir prescrições sobre a realidade a partir de um 


modelo ideal”? 


. Tal procedimento, um dos principais fundamentos argumentativos 
da República, é explicado por Sócrates no livro V (472c-d), antes de introduzir as 
imagens do Sol, Linha e Caverna: constrói-se um modelo não porque se pensa que 
se pode realizá-lo plenamente, mas para encontrar um critério para julgar a 
realidade. Como diz precisamente Trabattoni, “cio che conta, di conseguenza, non 
é che il modello sia compiutamente realizzabile, ma che il modello sia davero tale, 
cioê perfetto”” 

Por isso, antes de Sócrates apresentar a idéia do bem, ele descreve de 
modo enfático a superioridade do conhecimento (episteme) atingido pelo filósofo, 
fundamento de sua autoridade política, de acordo com a supremacia ontológica do 
objeto deste conhecimento, aquilo que é (to onti), as idéias, em detrimento do 
conhecimento aparente, opinativo que se baseia no que parece, no turbilhão 
instável e múltiplo das coisas sensíveis (476d). A definição do filósofo se baseia 
na distinção metafísica de ciência e opinião. A superioridade epistemológica 
daquela sobre esta funda a superioridade política do filósofo, amante da 
sabedoria, sobre os amantes da opinião (philodoxos), das aparências, das coisas 
que transitam entre a existência e inexistência, que são e deixam de ser (478€). 

A importância de apreender o bem como idéia está no fato que ela é o 
modelo, o critério de julgamento das coisas boas, úteis e valiosas, por isso ele 
precisa ser ontologicamente perfeito, uma essência una e imutável (to on), 
subtraída do fluxo vacilante do devir, pois “o que é plenamente é plenamente 
cognoscível” (477a)”. A distinção entre filósofo e philodoxo refere-se à diferença 


entre ciência e opinião, diferidas pelos objetos de conhecimento a que se 


“TRABATTONI, F. 1 sapere del filosofo. In: Platone. La Repubblica vol.V Traduzione e 
commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. pp. 151-186. p.181 

2 Ibidem 

2 Cf. HINTIKKA, J. Knowledge and its objects in Plato. Em: MORAVCSIK, J.M.E (ed.). 
Patterns in Plato 's thought. Dordrecht: Reidel, 1973. pp. 1-30, principalmente p. 9 e ss. 


aplicam”. Ciência e opinião são definidas por Sócrates em 477c como potências 
(dunamis), das quais se notam o objeto e os efeitos. A opinião é a potência que 
nos permite julgar pelas aparências (477e), ao passo que a ciência se aplica ao 
ser (487a). Ou seja, uma diferença epistemológica resulta da distinção ontológica 
entre o ser e o devir, posteriormente diferençado na passagem da Linha, dividida 
nas seções inteligível e sensível*. As passagens estudadas do livro V afirmam, 
basicamente, que conhecimento epistêmico exige conhecimento das idéias, na 
capacidade de distinguir a pluralidade sensível de coisas belas da unidade 
inteligível da idéia do belo, considerado em si (476b-d). Do mesmo modo, o bem 
há de ser considerado em sua unidade eidética, ontologicamente constante, de 
modo a formar um modelo perfeito que permita a sua realização, ainda que jamais 
plena, na kallipolis. 

Assim, Sócrates descreve o filósofo-governante da cidade ideal como 
aquele homem capaz de atingir o conhecimento epistêmico da idéia do bem. A 
idealização, enquanto articulação teórica da essência das virtudes políticas, da 
cidade justa na República não tem, de modo algum, função utópica, no sentido 
moderno do termo, o de fruto de uma imaginação alheia à realidade. A idealização 
da kallipolis tem função paradigmática; a vida do homem e da sociedade regidas 
pela idéia do bem, estrutura teleológica da realidade, serão tanto melhores, mais 
úteis e mais vantajosas, quanto mais os seus governantes preocuparem-se de 
conhecer o bem e de se aproximar dele, na medida da possibilidade. A idéia do 
bem deve ser entendida, portanto, como a medida da possibilidade de realização 
da justiça na alma do homem e na cidade, pelo modelo perfeito de que se deve 
aproximar. Sócrates sabe que a cidade apenas construída por palavras talvez 
exista no céu, e que deve ser tomada como o modelo que possibilita a orientação 


do homem, individual e politicamente considerado. 


- Compreendo. Referes-te à cidade que edificamos há pouco na nossa exposição, 
aquela cidade que está fundada só em palavras, pois creio bem que não se 
encontra em parte alguma da terra. 

- Mas talvez haja um modelo no céu, para quem quiser contemplá-la e, 
contemplando-a, fundar uma para si mesmo. De resto, nada importa que a cidade 


? Cf. FINE, 6. Knowledge and belief in Republic 5-7. In: Plato 1: metaphysics and epistemology. 
New York: Oxford University Press, 1999. pp.215-246 


19 Cf. cap. Philosophy and the State de NETTLESHIP, Lectures on the Republic of Plato. Londres: 
MacMillan, 1967. Sobretudo, p.192-3. 


exista em qualquer lugar, ou venha a existir, porquanto é pelas suas normas, e 
pelas de mais nenhuma outra, que ele pautará o seu comportamento. (592a-b) 


Como se vê, a normatividade do modelo justifica a sua construção. Na 
articulação de Trabattoni, a República é, ao mesmo tempo, realizável - enquanto 
modelo ideal é um objeto real de imitação - e irrealizável — enquanto modelo é 
reproduzível somente de modo aproximativo, jamais perfeito, uma vez que 
perfeição é atributo somente do modelo, nunca da cópia”. Filósofos são os que se 
direcionam às idéias, aos princípios universais e unitários, e sobretudo à idéia do 
bem, norma-modelo da realidade sensível, que permite a compreensão da função e 
da utilidade de cada virtude no contexto da polis e da alma, que as torna justas e 


belas (505a-b). 


4.4) Visão e Geração: As funções causais da idéia do bem 


Indiretamente, a idéia do bem é descrita através da analogia do Sol. Como 
Já estudado no capítulo anterior, a via indireta da metáfora indica a dificuldade no 
trato com o tema, pela necessidade de reter a homologia dos interlocutores e não 
extravasar o seu entendimento com uma idéia hiperbólica. O Sol é filho 
(engonon), gerado pelo bem como próprio analogon na ordem visível, 
proporcional ao pai na ordem noética (508b-c), de que é a imagem na ordem 
sensível (509a). Esta geração é, claramente, metafórica, pois não é possível 
conceber, no contexto do pensamento platônico, a derivação direta de um objeto 
empírico-sensível a partir de um ente noético-ideal. A relação de pai e filho 
significa, pois, uma analogia de posição e de função, composta de duas esferas de 
valor e consistência ontológicas distintas, a superior ocupada, naturalmente, pelo 
pai (a ordem noética) e a inferior dela derivada, pelo filho (a ordem sensível). 

Segundo Vegetti*, duas consegiiências imediatas derivam desta situação 
originária, que caracterizam o desenvolvimento ulterior do pensamento platônico 


nas passagens estudadas: 
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A primeira: o discurso sobre o Sol, o explicans, não revela jamais o que 
ele, de fato, é, mas apenas o que com ele não se identifica: a luz, a visão, o olho 
(508a), a geração dos objetos naturais (509b). O fato do Sol não se confundir com 
a geração dos objetos naturais comporta aporia, porque o Sol é um objeto 
empírico, visível (508b), portanto, deveria pertencer ao âmbito de geração, da 
genesis. Do Sol se descreve, entretanto, as suas funções, o que ele faz na esfera 
que lhe é própria. Na estrutura analógica de igualdade de proporções, esta mesma 
definição negativa do Sol é aplicada ao bem, que tem as suas funções descritas, ou 
seja, O discurso que o apresenta é uma atiologia, uma exposição de suas funções 
causais, e não uma definição do que ele é nele mesmo. 

Dixsaut nota que o bem deve ser entendido como uma potência (dunamis, 
47lc), a qual se pode conhecer pela determinação do objeto a que ela se aplica e 


pela descrição do efeito que nele ela produz, efetua. 


Se a idea de Bem consiste não em ser uma essência, mas uma potência, para 
defini-la deve-se determinar o seu objeto de atuação e o efeito que produz. Ou 
seja, a determinação de sua maneira própria de agir e ser causa é também a 
definição de sua maneira de ser: como uma causa.” 


O recurso à analogia revela, portanto, segundo Dixsaut, que o modo de ser 
do bem é ser causa, pois o bem é uma potência, não uma essência. A analogia do 
Sol permite-nos conhecer o que faz o bem e como faz, concede-nos determinar a 
sua maneira de ser, sua hexis (509a), que é a de uma causa, causa de um modo de 
ser essencial, causa da ousia, causa que permite que determinados seres escapem 
da lei do devir (genesis); por isso, o bem é também causa de uma maneira 
diferente de pensar, diferente da opinião, que é a modalidade cognitiva que se dá 
na apreensão de seres perecíveis, suscetíveis a mudança, contaminados de não ser 
(478€) *º. 

A segunda consegiiência apontada por Vegetti é ainda mais relevante. A 
cisão da realidade em duas ordens ontológicas distintas, a sensível e a inteligível, 


confinaria o bem à sua esfera própria, a inteligível-noética. A metáfora não 


apresenta possibilidade de que se pense numa relação do bem com o campo 


? DIXSAUT, Monique. L'analogie intenable: le Soleil et le Bien. In: Platon et la question de la 
pensée. Paris: Vrin, 2000. pp.121-151. p.127 
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empírico”! Ora, mas se pensarmos no que já foi dito, na estrutura participativa da 
teoria das idéias, o bem é exatamente a causa, por participação, da atribuição da 
propriedade de boas (justas e belas) às coisas e, principalmente, às ações (505a-b). 
O que se depreende da metáfora, é que o bem ilumina com verdade e ser os entes 
noéticos, as idéias, correspondente analógico à luz e ao calor propagado pelo Sol 
às coisas sensíveis (508d-e). Não haveria que se falar, desse modo, em relação 
entre o bem e as coisas sensíveis, cindido que foi o campo de atuação do pai, o 
bem, e do filho, o Sol. Esta parece uma das aporias mais marcantes da analogia do 
Sol. 

Sistematicamente, a estrutura da metáfora é a seguinte: o Sol é a origem da 
luz (508b) e, ainda, condição de possibilidade da visão, a relação que une o olho 
aos objetos sensíveis (509a). O Sol emana não só a luz, mas também o calor, 
causa da geração (genesis), do crescimento e da nutrição dos objetos visíveis 


(509b). 


- Reconhecerás que o Sol proporciona às coisas visíveis não só, segundo julgo, a 
faculdade de serem vistas, mas também a sua gênese, crescimento e alimentação, 
sem que seja ele mesmo a gênese. (509b) 


Transferida analogicamente ao âmbito noético, a primeira parte da 
metáfora ilustra a relação cognitiva. O bem confere aos objetos de conhecimento, 
as idéias, verdade e ser (508d). Importa notar, com Vegetti, o estreito nexo que 
une os dois termos através das partículas te e kai. A verdade é uma propriedade 
ontológica do ser das idéias, no sentido, provavelmente, de auto-identidade; esse 
ser é, por sua vez, primordialmente, ser-verdade, perfeitamente conhecível nas 
suas propriedades invariantes. 

No pólo subjetivo do conhecimento, o bem é causa de ciência e verdade 
(508e). Aqui, a verdade do objeto inteligível é condição de possibilidade do 
estatuto epistêmico do conhecimento, que é, para Platão, determinado do objeto, e 
não do sujeito que o apreende. Como nota Ferber, o modelo ótico de 
conhecimento denota a receptividade do sujeito cognoscente, a sua passividade 
diante do objeto que visualiza. O sujeito é sempre um descobridor (Entdecker) do 


que já existia previamente, pois a existência do objeto independe dele, 1.é., mesmo 
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que o sujeito não o conheça, o objeto existe e está disponível a ser descoberto 
através do meio de conhecimento próprio, que possa alcançar a sua essência. O 
sujeito cognoscente, para Platão, não é jamais um inventor (Erfinder), que cria 
uma realidade ao conhecê-la”. 

Isto quer dizer que a consistência epistemológica do conhecimento 
depende da consistência ontológica do objeto a que se direciona, como se lê 


claramente na passagem 508d: 


x 


Portanto, relativamente à alma, reflete assim: quando ela se fixa num objeto 
iluminado pela verdade e pelo Ser, compreende-o, conhece-o e parece inteligente; 
porém, quando se fixa num objeto ao qual se misturam as trevas, o que nasce e 
morre, só saber ter opiniões, vê mal, alterando o seu parecer de alto a baixo, e 
parece já não ter inteligência. (508d) 


Até aqui, a explicação metafórica pode ser interpretada de modo 
analógico, isto é, a partir de uma linear igualdade de proporções. Como o Sol, 
através da luz que emana, é condição de possibilidade da visão, assim é o bem em 
relação ao conhecimento. Visão e conhecimento são igualmente permitidos pela 
ação do Sol e do bem, respectivamente. Isto é inteiramente conciliável com o 
valor semântico de to agathon, que permite pensar que a intencionalidade 
cognitiva do sujeito seja causada pelo fato de que as idéias sejam boas de serem 
conhecidas, logo desejáveis, e que bom e desejável é o conhecimento em si 
mesmo, pela utilidade que engendra na realidade. No que concerne às idéias, elas 
apresentam propriedades essenciais, especificamente suas (ser-justo, ser-belo, ser- 
quadrado), causa da atribuição destes atributos nos sensíveis em que participam. 
Mas elas também têm propriedades comuns, em primeiro lugar ser-verdade, que 
lhes são concedidas pela idéia do bem. O fato de terem como propriedade comum, 


ou ideal, ser-verdade torna as idéias boas, úteis. A sua verdade constitui a sua 


bondade, ou seja, serem desejáveis como objetos de conhecimento. 


- Logo, para os objetos de conhecimento, dirás que não só a possibilidade de 
serem conhecidos lhes é proporcionada pelo bem, como também é por ele que o 


“2 Durch dieses Modell [das optische Modell der Erkenntnis] wird Plato einmal auf einen 
erkenntnistheoretischen Realismus festgelegt: Wie das sinnliche des Sichtbaren fiir Plato rezeptiv 
und nicht produktiv ist, so auch das unsinnliche des Unsichtbaren. Erkemntniss erfindet also nicht 
etwas, was ohne sie gar nicht existiert, sondern entdeckt, was auch ohne sie existiert: Der 
platonische Philosoph ist kein Erfinder, sondern ein Entdecker, Plato Idealismus aber auch 
Realismus und seine Idealitâten auch Realititen“ FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt 
Augustin: Academia Verlag, 1989. p. 59 


Ser e a essência lhe são adicionados, apesar de o bem não ser uma essência, mas 
estar acima e para além da essência, pela sua dignidade e poder. (509b) 


Enquanto condição de conhecimento, ciência e verdade, o bem não deve 
ser identificado com estes atributos que engendra nas idéias (508e, 509a), pois 
lhes é superior em valor (timeteon — 509a): a sua superioridade em relação à 
esfera inteligível, o âmbito das idéias, não é de ordem epistemológica-ontológica, 
mas de ordem valorativa, de acordo com a semântica do termo to agathon*. 

Sendo a primeira parte relacionada à visão, isto é, ao conhecimento 
intermediado pela ação do bem tanto quanto a visão o é pelo Sol, num quadro de 
linear proporção analógica, a segunda parte da metáfora Solar apresenta 
dificuldades e aporias, pela ausência de linearidade na estrutura analógica. 

Como o Sol é condição da geração, crescimento e alimentação dos objetos 
visíveis (509b), assim os entes noéticos derivam (pareinai) do bem não só o fato 
de serem conhecidos, mas também o ser e a essência (509b). Ser e essência 
compõem o modo próprio das idéias, que existem enquanto essências, por isso, 
como verdadeiras“, Deste modo, resulta claro que, para Platão, as idéias não são 
noemata, ou seja, produtos da intencionalidade cognitiva, ainda que estes noemata 
sejam a polaridade passiva do conhecimento. 

Platão classifica as idéias inteligíveis como portadoras não só de “ser” mas 
também de “essência”, sendo “ser” e “essência” a luz que lhes emana o bem, uma 
vez que, de algum modo, mesmo os sensíveis existem, e por isso possuem uma 
parte de ser; precariamente, mas o possuem, não à maneira de ser essencial, 
própria das idéias. Dixsaut explica que quando ele não é oposto ao devir ou à 
aparência, o ser designa toda forma de existência, mesmo a mais frágil, ao passo 
que a ousia denomina somente o modo de existência verdadeiro, o ser essencial 
das idéias”. O bem é exatamente o que garante, além do ser, a essência das idéias. 

Duas aporias se apresentam na construção da metáfora Solar, tal como até 


agora apresentada. A primeira diz respeito à geração das idéias. Entes por 
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definição não-gerados, eternos e imutáveis, as idéias derivam do bem ser e 
essência, equivalente à genesis na ordem empírica. Ora, sabe-se que as idéias não 
são geradas como as coisas sensíveis, exatamente porque o seu modo de ser 
enquanto essência consiste, primordialmente, na verdade e na consistência 
ontológicas, que as faz invariáveis, constantes. Ou seja, as idéias são essências. Se 
elas permanecem sempre as mesmas, elas não podem ter surgido, mas hão de 
sempre ter sido tais como elas são. Se elas surgissem, fossem geradas, num 
determinado momento, elas pertenceriam ao gênero do sensível, das coisas 
contaminadas pelo não-ser, suscetíveis de alterações, portanto, jamais plenamente 
conhecíveis. O que as distingue dos seres sensíveis é exatamente o fato de serem 
essências eternas e imutáveis. Este paradoxo, como mostra Vegetti*, talvez seja 
mais aparente do que real. O bem lhes garante propriamente a existência ideal, ao 
lhes conceder essência e verdade, a consistência e a constância ontológicas que as 
torna verdadeiras, normativas e paradigmáticas. Ou seja, “la 'generazione” delle 
idee non consiste dunque nel passagio dalla non-esistenza allesistenza, ma nel 
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compimento del rapporto conoscitivo fra polaritã soggetiva ed oggetiva. 
ao reconhecer nas idéias a utilidade teleológica que lhes é inerente, a sua verdade 
e beleza, o filósofo se torna atraído para conhecê-las, reconhecendo-lhes a 
validade como paradigma, como modelo normativo, a fim de governar 
devidamente a cidade e a si mesmo. O que as torna, portanto, 
epistemologicamente desejáveis é o fato de serem ontologicamente consistentes, 
verdadeiras, atributo derivado da idéia do bem. 

A segunda aporia é de mais difícil resolução e pode ser compreendida 
como uma espécie de reformulação da primeira. Fato extraordinário no contexto 
da teoria das idéias, tal como apresenta no Fédon, a idéia do bem não é 
imediatamente causa da bondade das idéias, mas de seu ser e verdade. Então, por 
que não a chamar, pergunta-se Vegetti, ao invés de auto to agathon, de auto to 
alethes, ou melhor de auto to on”? A idéia do bem é a única idéia que se relaciona, 
de modo causal, não só com sensíveis, mas com as outras idéias, dando-lhes os 


atributos que não lhes são próprios, mas comuns a todas elas, os atributos ideais. 


Qual é o estatuto ontológico da idéia do bem, que está acima e para além da 
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essência, em dignidade e poder (509b)? 


4.5) O estatuto onto-epistemológico da idéia do bem 


A condição de existência das idéias enquanto idéias é atribuída à idéia do 
bem, que lhes concede a ousia responsável pelo seu modo próprio de ser, Por 
isso, permanece o hem anterior, e, por conseguinte, além, da ousia que nelas 
engendra, não se confundindo ele mesmo com a ousia que lhes dá. Mas esta 
transcendência em relação às idéias é na ordem da valorização, por dignidade e 
potência (509b). Dignidade, pois sem ela não se pode reconhecer a utilidade e o 
valor (505a), a beleza e a bondade (505b) tanto das coisas sensíveis como das 
idéias, 1.é, a idéia do bem permite o reconhecimento de sua utilidade teleológica 
no quadro da realidade. A potência da idéia do bem advém do fato de ela causar a 
essência e a verdade das idéias, tornando-as ontologicamente estáveis e 
verdadeiras, plenamente conhecíveis e, por isso, desejadas de serem conhecidas, 
como modelos perfeitos, paradigmas normativos da realidade”. 

Ferber nota, com acuidade, que o conhecimento da idéia do bem é 
condição do conhecimento ético-estético do justo e do belo (505b). Mas este 
conhecimento não é, somente, do fenômeno ético-estético sensível (ethisch- 
isthetische Sinnesphciinomene), mas também das idéias. Ou seja, o bem permite 
que o conhecimento das idéias pertença a uma dimensão ético-estética, que as 
idéias sejam belas e boas, úteis e vantajosas”. 


Mas a relação que a idéia do bem sustenta com as outras idéias é de difícil 
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compreensão. Se, como explica Santas”, a prioridade ética e política da idéia do 


*º Sobre a ousia como modo de ser próprio das idéias cf. DIXSAUT, M. Ousia, eidos et Idea dans 
le Phédon. Em: . Platon et la question de la pensée. Études platoniciennes I. Paris: Vrin, 
2000. pp.71-91. 

* Cf. WHITE, N. Plato on knowledge and reality. Cambridge: Hackett, 1998. p.100 e ss. 


0 Mit »Gerechten und Schônem'* diirften hier nicht nur ethisch-ãsthetische Sinnesphânomene, 
sonder primãr ethisch-àsthetische Ideen gemeint sein. Denn diese sind in erster Linie gerecht und 
schôn. (...) die Erkenntnis der Idee des Guten [ist] Bedingung der Erkenntnis von ethisch- 
isthetischen Ideen. Deshalb geniigen auch die im vierten Buch gegebenen Bestimumungen 
ethischer Ideen nicht (vgl.ebd.435a-d), sondern es bedarf noch eines ,,grôsseren Umgangs“ (504b), 
um sie adâquat zu denken.“ FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia 
Verlag, 1989. p.52. 
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bem pode ser entendida pelo fato de todas as ações, projetos e empreendimentos 
serem em razão da idéia do bem, sem a qual não reconheceríamos a sua beleza e a 
bondade, a primazia epistemológica e ontológica da idéia do bem comporta 
aporias, pois se localiza exclusivamente no campo noético, lidando com as formas 
e seus atributos. 

Há três questões fundamentais, distintas porém estreitamente ligadas, 
apresentadas de modo preciso por Santas, a serem enfrentadas de modo mais 
detido: 

- O que constitui o ser e a essência das idéias? 

- Qual é a relação do seu ser e essência e sua cognoscibilidade? 

- Dada a resposta da primeira pergunta, como compreender a idéia do bem 
como sendo “causa” do ser e da essência das formas? 

A tentativa de compreensão dessas complexas questões pode se dar através 
da noção de atributos ideais e atributos próprios das idéias, tal como articulado 
por Vlastos?, e seguido por Santas”. 

Os atributos ideais constituem o ser e a essência das idéias, sendo o que as 
torna cognoscíveis e as distingue dos seres sensíveis que delas participam. Assim, 
a idéia do bem é a causa dos atributos ideais das idéias e, por conseguinte, de sua 
cognoscibilidade”*, pois as torna dignas e suscetíveis de serem conhecíveis, pela 
dimensão ontológica que lhes concede. Ao garantir o ser e a essência das formas, 
a idéia do bem lhes assegura a congnoscibilidade, a segurança epistêmica do 
conhecimento de um ser  ontologicamente estável e imutável, 
epistemologicamente atraente e desejado, por isso bom. É esse o significado do 
passo 509b, que afirma que a idéia do bem dá aos objetos de conhecimento, 1.é., 
as idéias, ser e essência. 

Como já se viu anteriormente, nos itens 4.2 e 4.3, Platão demarca com 
rigor a cisão ontológica que separa as idéias dos objetos sensíveis. As idéias “são”, 
enquanto os objetos sensíveis “são e não são” ao mesmo tempo, o que os 


descaracteriza como objeto de conhecimento. Deles não se pode senão ter 





and epistemology. New York: Oxford University Press, 1999. pp. 247-274, p. 252 

2 Cf. VLASTOS, G. Degrees of reality in Plato. In: Platonic studies. 2a ed. Princenton: 
Princenton University Press: 1981. pp. 58-75 

º SANTAS, G. The form of the good in Plato's Republic. In: FINE, G (ed.) Plato 1: metaphysics 
and epistemology. New York: Oxford University Press, 1999. pp. 247-274, p. 252 e ss. 


* Cf. Ibid., p. 255 e ss. 


opiniões, jamais conhecimento. Ora, são os atributos ideais das idéias, o seu ser e 
essência, adquiridos pela ação causal da idéia do bem, que as torna conhecíveis, 
pois imutáveis. 

Com efeito, a distinção traçada no livro V da República (476c) entre 
opinião e conhecimento se dá com base nos atributos ideais dos objetos com que 
nos relacionamos mentalmente. As coisas sensíveis, por carecerem dos atributos 
ideais, não podem ser senão objeto de opinião. Esta divisão radical nos modos de 
conhecimento (epistemologia) relacionados às maneiras de ser das coisas 
(ontologia) funda a distinção entre filósofos e não-filósofos, determinante para a 
afirmação do governo dos sábios”. 

Resta buscar compreender a questão: como a idéia do bem é “causa” do 
ser e da essência das formas? Sendo-lhes a causa formal de seus atributos ideais, 
eis como articula Santas. 

A partir da compreensão de que as formas extraem sua essência e ser da 
idéia do bem, depreende-se que os atributos ideais das formas são os atributos 
próprios da idéia do bem, da qual extraem a sua idealidade, seu ser-forma, sua 
ousia, sua essência. 

Para chegar nessa conclusão, situada no plano exclusivamente noético, ou 
seja, o que trata da relação entre a idéia do bem com as outras idéias, é necessário 
dar um passo para trás, para reatar o argumento desde o plano sensível, visto que o 
modelo que rege a relação entre a idéia do bem com as outras idéias é o mesmo 
que explica a relação das idéias com os sensíveis, conforme explica Santas, ao 
explicar o círculo e a circularidade””. 

Para ser um círculo ou circular, este objeto sensível há de participar da 
idéia do círculo, e essa participação é o atributo próprio da idéia do círculo, 
nomeadamente ser circular. Até este ponto, o da relação do objeto sensível com o 
atributo próprio da forma inteligível que lhe é causa, a idéia do bem não interfere 
senão indiretamente, sendo o atributo ideal de toda idéia, indispensável para que 
ela seja inteligível. Mas, ontologicamente, não determina nada além disso. 


Porém, para ser um bom círculo, o sensível há de participar, em alguma 





» Cf. o capítulo XIX, chamado “Definition of the Philosopher. The Two Worlds”, de 
CORNFORD, F. M. The Republic of Plato, translated with introduction and notes by Francis 
MacDonald Cornford, Oxford, Oxford University Press, 1941. 

* SANTAS, G. The form of the good in Plato 's Republic. In: FINE, G (ed.) Plato 1: metaphysics 
and epistemology. New York: Oxford University Press, 1999. pp. 247-274, p. 264 


medida, dos atributos ideais da idéia do círculo, que é propriamente o que faz com 
que a forma do círculo participe da idéia do bem. Ou seja, para ser bom o círculo 
há de participar não só na idéia do bem, mas na bondade da idéia de círculo, que é 
precisamente o que o torna excelente, como círculo. É a idéia do bem que garante 
a perfeição da idéia de círculo e, por isso, permite a avaliação de todo círculo 
sensível, relacionando-o com o círculo inteligível. O círculo inteligível só o é em 
razão da idéia do bem, que lhe dá seus atributos ideais. 

Participar somente dos atributos próprios da forma do círculo (em alguma 
medida, se é que se pode graduar a intensidade da participação dos sensíveis nos 
inteligíveis) não torna o círculo sensível melhor, um bom círculo, uma vez que os 
atributos próprios da idéia do círculo não têm nenhuma relação com a idéia do 
bem, ao contrário, os atributos próprios de cada forma são o que as particularizam, 
são as suas características singulares. 

Para compreender a noção de atributos próprios e atributos ideais, basta 
que nos concentremos em cada palavra da expressão composta idéia de círculo. 
Os atributos ideais dizem respeito ao fato de a idéia ser idéia, considerada ser 
inteligível, imutável, constante, essencial. Os atributos próprios da idéia de círculo 
existem em função de ela plasmar a circularidade em sua máxima perfeição. 

O fato de um sensível participar nos atributos ideais da forma, contudo, 
torna-o melhor na medida da intensidade que o faz, uma vez que são propriamente 
os atributos ideais o fator que faz das formas a melhor forma que há ou que pode 
haver, e é por haver esses atributos que as idéias participam na idéia do bem, 
extraindo-lhe a excelência (i.é., neste caso, ser o melhor círculo possível). 

Vê-se que Santas introduz uma segunda concepção de bondade, anterior à 
dimensão ontológica que se está explicando. Trata-se de recuperação da teoria do 
bem que se encontra no livro I, em 352e, cujo critério de aferição do valor de uma 
coisa se dá pela maior ou menor adequação da função (ergon), da excelência 
(arete), que lhe é própria, denominada virtude no plano moral, em contraposição 
do vício (kakia). 

Teríamos, então, dois critérios de estipulação da bondade de cada coisa: 

a) o fato de o objeto sensível participar nos atributos ideais da forma 
correspondente (theory of the form of the goodness, no livro VI, 509) 

b) o fato de o sensível realizar corretamente a função que lhe é própria. 


(functional theory of goodness, no livro Ida República, 352e) 


Não se trata, argumenta Santas, de dois critérios, mas de um somente, pois 
“a função sempre segue a forma”. Quanto mais um sensível “se parece” com os 
atributos ideais da forma que lhe é correspondente mais ele realiza a função que 
lhe é própria”. 

Assim, recupera-se a dimensão essencialmente prática da idéia do bem, 
como agathon, pelo entrelaçamento da relação ontológica da idéia do bem com as 
outras idéias, e a relação das idéias com os sensíveis que nelas participam. O 
agathon delineará o telos dos objetos sensíveis, na medida em que participarem 
das idéias que lhes servem de modelos supremos, modelos esses de consistência 
ontológica garantida pelos atributos ideais da idéia do bem. Aqui, temos um 
movimento circular de compreensão do pensamento platônico. Só se pode julgar o 
valor de um objeto sensível pelo reconhecimento da idéia que lhe explica a razão 
de ser, ou seja, o seu sentido, a sua utilidade. E isso o torna inteligível, quer dizer, 
a sua idéia o torna inteligível. Como já explicado acima, é o princípio funcional 
de utilidade que concede inteligibilidade ao objeto sensível, uma vez relacionado 
à sua idéia. A forma permite afirmar o porquê, o para quê, das coisas. Por isso é 
que Platão elegeu o bem como forma distinta de seu arcabouço metafísico 

Mas, que tipo de distinção a idéia do bem acarreta na ontologia platônica? 
Como causa, fundamento e condição do conhecimento e do ser, a idéia do bem 
não tem como não estar “para além” deles. Como explicar esta superioridade, esta 
transcendência da idéia do bem em relação às outras idéias? Estaria ele para além 
do ser e do seu correlato conhecimento inteligível? 

Ao contrário de certa interpretação neoplatônica e oralista-esotérica, 
Vegetti nota que a idéia do bem é sempre denominada, propriamente, como idéia 
(502a, 508e, 517c, 526e, 534c) e que, mesmo que se possa estabelecer alguma 
diferença substancial entre a semântica de idea e eidos, não se deve compreendê- 
la como absolutamente transcendente em relação ao plano noético. Como o bem 
nunca é referido como eidos, a idéia do bem seria uma idéia cujo estatuto é 
diverso em relação àquele dos eide do tipo standard ou modelo”. 

Pertencendo à esfera do ser, a idéia do bem ocupa um posto diferenciado, 
” SANTAS, G. The form of the good in Plato 's Republic. In: FINE, G (ed.) Plato 1: metaphysics 
and epistemology. New York: Oxford University Press, 1999. pp. 247-274. p. 266 e ss. 
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de acordo com a sua condição excepcional. Esta excepcionalidade é de ordem 
valorativa e estética, de acordo com os passos 518c, 526e e 532c, nas quais Platão 
se lhe refere como “mais luminoso” (phantamaton), “mais feliz” 
(eudaimonestaton) e “melhor” (ariston). Ou seja, diferenciação e 
excepcionalidade de natureza axiológica, como telos, condição de conhecimento e 
felicidade, assim como estética. 

Seguindo o argumento de Veggeti, vemos que a luminosidade e verdade do 
bem referem-se ao âmbito do conhecimento e do ser, na esteira da metáfora solar 
escolhida por Sócrates para ilustrá-lo. De acordo com a analogia, o Sol é um 
objeto sensível tanto quanto o bem é um objeto inteligível. O Sol não está para 
além da ordem sensível, invisível, impossível de ser alcançado pelos olhos, tanto 
quanto o bem não transcende à esfera noética, permanecendo inacessível ao 
intelecto. 

Não é só pelo fato de ser declaradamente apontado como idéia que o texto 
platônico permite-nos compreender o bem no interior da esfera noética, também o 
comprova, desta vez ainda mais incisivamente, a denominação mathema, um 
objeto de estudo (505a). Ora, como poderia um mathema ser incognoscível? O 
raciocínio inteiro da argumentação a respeito da formação dos archontes resultaria 
contraditório se no topo do edifício metafísico Platão identificasse algo 
insuscetível de ser conhecido. O Sol é o ser sensível que mais clareza comporta, 
assim como a idéia do bem é a mais translúcida das idéias. Por isso, como 
veremos a seguir, para alcançá-lo precisa-se consumar um longo percurso, para 
poder exercer a plenitude da potência dialética (511b, 533a), esta também 
dunamis da idéia do bem, com o qual mantém estreita conexão epistemológica. 
Que a idéia do bem não seja alcançada pela enunciação de uma definição 
essencial, um logos tes ousias, já se sabe. A questão de como conhecê-lo, em 
relação às outras idéias, será discutido posteriormente, nos próximos dois 
capítulos. 


Diz Vegetti a respeito do estatuto onto-epistemológico da idéia do bem: 


LVidea del buono appartiene dunque al campo del conoscibile (gnoston), benché si 
collochi al suo limite estremo (teleutaia) e dunque sai visibile Solo con difficoltã 
(517b); essa ê situata al telos del noetico (532b), il che significa insieme il 
compito del processo conoscitivo, la realizzazione del suo fine ultimo, e il suo 
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limite stesso. 


O estatuto ontológico da idéia do bem é compreendido e esclarecido por 
Dixsaut!! através da dupla função que desempenha, eminente e eidética, no 
contexto da causalidade inteligível. 

O que gera, desde a antiguidade, interminável controvérsia sobre a idéia do 
bem é a contradição, mais aparente do que real segundo Dixsaut, entre as 
passagens 509b (que diz que o bem não é uma essência, mas está para além da 
essência) e 532b (que aponta a essência do bem, ele mesmo, como o escopo 
máximo da dialética). Ora, o bem é primeiramente apresentado como idéia, to 
agathon idea, em 505a, e é normalmente referido como tal. O erro em refutar tal 
condição, de que o bem seja de fato uma essência, uma idéia inteligível do bem, 
advém do isolamento de uma parte decisiva e restritiva da frase que explica de 


que maneira o bem não é uma essência. Analisemo-la: 


- Logo, para os objetos de conhecimento, dirás que não só a possibilidade de 
serem conhecidos lhes é proporcionada pelo bem, como também é por ele que o 
Ser e a essência lhe são adicionados, apesar de o bem não ser uma essência, mas 
estar acima e para além da essência, pela sua dignidade e potência. (509b) 


A frase controversa é composta por três afirmações: 1) o bem não é uma 
essência, 2) ele está além da essência, e 3) ele a supera em dignidade e potência. A 
leitura fragmentada da passagem 509b, que se concentra apenas na parte que diz 
que o bem não é uma essência, mas está para além da essência induz ao erro, pois 
omite a característica de tal transcendência, de tal superioridade, que é, 
propriamente, a superação da essência em antiguidade e potência. Se lermos dessa 
maneira, isolando as duas primeiras frases da passagem, podemos entender que o 
bem não é, de maneira nenhuma, uma essência, apontando uma incoerência 
insuperável no interior do pensamento platônico da República. Mas se as 
analisamos conjuntamente, veremos que o bem não está, absolutamente, sob todos 
os pontos de vista possíveis, “para além da essência”. Ele está para além da 
essência na medida em que a transcende em dignidade e potência — “na medida 


em que” é clausula restritiva. A dignidade e potência especificam como e porque 
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o bem transcende a essência. Transcende-a porque lhe é anterior e porque a sua 
potência lhe é superior. Dixsaut'? mostra que presbeia significa anterioridade, 
ancianidade, precedência, prioridade (neste caso, lógica e dialética), ou seja, o 
bem vem antes da essência porque é a sua causa, porque nela engendrou o que a 
torna o que é, seu ser essencial. É neste sentido que o bem não é essência, mas a 
sua causa. Precede-a e engendrou-a, superando-a no duplo fator da anterioridade 
(por isso dignidade) e potência (porque é causa do inteligível, causa de não haver 
somente coisas sensíveis em devir). Ele não pode ser apenas uma essência entre as 
outras, porque as criou, e, por isso, antecede-as; é mais antigo que elas, é 
prioritário. O bem não se confunde com a essência, porque dela difere não só 
quanto à precedência mas também quanto à potência, sendo causa não só do 
sensível, mas também do inteligível. O bem é a única idéia inteligível capaz de 
causar outra idéia inteligível, este é o seu fator distintivo, que o particulariza no 
âmbito noético. 

Toda essência tem a capacidade eidética de conferir a sua essência, sua 
propriedade, a uma multiplicidade de coisas sensíveis, e o bem também possui 
esta capacidade, uma vez que existem várias coisas boas; boas porque dele 
participam. Mas ele possui, igualmente, uma espécie de causalidade eminente! 
que consiste em tornar as essências conhecíveis pela inteligência dialética. O 
controverso “para além da essência”, da passagem 509b, significa que o bem não 
é somente causa da inteligibilidade de certa propriedade sensível que dele 
participa, mas é a causa da inteligibilidade universal, do inteligível e, por 
extensão, de todo sensível. Assim, o bem tem uma dupla função causal, a do 
inteligível (causa eminente) e a do sensível (causa eidética'*). Ou seja, o bem 
não está sob todos os pontos de vista possíveis “para além da essência”, porque, 
sob certo aspecto, ele também pode ser uma essência, e o é toda vez que exerce a 
sua causalidade eidética, isto é, toda vez que engendra a sua bondade nas coisas 
que dele participam, tornado-se, por isso, boas. Assim, “ancienneté et puissance 
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déterminent ainsi la signification du terme “par delá”, et la restreignent.” 


“2 Thid., p.98. 

PRA, expressão é de Dixsaut, cujo raciocínio estou seguindo neste raciocínio. DIXSAUT, M. Les 
métamorphoses de la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 2001. p.99 

!9º Assim se lhe refere Dixsaut em Encore une fois le bien (op.cit, p. 252). Em Metamorphoses de 
la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 2001. p. 100, Dixsaut chama-a de causa 
essencial. 
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5- À Linha, o lugar do bem (509d-511e) 


- na direção de um princípio anhipotético, sem fazer uso de imagens... 
(510b) 


5.1) O desenvolvimento da metáfora Solar 


Embora a idéia do bem não seja explicitamente mencionada na passagem 
da Linha, que compreende o curto porém complexo intervalo das passagens 509d- 
511e, há um acordo universal de que ela esteja no topo da divisão ontológica e, 
por conseguinte, o seu conhecimento no ápice da gradação epistemológica. 

Como já dito, a erudição formada ao longo da tradição platônica sobre a 
passagem da Linha é a que mais interpretações acumulou quando comparada com 
qualquer outro passo do corpus platônico. Por isso a importância de delimitar 
precisamente o interesse deste estudo: a idéia do bem nas três imagens da 
República. Neste capítulo, longe de querer esgotar as possibilidades 
interpretativas de toda explicação sobre a Linha, advindas de uma variedade 
inabarcável de comentadores"**, pretendo situar a idéia do bem na parte superior, a 
fim de entender, ontológica e epistemologicamente, as suas duas seções, a noética 
e a dianoética. 

A passagem da Linha é a natural continuação da explicação da metáfora 
solar, com a qual foi apresentada a idéia do bem, e só por força didática podemos 
separá-las. É preciso sempre ter em mente a inseparabilidade das três passagens 
sobre a idéia do bem, a do Sol, a da Linha e a da Caverna. Nesse momento, a fala 
platônica ganha contornos mais conceituais, delimitando as esferas de atuação 
ontológica do bem e do Sol. Cada qual reina na sua ordem própria, o Sol na ordem 
sensível, e o bem na ordem inteligível (509d). 

A Linha é o desenvolvimento da metáfora Solar. A metáfora solar 


apresenta os dois modos cognoscitivos, relacionados a duas espécies diversas de 





“0º Para um balanço bibliográfico capaz de dar a dimensão volumosa que esta passagem tem 


inspirado cf. LAFRANCE, Y. Pour interpréter Platon. La ligne em République VI, 509d-Slle. 
Bilan analitique des études (1804-1984). Montreal-Paris, 1987. 


objetos, sensível ou inteligível. Mas o faz de modo estático — sublinhando a 
presença ou ausência de luz nos objetos aos quais se direciona a visão. O caráter 
estático de tal apresentação se dá porque a distinção epistemológica, entre 
intelecto e visão, repousa na diferença ontológica dos objetos. Se a alma se fixa 
num objeto em que esplende a verdade, ela exercita a sua capacidade cognoscitiva 
e o conhece. Se, ao contrário, fixa-se num objeto em que se misturam luz e trevas, 
dele não pode ter senão opinião, não utilizando a capacidade intelectiva que 
possui, posto que esta só pode ser exercitada diante dos objetos iluminados pelo 
Sol, 1.é., dotados da essência que os torna inteligíveis (508d). O ser e a verdade 
advêm do bem, que também é origem da capacidade intelectiva do sujeito (508d). 

A educação platônica pressupõe esta contraposição e tem como objetivo a 
ascensão da alma a um estado de clareza cognoscitiva, levando em conta que o 
seu estado inicial é o opinativo, o que não faz uso do intelecto. Trata-se, então, de 
compreender como se dá este processo, esta dinâmica de passagem de um estado 
ao outro. A educação platônica é uma educação do conhecimento, por isso 
ascensão educativa e ascensão cognoscitiva coincidem, como explica Repellini!”. 

O processo educativo, porém, tem algo a mais que somente o aspecto 
estritamente cognoscitivo, como se verá na alegoria da Caverna. Na passagem da 
Linha, a dimensão educativa é colocada, provisoriamente, entre parênteses, pois 
Sócrates se concentra exclusivamente nos momentos cognoscitivos. 

Se a imagem do Sol havia distinguido duas esferas ontológicas, o sensível- 
opinável e o inteligível-cognoscível, a imagem da Linha introduzirá ainda mais 


E da 108 
um corte, no interior de cada uma dessas esferas . 


Além de um novo 
seccionamento, que resulta numa compreensão quadripartite da realidade, a Linha 
traz a estrutura que revela a relação entre as partes do diagrama entre si, i.é, a 
relação de modelo-cópia entre os níveis ontológicos da realidade. Assim, no 
contexto da coerência das imagens platônicas sobre o bem, a imagem da Linha 
funciona como uma ponte que liga a analogia do Sol - que expõe as funções 
causais da idéia do bem, sem elucidar de que maneira se pode conhecê-lo - à 


alegoria da Caverna - que explica a potência da educação dialética em tornar o 


conhecimento princípio moral da ação. Por isso, a importância da Linha é capital, 


07 Cf. REPELLINI EF. La linea e la Caverna. In: VEGETTI, M. (ed.) Platone. La Repubblica 
vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. pp.355-404. p. 356 
“68 Cf. DIXSAUT, Monique. Le naturel philosophe. Paris: Vrin, 2001. p. 274 e ss. 


ao associar o bem ao principio anhipotético da realidade, a partir do qual se pode 
conhecer, dialeticamente, a função de cada coisa, o telos de tudo. A partir desse 
conhecimento dialético do “princípio de tudo”, o governante estará apto a 
promover a justiça, ao destinar cada coisa à sua função específica, a que lhe cabe 
no contexto geral da pólis. É isto que significa tornar cada coisa útil, dar-lhe a 
função que lhe é própria, incluí-la no contexto geral da realidade política. Só o 
dialético de visão sinóptica é capaz de compreender a posição de cada coisa no 
cosmos político da cidade. 

Ao introduzir a imagem da Linha, Platão retoma a distinção, apresentada 
na imagem do Sol, entre sensível e inteligível, caracterizando-os como “gêneros” 
e “lugares” distintos (509d). Agora, eles são enfileirados em dois segmentos de 
uma única Linha. Em seguida, complexifica-se a imagem pela nova divisão 
implementada em cada segmento, compondo, ao todo, quatro subseções. Esta 
segunda divisão é feita conservando a proporção utilizada para cindir a primeira 
delimitação entre sensível e inteligível. (509d) 

Aubenque explica que o fato de ter se referido a uma única Linha, cortada 
em duas partes, ao invés de traçar duas Linhas paralelas para retratar os dois 
gêneros de entes da realidade, leva-nos a conceber uma continuidade no que diz 
respeito ao percurso epistemológico que apreende os seres, 1.é., uma ligação entre 
as formas possíveis de conhecê-los. Pela igualdade dos termos médios, que se 
entende pela descrição de Platão, trata-se, matematicamente, de uma analogia 
contínua, o que significa que há uma ligação ou uma mediação entre os termos 
extremos, uma proporcionalidade que implica na possibilidade de uma ligação 
entre os segmentos. 

De acordo com o esquema da Linha, de um lado temos os objetos que 
correspondem a cada um dos quatro segmentos da Linha, e de outro os estados, ou 
afecções da alma, relativas aos objetos com os quais se relacionam. Os objetos 
distinguem-se pelo grau de verdade que lhes é próprio, pois dela participam 
diversamente, gerando graus diversos de clareza na alma que os conhece. Neste 
passo, 51 1d, Platão reforça, mais uma vez, o seu objetivismo ontológico, ao fazer 


depender do grau de verdade do objeto o grau de clareza da alma. 





9 Cf. AUBENQUE, Pierre, De Végalité des segments intermédiaires dans la ligne de la 
République. In: SOPHIES MAIETORES, Chercheurs de sagesse., Homage à Jean Pépin. 
Collection des Études Augustiniennes, Série Antiquité 131, Paris Institut d Études Augustiniennes, 
1992, pp. 31-44. 


5.2) A clareza da verdade: o realismo ontológico de Platão 


Então, tentemos visualizar a Linha como um todo. Dadas as duas espécies, 
o gênero visível e o gênero inteligível, cada qual comporá um segmento da Linha, 
a ser cortado cada um mais uma vez, formando quatro seções, que corresponderão 
aos quatros “estados da alma” (pathemata), inteligência (noesis), pensamento 
(dianoia), crença (pistis), e imaginação (eikasia), ordenados pelo grau de 
participação na clareza que lhes é próprio, de acordo com o grau de verdade dos 
objetos. (Rep. VI 509d; 511d). As subdivisões do gênero visível são determinadas 
relativamente ao grau de clareza e obscuridade de cada secção, formando (1) a das 
imagens, que são as sombras e os reflexos, e (2) a das coisas materiais, os seres 
vivos e os artefatos, que servem de modelo às imagens (Rep. VI 510a). 

O que distingue a clareza maior das coisas materiais em relação às 
imagens? Certamente não pode ser uma diferença do ato de visão, porque, neste 
caso, o grupo de objetos variaria de acordo com a clareza com que aparecem, e 
não de acordo com a sua verdade própria. Ou seja, os objetos têm uma 
propriedade que os torna mais, ou menos, cognoscíveis, e esta distinção diz 
respeito a eles, não à alma que os conhece. Esta permanece afetada, 
passivamente, pelo grau de maior ou menor verdade dos objetos. Para Platão, os 
objetos são mais, ou menos, verdadeiros, não os estados da alma. Estes podem 
estar mais, ou menos, iluminados pela verdade dos objetos a que se direcionam. A 
verdade é uma propriedade intrínseca aos objetos, que provoca clareza às almas. 
Como diz Repellini, “la chiarezza non é quello stato in cui la vista distingue bene, 
bensi dipende dall'oggetto”""º. 

Ora, se é a verdade o que torna os objetos mais claros à alma, o que os 
torna mais verdadeiros? Por que os objetos materiais são mais verdadeiros do que 
as imagens? Tal distinção pode ser entendida pelo fato de que as imagens têm 
existência secundária, derivam do modelo que as gerou. Segundo Repellini, os 


objetos materiais, os modelos das imagens da última subseção da Linha, possuem 


“º REPELLINI, F.F. La linea e la Caverna. In: VEGETTI M. (ed.) Platone. La Repubblica vol.V 
Traduzione e commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. pp.355-404. p.358 


“existência independente”, assim como são “proprietários das características que 
os tornam reconhecíveis”, em contraste com as imagens que possuem existência 
derivada do modelo que lhes empresta as suas características!" 

Como se vê, esta divisão entre objetos materiais e as suas imagens, ou seja, 
entre os entes de existência independente, portadores das características que os 
tornam reconhecíveis, e os entes de existência derivada, não é atribuída à sensação 
que geram nos sujeitos, mas à própria ontologia desses entes. 

A clareza é uma propriedade da verdade, e não o contrário. Ao fazer 
repousar na verdade dos objetos a consistência, ou clareza, do conhecimento, 
Platão esquiva-se de todo tipo de subjetivismo sofístico, que atribui às sensações 
do sujeito o papel determinante no conhecimento. A filosofia de Platão é 
articulada, portanto, como um realismo ontológico. 

Segundo Repellini, na experiência cotidiana, a alma encontra originais e 
imagens, e pode discerni-los naturalmente, sem precisar recorrer a nenhum 
processo intelectual, visto que a distinção entre eles é visível. A diferença entre 
esses dois tipos de objetos visíveis, os modelos e as cópias, é real. Nesta 
passagem, a distinção entre imagem e aquilo de que ela é cópia não é atribuída à 
percepção, a uma distinção perceptiva da alma. As imagens sensíveis não são 
enganosas, não pretendem passar por aquilo que copiam. Elas são imagens, pois 
têm sua existência derivada de um modelo que possui, ele mesmo, as 
características que o singularizam. O modelo não precisa copiar de outro ente 
visível os aspectos que o identificam como tal. 

O estado anímico, ou psíquico, da eikasia é aquele em que a alma se 
encontra diante de objetos que sabe serem imagens - por isso ela corresponderá 
analogicamente à dianoia, como veremos adiante. A alma não as confunde com os 
modelos que as originaram. Trata-se de uma distinção primária, natural da alma. 
Ainda não se deparou a alma, até o momento, com objetos que suscitam a 
reflexão, pela perplexidade de sensações auto-contraditórias (523a-524a). 

A importância da distinção entre imagem e modelo na passagem da Linha 
é que a imagem permite relacionar os dois segmentos maiores do diagrama, sendo 


o sensível imagem do inteligível (510a). Isto permite Sócrates adentrar-se no 


“! REPELLINI, F.F. La linea e la Caverna. In: VEGETTI M. (ed.) Platone. La Repubblica vol.V 
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estudo da ordem inteligível. Deste modo, percebe-se que a estrutura imagem- 
modelo é determinante na compreensão do diagrama socrático, que plasma os 
níveis ontológicos da realidade e seus correspondentes epistemológicos. 

A distinção traçada entre imagem e modelo, limitada à esfera sensível, 
ainda não permite à alma elevar-se a buscar razões inteligíveis dos fenômenos. 


Até este nível, não há pesquisa intelectual da realidade fenomênica. 


5.3) O domínio inteligível: dianoia e noesis 


Uma vez iniciada a pesquisa intelectual, a alma se move à compreensão 
dedutiva de determinado objeto sensível, o que implica ascensão da esfera 
sensível à inteligível. A partir do imprescindível apoio propedêutico das ciências 
matemáticas, esta busca dialética é propulsionada pelas sensações auto- 
contraditórias (523-524) que acionam o “processo racional de tipo abstrativo- 
idealizante”"2. Como isto se dá, o começo da reflexão intelectiva? Que tipo de 
sensações levam a alma a questionar-se abstratamente sobre as características dos 
objetos, independentemente deles (523a-b)? 

A experiência das sensações auto-contraditórias geram a perplexidade pela 
qual se pergunta como pode um dedo parecer, ao mesmo tempo, grande e pequeno 
(524a). Como explica Dixsaut, “on ne peut plus alors recourir à la sensation, la 
pensée doit se mettre en mouvement et réfléchir sur ce que sont grandeur et 
petitesse "5 A percepção sensível pode confundir aquilo que somente o 
pensamento pode distinguir. 

Não se trata da possibilidade de engano perceptivo, mas da clara 
manifestação da co-presença de contrários, confundidos num mesmo objeto. As 
proposições (ermeneiai) que traduzem esta co-presença não são falsas, porém 
absurdas (atopoi). Diante destes objetos cuja “forma lógica” é inaceitável, a alma 


“ Esta precisa expressão é de Vegetti, na nota 42 (p.114) da sua tradução comentada da 


República. Platone, La Repubblica, trad. e comento M.Vegetti. vol.V, libri VI-VII. Napoli: 
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“pensará” (noesei) os contrários em estado separado (keorismena) e cada qual 


como um, isoladamente considerado (524c)"!* 


. Uma vez realizada esta abstração 
divisora dos atributos fundidos num mesmo objeto, sobrevém (eperketai) a 
questão “que coisa 62”, a propósito de cada um deles. Deste modo, Platão explica 
ser a gênese do reconhecimento do inteligível, provocada pela perplexidade com o 
sensível, que obriga a alma, sede do pensamento e da razão, a considerações 
lógico-ontológicas!". 

A pesquisa intelectual questiona, portanto, determinado objeto sensível. A 
resposta que ela há de encontrar, para compreendê-lo, será deduzida de um 
princípio que o fundamente. Segundo Repelline"'º, para Platão, os princípios 
advêm de hipóteses. 

Postular hipóteses é o passo inicial de qualquer pesquisa intelectual. No 
primeiro nível inteligível, relativo à dianoia, o pesquisador, afeito às ciências 
matemáticas, procede como se conhecesse as hipóteses. Por isso, prescinde de 
explicá-las, “dar razão” (logos didonai) dessas hipóteses, a si mesmo e aos outros 
(510c). 

As duas seções superiores da Linha, pertencentes à esfera noética, têm 
características comuns e diferentes, num jogo de paralelismo e contraste que 
permite o entendimento de cada uma pela confrontação com a outra. Comecemos 
por recuperar a visão integral da Linha, para depois buscar compreender os traços, 
os comuns e os distintivos, da dianoia — ciências matemáticas e afins, que partem 
de hipóteses, deduzindo conclusões e usam imagens - e da noesis — dialética que 
só se refere a idéias, prescinde de imagens e alcança o princípio anhipotético 
(511). Neste momento, importa compreender a metodologia com que é 
apresentado o princípio anhipotético, para, em seguida, podermos relacioná-lo à 
idéia do bem, objetivo deste capítulo. 

As divisões da Linha distinguem quatro estados (pathemata) da alma. O 


estado inferior é aquele em que a alma é afetada unicamente por imagens 


“4 Explica Leroux: “Là en effet ou la perception tolêre Vindistiction et la confunsion, V'intellection 
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(eikones), e, por isso, se encontra num estado de imaginação (eikasia)'”, ao passo 
que o estado superior, a intelecção (noesis), não se serve jamais de imagens, 
relacionando-se apenas com as idéias (511c). Entre esses dois estados extremos se 
situam dois estados intermediários: na esfera sensível, a alma alcança certeza 
sobre os objetos sensíveis que antes via em imagens, tendo deles uma convicção 
(pistis); na esfera inteligível, a alma toma os mesmos objetos sensíveis 
considerando-os imagens das realidades inteligíveis, as quais não atingiria sem o 
intermédio dessas suas imagens sensíveis (510b-d). Como explica Dixsaut8, o 
objeto sensível pode, então, projetar sua imagem (sombras, reflexos e congêneres, 
geradores de eikasia), e servir como imagem à alma que visa uma realidade 
puramente inteligível. A dianoia é este estado da alma que toma o sensível para 
transcendê-lo em direção ao inteligível, sabendo-o imagem visual do que não se 
pode ver senão com o olho da alma. 

Sendo uma única Linha a traçar os quatro estados da alma, a dinâmica que 
a educação filosófica proporcionará, como será explicado posteriormente na 
alegoria da Caverna, é a de um percurso intelectual que avança na estrutura 
modelo-cópia, superando os estados anteriores, ganhando em inteligência e em 
compreensão da realidade. Os segmentos da Linha são, portanto, figuras 
diferentes de uma mesma atividade, a do pensamento, que se move pela 
progressiva capacidade de discernir a natureza dos objetos com que se relaciona 
animicamente. A progressividade dialética dos segmentos é marcada, sobretudo, 
pela “transitividade da imagem”, consoante a estrutura modelo-cópia dos 


segmentos da Linha. Como explica Marcelo Pimenta Marques: 


“a própria noção de imagem “circula” de seção em seção, da eikasia à dianoia, 
conferindo a cada segmento o movimento próprio da alma inteligente que busca e 
que pensa... O objeto de cada etapa cognitiva é construído como imagem da 
seguinte...”!!º 


A Linha denota que a realidade não é unívoca, suscetível de ser conhecida 





“7 Seguindo Vegetti (Platone, La Repubblica, trad. e comento M.Vegetti. vol.V, libri VI-VII. 
Napoli: Bibliopolis, 2003. p.95) e Bloom (The Republico of Plato. Tradução, notas e ensaio 
interpretativo de A.Blom. Nova Iorque: Basic Books, 1991. p.464, nota 39), prefiro a tradução de 
eikasia por imaginação, a fim de preservar a noção da palavra imagem (eikon) da qual deriva. 


“8 Cf. DIXSAUT, Monique. Ou 'appelle-t-on penser? Du dialogue intérieur de l'âme selon 
Platon. In: Platon et la question de la pensée. Paris: Vrin, 2000. p.47-70. p.60 
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platônicos — sobre o ser e o aparecer, o belo e o bem. São Paulo: Loyola, 2009. pp. 137-165. p.158 


de um único modo, mas aberta a diferentes modalidades de conhecimento. O 
objeto sensível gera uma imagem que permite uma percepção de sua diferença ao 
modelo que a gerou, abrindo possibilidade de se pensar o objeto sensível, modelo 
da imagem sensível, como imagem do inteligível. 

Em um primeiro momento, poder-se-ia pensar que a dianoia é uma 
disposição anímica que se relaciona diretamente com a pistis (já que o original 
desta são imagens daquela) e com a noesis (com a qual compartilha os objetos 
inteligíveis, as idéias), posto que se encontra entre elas na segiiência da Linha. 
Contudo, não se pode deixar de sublinhar que, de acordo com a proporção 
analógica dos dois planos maiores da Linha, o sensível e o inteligível, a dianoia, 
na esfera noética, corresponde à eikasia, na dimensão visível, como didaticamente 
referido por Sócrates em 534a. O que as aproxima é o impulso intelectual causado 
pela imagem, em direção do modelo original que a gerou. 

Como devemos entender a eikasia? Como tentativa de apreender as 
realidades através das imagens (como se declara ser o caso das matemáticas) ou 
modo de encarar as imagens como realidades elas mesmas (situação a que estão 
compelidos os prisioneiros da Caverna)? Antes de estudar as relações entre as 
imagens da Linha e da Caverna, reservada ao próximo capítulo, é preciso 
estabelecer, com Robinson!?, que, neste caso, a resposta correta é a primeira. Pois 
se considerássemos a primeira resposta como relativa à dianoia e a segunda 
relativa à eikasia, como poderíamos relacioná-las por analogia? Tratar-se-ia de 
dois estados anímicos muito diversos, que enfraqueceriam a proporção analógica 
da Linha. 

Negando que a eikasia seja uma consideração psíquica que toma as 
imagens como realidades autônomas, Robinson explica que há fortes argumentos 
para sustentar que a eikasia seja o estado anímico que busca apreender realidades 
através das imagens, e que só assim podemos considerá-la análoga ao método 
matemático, que procede indiretamente em relação ao inteligível. A palavra 
eikasia remete diretamente ao verbo eikazo, imaginar, representar, projetar. 
Segundo a definição do Liddell and Scott, citada por Robinson, eikazo significa: 
“represent by an image or likeness, portray, liken, compare, infer from 


comparison, form a conjecture”, sendo a sua melhor tradução a palavra 


2 Cf o item Conjecture (eikasia) and the matematicals de ROBINSON, R. Plato“s earlier 
dialectic, 2º ed., Oxford, Claredon Press, 1953. p.190 e ss. 


“representação”. Ora, quando se representa visa-se chegar ao original através 
desta cópia, que sabemos forjada e que, entretanto, nos remete ao original que a 
inspira. Por mais ignorante ou sem educação que se seja, nunca se toma como 
originais as coisas que Platão diz ser objetos de eikasia, como sombras, aparências 
na água. Isto indica que Platão jamais suporia que se considerasse estas cópias 
como originais, diferentemente da situação dos prisioneiros da Caverna, que 
desconhecem a situação submissa e enganosa a que estão submetidos, que os 
impede de perceber a fonte das imagens projetas no fundo escuro da Caverna. 

A eikasia deve ser compreendida, portanto, como incerteza diante de uma 
imagem, como natural percepção do caráter reflexo da imagem, que remonta ao 
modelo que a originou. A alma não se contenta com a percepção inconsistente 
gerada pela imagem, por isso se sente impelida a compará-la com seu modelo, 
para, desta forma, estabelecer a diferença entre aparência e realidade. A eikasia 
traz consigo a noção de um estado anímico incompleto, que direciona a alma para 
outra noção, relacionada ao objeto original, com o qual se assemelha a imagem 
percebida. É essa incerteza que aciona o pensamento, que o põe em movimento na 
busca de dissociar aparência e realidade. 

Concentrada no âmbito inteligível, a dianoia desrealiza — a expressão é de 
Dixsaut?? — o objeto sensível ao usá-lo como imagem do inteligível, 
enfraquecendo, assim, a convicção que ele inspirava à alma. Contudo, a dianoia 
ainda não atinge adequadamente a essência inteligível, potência reservada à 
dialética, que prescinde de imagens. No contexto da educação da alma, a dianoia 
é um estado refletido, mas ainda não plenamente inteligente, como o que se 
almeja com o conhecimento dialético, a noesis. 

Como explica Smith!?, há uma ambivalência nos objetos da dianoia que, 
por um lado, se confundem com os objetos sensíveis relativos a pistis, e, por 
outro, com os objetos inteligíveis, as idéias, da noesis. No primeiro caso, a ênfase 
é nas coisas sensíveis utilizadas como imagens para conhecer as idéias, ao passo 
que no segundo caso privilegia-se o real objetivo da reflexão dianoética, as idéias 


mesmas, alcançadas pela mediação sensível das suas imagens. 
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Convém acompanhar a elucidativa articulação de Dixsaut neste ponto: 


“La “pensée” [dianoétique] de la République est réfléchie en ce qu'elle ne se 
contente pas de se demander si (c”est un homme ou une statue), mais pose que si 
c'est (un homme ou une statue), alors ils doivent posséder telle ou telle structure 
mathématique. Elle n'est pas doxigue puisqu'elle n"affirme pas, sans savoir, que 
c'est ceci ou cela, mais déduit rationnellement les conséquences de | hypothêse 
qu'elle a posée. Elle n'est pourtant pas intelligente car pour elle c'est la 
cohérence de la déduction qui lui importe, et non pas le bien-fondé de 
Vhypothêse. (Rép. VII, 5330)" 


A Linha é cortada segundo a verdade e a ausência de verdade de cada 
estado anímico (510a). Deve-se compreender, assim, que a diferença entre os dois 
segmentos principais da Linha, o inteligível e o sensível, é ontológica, pois a cisão 
é entre o que parece e o de que é assemelhado (5104). A distinção ontológica se dá 
na estrutura realidade-imagem, que distingue os segmentos maiores da Linha, o 
inteligível-modelo e o sensível-cópia (510a). Mas não se trata apenas de uma 
distinção ontológica, mas também de uma gradação epistemológica, de acordo 
com a via de pesquisa realizada pela alma, seu methodos. Do mesmo modo que 
uma única capacidade sensível da visão observa um homem e a sua pintura, 
gerando conteúdos anímicos diversos, a pistis e a eikasia, as duas seções 
superiores da Linha distinguem-se pelas duas espécies diferentes de movimento 
realizado pela alma, e não pelos objetos inteligíveis que estudam. A diferença 
ontológica expressa na imagem da Linha é entre objetos sensíveis e inteligíveis, 
não entre idéias e inteligíveis matemáticos intermediários!??. Não há divisão 
ontológica ulterior na metafísica platônica, que é dualista, e não quaternária. A 
diferença entre a dianoia-matemática e a noesis-dialética não reside na diferença 
“* DIXSAUT, Monique. Ou'appelle-t-on penser? Du dialogue intérieur de l'âme selon Platon. In: 
Platon et la question de la pensée. Paris: Vrin, 2000. p.47-70. p.62 
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uma teoria dos objetos intermediários, ontologicamente distintos entre os sensíveis e as idéias, a 
exemplo de Syranius, Proclo, James Adam, E. Zeller e H. Bonitz e Suzanne Maison (cf. 
MANSION, S. L'objet des mathématiques et lobjet de la dialectique selon Platon, Rev. Philos. 
Louvain 67, 1969, pp.365-388): 2) Os que negam que os objetos da dianoia sejam diferentes da 
idéias, e insistem na diferença metodológica entre os segmentos superiores da Linha (posição que 
defendo nesta dissertação, apoiado, sobretudo, em Dixsaut), a exemplo de H.Cherniss, H.Jackson, 
D.Ross, FM.Cornford, R.Robinson, Emile de Strycker, Cook-Wilson, E.Hofmann. (Cf. 
CORNFORD,F.M. Mathematics and Dialectics in “The Republic VI-VII (1)”. In Mind, n.41, 1932, 
pp.37-52; Mathematics and Dialectics in “The Republic VI-VII (ID”. In Mind, n.11, 1932, pp.173- 
190): 3) Os que se posicionam entre as duas correntes citadas, a exemplo de A. Wedberg, 


LM.Crombie, L.Robin, J.A.Brentliger. (Cf. CROMBIE, IM. An examination of Plato 5 Doctrines. 
vol. 2. Plato on knowledge and reality. Londres: Routledge & Kegan Paul, 1962.) 


dos “objetos” - pois as matemáticas também lidam com realidades puramente 
inteligíveis, ainda que se valham de suas imagens sensíveis -, mas de um método 


FE Na parte inferior 


diferente de tratar os mesmos objetos, como explica Dixsaut 
da seção inteligível, no estado da alma chamado dianoia, a alma parte de 
hipóteses em direção de uma conclusão, ao passo que na seção superior, da noesis, 
a alma vai da hipótese em direção ao princípio anhipotético. (510b) 

No passo 511b, que descreve o método dialético da noesis, o objeto do 
conhecimento é expressamente declarado como sendo as idéias elas mesmas, 
enquanto que a seção inferior, da dianoia, só tem o seu método descrito, sem ter o 
seu objeto delimitado. Apenas para responder a Glauco, que não entendera a 
explicação inicial, que Sócrates explica que se trata “do par, do ímpar, das figuras, 
das três espécies de ângulos, e coisas do gênero” (520d-e). O conhecimento 
matemático é axiomático, não carece de explicações das hipóteses das quais parte, 
por considerá-las evidentes. 

Conforme Dixsaut, são as idéias inteligíveis matemáticas que são 
hipotetizadas, e que não precisam ser fundamentos porque evidentes e 
axiomáticos. Não se trata de proposições, de definições, de axiomas, mas de entes 
noéticos, de realidades inteligíveis. A hipótese, nesse caso, é um “julgamento de 
existência”! O matemático pretende definir os objetos que estuda, mas o que 
precisa antes de tudo fazer é supor a existência de alguma coisa como o par ou o 
quadrado. Esta é a única maneira de compreender porque Sócrates afirma que a 
matemática não dá logos do que ela supõe. Ora, soa absurdo cogitar que os 
matemáticos não definem os seus objetos, se é exatamente o que fazem. Mas o 
que, segundo Dixsaut, não pesquisam nem explicam é “porque” e “como” essas 
realidades inteligíveis existem e são independentes das representações figuradas 


que eles utilizam. 


“La science arithmétique peut définir (dianoétiquement) le nombre, et chaque 
nombre, mais elle ne peut rendre raison du fait quelle tient les nombres pour des 
réalités qui existent en elles-mêmes.”'? 





“* DIXSAUT, M. Les métamorphoses de la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 
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12 Sobre a expressão “statement of existence” cf. ROBINSON, R., Plato “s earlier dialectic, 2º ed., 
Oxford, Claredon Press, 1953. p.100 e ss. 
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Isso explica também o fato de a dialética partir também de hipóteses. O 
que Sócrates julga necessário postular, cada vez que se começa a supor uma 


multiplicidade, é o belo em si, o bem em si e as coisas desse gênero: 


“E que existe o belo em si, e o bom em si, e, do mesmo modo, relativamente a 
todas as coisas que então postulamos como múltiplas, e, inversamente, 
postulamos que a cada uma corresponde uma idéia, que é única, e chamamos-lhe 
a sua essência [o que é].” (507b) 


Postular uma essência única que reúna em si uma multiplicidade sensível 
é, certamente, uma hipótese dialética, filosófica. A idea é, nesse caso, o traço 
essencial conferido pela realidade em si à multiplicidade que nela participa. Cada 
vez que o dialético almeja compreender “o que é” alguma coisa, ele postula a sua 
essência. Só assim pode compreendê-la. Só assim pode pensá-la. Tanto o dialético 
quanto o matemático postulam, hipotetizam, a existência inteligível, imutável, do 
objeto sobre o qual refletem"?. 

O que os diferencia, o dialético e o matemático, é o caminho que seguem, 
a maneira de proceder, em uma palavra, o método utilizado, não o objeto 
pensado. O que se descreve na passagem 511b é a potência da dialética, dela não 


há uma definição. 


- Aprende então o que eu quero dizer com o outro segmento do inteligível, 
daquele que o raciocínio atinge pelo poder da dialética, fazendo das hipóteses não 
princípios, mas hipóteses de facto, uma espécie de degraus e pontos de apoio, 
para ir até àquilo que não admite hipóteses, que é o princípio de tudo, atingindo o 
qual desce, fixando-se em todas as consegiiências que daí decorrem, até chegar à 
conclusão, sem se servir em nada de qualquer dado sensível, mas passando das 
idéias umas às outras, e terminando em idéias. (Rep. VI 511 b-c) 


Podemos pensar em duas espécies de inteligível, uma relacionada à 
dianoia e outra relacionada à noesis? 

Analisemos, por um instante, a parte inferior da analogia, a fim de 
compreender a ontologia da seção inteligível superior. Para Robinson, não há 
diferença ontológica entre os objetos da pistis e da eikasia, o que os distingue é a 


atitude anímica de abordá-los, as duas diferentes maneiras de aprendê-los. Ambas 


2 DIXSAUT, M. Les métamorphoses de la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 
2001.p.84 


relacionam-se com objetos ontologicamente idênticos, elas diferem 
epistemologicamente entre si, pois os apreendem diferentemente. 

Analogicamente, no que concerne ao gênero inteligível, têm-se os mesmos 
objetos, que são sempre as idéias. A matemática lida com idéias quantitativas (“o 
quadrado em si”), enquanto a dialética lida com as idéias éticas, mas ambas são 
idéias". 

Segundo Robinson, na imagem do Sol, Platão usou o sensível para 
explicar o inteligível. Na Linha, a seção inferior do inteligível é uma “conveniente 
ilustração” usada para diferençar a matemática da dialética, não sendo 
verdadeiramente uma divisão intrínseca do visível. Platão a abandona para 
sempre, e jamais a retoma. O que permanece no pensamento platônico, ao longo 
dos sucessivos diálogos, é a forte divisão ontológica entre sensível e inteligível, 
entre coisas e idéias, e os dois estados (pathemata) que lhes correspondem 
opinião e conhecimento. Para Robinson, a imagem da Linha não contraria esta 
dicotomia metafísica fundamental, apenas apresenta uma significativa distinção 
entre os dois métodos que a faculdade do conhecimento pode empregar na busca 
das idéias, a dianoia matemática e a noesis dialética”. Quando apresentar o 
currículo de formação intelectual do filósofo, no livro VII, Platão mostrará a 
importância propedêutica das ciências matemáticas na conversão do olhar do 
sensível ao inteligível, sendo indispensáveis na ascensão até a idéia do bem, 
alcançado somente através da dialética (534b-c). 

Os objetos matemáticos não são intermediários, mas há uma maneira de 
pensar que o é, o pensamento dianoético. Os objetos matemáticos são idéias, por 
exemplo, as idéias dos números” ?. 

Quando Platão define a primeira parte do inteligível (51la), ele não 
determina os seus objetos (os reflexos, as coisas naturais e fabricadas e as formas), 
como o faz para os três outros segmentos, mas descreve a sua maneira de 
proceder, o método dialético da noesis. Ora, não lhe teria sido fácil descrever a 
seção superior da Linha apontando o seu objeto próprio, como acabara de fazer 


com os segmentos anteriores. Por que não fez assim? Não resta outra resposta 
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senão compreender que o objeto da noesis foi apenas identificado quando 
mencionados os objetos matemáticos, que são, propriamente, idéias inteligíveis. 
Isto pode ser comprovado pela palavra “auto” que classifica o “quadrado” e a 
“diagonal”, na identificação de como esses entes noéticos se distinguem das 
imagens que se fazem deles. Ora, o fato de os objetos matemáticos virem 
classificados com o termo “auto”, típica expressão platônica para classificar as 
idéias, permite inferir que eles são, realmente, objetos inteligíveis. Este raciocínio 
prova também a unidade dos objetos no âmbito inteligível, e justifica o porquê de 
Platão não ter declarado o objeto do método dialético. 

Portanto, o que diferencia o pensamento dianoético do dialético não é a 
natureza do seu objeto, mas o método com o qual se desenvolve. É uma diferença 
metodológica, não ontológica'* 

A compreensão de realidades inteligíveis inferiores, intermediárias entre as 
realidades sensíveis e as formas, realidades que seriam os objetos das ciências 
matemáticas, não encontra nenhum fundamento textual, como afirma Dixsaut!*, 
Ou seja, “the objects of mathematics are Ideas”. O inteligível matemático não 
designa nenhuma espécie particular de inteligível, mas um estado de alma em 


relação ao inteligível, que é composto exclusivamente por idéias. Não há nada no 


5 « En effet, tandis que Iekasia et la pistis reçoivent leur spécification réciproque à partir des 
objets de connaissance, la dianoia et I'épistême ne sont pas distinguées par leurs objets respectifs 
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acredita que a passagem da Linha é a transcrição direta do método geométrico analítico-sintético, 
que se baseia (1) no duplo movimento de regressão em direção a um princípio e de progressão em 
direção a uma conclusão, e (2) no uso de hipóteses em diversos sentidos, seja como verdades de 
base ou como proposições provisórias. Nesta abordagem, é enfraquecida, senão subestimada, a 
diferença que separa a guinada ascendente e descendente, o que, por conseguinte, diminui a 
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desprovida dos “meios metodológicos” capazes de Solidificar a potência noética alicerçada na 
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capaz de galgar um grau de saber infalível, mas não logrou fortificá-lo metodicamente, 
permanecendo no âmbito da geometria, que, como se sabe, valoriza o método dedutivo. Em 
poucas palavras, para Lafrance, Platão não demonstra que o método dialético possa, de fato, 
atingir o anhipotético, senão como hipótese formal, não vendo no princípio anhipotético a 
dimensão ético-política de determinação do fundamento das virtudes, identificado com a idéia do 
bem. E é precisamente esta identificação que busco neste meu trabalho. Cf. LAFRANCE, Y, 
Platon et la géometrie; la méthode dialectique en République 509d-Slle, in Canadian 
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texto platônico que permita afirmar duas espécies de inteligível, uma matemática 
e outra ideal, assim como não se pode tratar a idéia do bem como sendo uma idéia 
transcendente em relação ao gênero inteligível. O que singulariza o estado de 
alma dianoético, característico das ciências matemáticas, é que ele precisa de 
hipóteses e imagens para alcançar o inteligível. Argumentando com base na 
expressa identificação dos objetos matemáticos às idéias inteligíveis no Fédon e 
no Timeu, diz Dixsaut, “la différence ne tient pas à la nature des objets mais à la 


as, 55136 
façon de les connaíitre.” 


Les sciences mathématiques ne prennent pas la peine de rendre intelligibles les 
réalités intelligibles dont elles parlent (elles n'en donnent pas le logos), et les 
mathématiciens ne se soucient pas de se les rendre intelligibles à eux-mêmes, 
parce qu'ils s“arrêtent à une trop facile évidence. Dialectiser, c”est précisément 
refuser qu'il y ait lã évidence, refuser ce que les hypothéêses impliquent de non- 
savoir. On ne peut pas avoir de ce que le logos nºa pas mis en question; c'est ce 
logos-lã qu'il faut parcourir, et ne pas se contenter de le réduire à une proposition 
définitionnelle!” 


A tese, muito difundida e debatida, de que a analogia da Linha apresente 
entes matemáticos, intermediários entre os sensíveis e as idéias!, de influxo 
aristotélico, pode ser contrariada também pelo fato de a dianoia não se restringir 
às ciências matemáticas, pois tal restrição não é afirmada em nenhum lugar do 
diálogo. Todo pensamento discursivo que pensa o inteligível a partir de 
representações mentais oriundas do sensível é dianoético, como afirma 


Trabatoni!* 


, e a interlocução da República, repleta de imagens e metáforas 
sensíveis, deve assim ser classificada, como procurei mostrar no terceiro 
capítulo". Com efeito, para Platão, o diálogo falado não é senão uma imagem do 


verdadeiro diálogo, o pensamento, o diálogo silencioso da alma consigo mesma, 
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conforme lembra Dixsaut'"*. 

A divisão ontoepistemológica essencial continua sendo entre o âmbito 
inteligível e o sensível, entre o conhecimento e a opinião. Todo pensamento é 
reflexão sobre o inteligível, dianoia e noesis lidam com idéias, o que as 
diferencia, repita-se, é o método e não a ontologia dos objetos. Uma diferença 


epistemológica, metódica, e não ontológica, portanto. Como explica Trabattoni: 


Gli oggeti della dianoia e quelli della noesis, poi, sono manifestamente gli stessi. 
(...) perché la dianoia ê pur sempre pensiero, e il pensiero si riferisce agli 
intelligibili, mentre il senso si riferisce ai sensibili. Il pensiero non noetico, perô, 
ê un pensiero contaminato dalla sensibilitã, da qualcosa che si introduce nel 


EN 


ragionamento Solo perché esiste, appare ai sensi, e non é giustificato da uma 
necessita lógica trasparente. La differenza tra dianoia e noesis, perciô, riguarda il 
método e non Poggetto, e ele due forme di pensiero non costituiscono due ambiti 
separati, mas stanno in un rapporto di genere e specie...'? 


A capacidade de justificar racionalmente, de dar logos sobre alguma coisa, 
compreender a sua essência, é o que caracteriza a intelecção, a noesis (5Slle), 


posteriormente chamada de episteme (533e). 


- Acaso também não chamas dialético aquele que apreende a essência de cada 
coisa? E aquele que não a possui, negarás que quanto menos for capaz de prestar 
contas dela a si mesmo ou aos outros, tanto menos terá o entendimento dessa 
coisa? (534b) 


Então, o que significa ir de uma hipótese em direção a um princípio (511)? 
Trata-se de substituir aquilo que se supõe como evidente — uma hipótese — por um 
termo de ser do qual se pode justificar porque, desde logo, pergunta-se o que ele, 
de fato, é. A superioridade da ciência dialética à ciência matemática é que o 
método dialético tem a capacidade de questionar, e, por isso, justificar o que a 
matemática supõe axiomático. É por isso que a ciência dialética é a única a atingir 
o que é realmente um princípio. 

Mas como procede a dialética? Qual é o seu método? 


Como expressamente declarado em 511b-c, a dialética não lida senão com 


ideais inteligíveis. Serve-se apenas de idéias, circula entre as idéias e chega às 





Mi Cf. Qu'appelle-t-on penser? Du dialogue intérieur de l'âme selon Platon. In: Platon et la 
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idéias. Esta afirmação comprova a impossibilidade de se considerar a idéia do 
bem para além do campo noético ideal, já que não se pode conhecê-lo senão 
dialeticamente (534b-c). Se a dialética parte de hipóteses, essas hipóteses só 
podem ser idéias, superadas a cada passo por novas idéias que as fundamentam, e 
assim por diante. Cada idéia permanece hipotética até que a suposição de outra 
idéia a funde, retirando-lhe o caráter hipotético. Esta superação do caráter 
hipotético das idéias por outras idéias é o caminho, o método da dialética! ?, 
Uma idéia permanece hipotética até que outra idéia a explique, justifique, 
fundamente, dando o logos que a torna segura. Em uma palavra, uma idéia pode, 
dialeticamente, ser o princípio de outra, o que lhe retira o caráter hipotético. A 
dialética, contudo, não perfaz seu caminho, seu telos, enquanto não alcançar o 
“princípio de tudo” (511b-c), indo de idéia em idéia, de hipótese em hipótese, até 
atingir o que funda todas as hipóteses. 


Como explica Robinson! 


, a expressão destruir todas as hipóteses 
significa retirar-lhes o caráter hipotético, mudando nossa postura diante delas. 
Não se trata de refutá-las ou confirmá-las, provando-lhes a falsidade ou a 
veracidade: “Quase todas as proposições consideradas serão ou rejeitadas como 
certamente falsas ou deduzidas de uma proposição superior”, ou seja as hipóteses 
deixarão de ser “começos” (“beginnnings”), para compor cadeias de conclusões 
de uma proposição ainda maior, até chegar no começo absoluto, não derivado, o 
anhipotético. A dialética é propriamente o método em que se deixam as incertezas 
das hipóteses e se atinge a segurança garantida pelo princípio anhipotético. 

A alma tem inteligência de uma realidade inteligível quando, cessando de 
simplesmente supor a essência para justificar a pergunta “o que é?”, ela se serve de 
outra idéia que pode fundamentar a primeira. A idéia-princípio, fundamento da 
idéia-hipótese, é, logo, questionada, tomada, ela mesma, como hipótese, a ser 
fundamentada por outra idéia, seu princípio. O caminho dialético encontra o seu 
termo no momento que atinge o princípio anhipotético, capaz de fundar todas as 
idéias, articulando-as num todo coerente e coeso. O trabalho da dialética consiste 
em articular as idéias entre elas, e essa articulação supõe, no princípio, uma idéia 


primordial, “o princípio de tudo” (510b). 





!3 «Une Forme ne peut être comprise qu'à 'aide d'autres Formes, et c'est seulement quand elle 


est comprise qu'elle peut être considérée comme un principe.”DIXSAUT, M. Les métamorphoses 
de la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 2001.p.90 
“ROBINSON, R., Plato 's earlier dialectic, 2º ed., Oxford, Claredon Press, 1953. p.161 


Ora, não vejo como não admitir que esse “princípio de tudo” seja 
exatamente a idéia do bem, responsável pelo conhecimento inteligível, pela 
veracidade dos objetos e pela capacidade de conhecê-los dos sujeitos. Como o 
princípio anhipotético de tudo pode não ser a causa do saber e da verdade — modo 


como é descrita a idéia do bem em 508€? 


5.4) A idéia do bem como anhipotético 


A idéia do bem é o telos de todo conhecimento, de todo inteligível, de toda 
inteligibilidade, que é propriamente a função do princípio anhipotético: permitir a 
compreensão das hipóteses das idéias, tornando-as princípios de outras idéias, 
articulando a esfera inteligível!, Como afirma Dixsaut, ainda que nem toda 
reflexão dialética atinja o bem, todo pensamento dialético pressupõe a inteligência 
do que é a idéia do bem, fundamento do ser e da existência das idéias, objetos 
inteligíveis da dialética!“ 

Como já explicado, de acordo com a semântica de to agathon, a idéia do 
bem, está diretamente ligada à questão da fundamentação do conhecimento ético- 
político, capaz de orientar a vida do governante e, por conseguinte, harmonizar as 
partes da cidade pelo reconhecimento do telos de cada virtude. Shorey a associa 


diretamente ao anhipotético: 


Ultimately, the anhipoteton is the Idea of Good so far as we assume that idea to 
be attainable either in ethics or in physics. (...). The ideal dialectician is the man 
who can, if challenged, run his reasons for any given proposition back, not to 
some assumed axioma medium, but to its relation to ultimate Good.!*” 


Muller acredita que quando Sócrates passa a explicar a dialética (532 e 


ss.), relacionada ao conhecimento ético-político dos governantes, não resta dúvida 





5 « principe de une démarche dialectique qui doit (...) s'interroger sur les différences et les 


identités entre Formes, énoncer ses critéres de distinction et relier et distinguer en conséquence.” 
DIXSAUT, M. Les métamorphoses de la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 
2001. p.91 
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'“” PLATO, The Republic, vol. 2, Book 6-10, Tradução, introdução e notas de Paul Shorey. Loeb 
Classical Library, Cambridge, Harvard University Press, p. 110, note a . Segundo Miiller, “for a 
principle to be unhypothetical is for it to require no higher hypothesis for justification, that is, to be 
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de que o anhipotético seja a idéia do bem, porque o 


unhypothetical character depends upon the fact that people who apprehend it fully 
can defend themselves when someone tries to “grab on” their hypothesis. That is 
to say, for a principle to be unhypothetical is for it to require no higher hypothesis 


for justification, that is, to be capable of withstanding argumentative assault on its 


148 
own. 


Com efeito, tomando o princípio anhipotético como idéia do bem, Dixsaut 
considera o caminho da descida, o momento das conclusões dedutivas, como 
princípio de ação, de conduta, de vida". 

Embora Platão não diga explicitamente que o anhipotético seja a idéia do 
bem, segundo Robinson"? há três razões bastante contundentes que nos levam a 
conjugá-los: 

a) Relacionando a analogia do Sol e da Linha: ambos posicionam o bem e 
o anhipotético num posto privilegiado do conhecimento. 

b) Relacionando a analogia da Linha e da Caverna: a da Linha nos diz que 
atingimos o anhipotético depois de um caminho ascencional de reflexão, enquanto 
a Caverna afirma que os prisioneiros liberados atingem o Sol no último do 
processo de ascensão. 

c) Na explicação da dialética no ápice das ciências, descritas no contexto 
de elucidação da educação do filósofo, diz-se que a dialética atinge o bem ele 
mesmo no fim da ordem do inteligível (532a). 

A primeira divisão da Linha, entre opinão-sensível e inteligência- 
inteligível, não dá à idéia do Bem nenhuma diferenciação além da que a analogia 
precedente fizera, apenas ratifica o que apenas tinha sido dito, de que o bem reina 
no inteligível tanto quanto o Sol o faz no sensível (509d). O bem é uma forma, 
mas não como todas as outras, mas não deixa de sê-lo por ser diferente, pois esta 
diferença não é ontológica, essencial. A analogia do Sol é que lhe concede 
primazia, por garantir que ele permite a inteligência e a inteligibilidade. Ou seja, 
como o Sol, o bem pode ser visto e faz ver, pode ser conhecido e faz conhecer. 


Sem a idéia do bem a ordem do inteligível permaneceria fechada, já que é ela que 





“º MÚLLER, I. Mathematical method, philosophical truth. In: KRAUT.R. (ed.) The Cambridge 
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engendra a inteligência e o inteligível. O que diferencia os saberes da Linha é 
precisamente o maior ou menor grau de claridade (509); sabemos, a partir da 
analogia do Sol, que do bem provém, como princípio, esta luz que ilumina o 
conhecimento inteligível. 

Segundo Dixsaut”!, o que realmente é anhipotético em todos os diálogos 
de Platão é que a ciência não é opinião, nem mesmo opinião certa. A diferença 
entre o opinável e o inteligível torna-se evidente e clara quando se a religa à fonte 
da claridade, à idéia do bem. É a idéia do bem que garante esta diferença, 
instaurando uma maneira de ser, essencial, e uma maneira de conhecer segura, 
inteligível. É a idéia do bem que torna esta diferença possível, que permite um 
modo de pensar não hipotético. O desvio ao bem, princípio de distinção, é o 
desvio que retira desta diferença, ontológica e epistemológica, o caráter 
hipotético, tornando-a princípio que fundamenta as hipóteses. 

A diferença entre sensível e inteligível, entre opinião e ciência, é o ponto 
de partida de todos os diálogos de Platão, como um princípio anhipotético, que 
prescinde de justificação. Ele não configura objeto de pesquisa em nenhum dos 
diálogos, pois fundamenta a noção de idéias inteligíveis que impulsionam o 
pensamento em conhecer as essências que permitem conhecer, justificar, julgar e 
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avaliar os objetos sensíveis e, sobretudo, as virtudes “*. 


Sem esta divisão 
anhipotética não haveria possibilidade de pesquisa dialética, que careceria de 
objeto inteligível. 

Em atenta continuidade à imagem do Sol, a passagem da Linha visa 
afirmar a superioridade da potência dialética sobre as outras “ciências”, e essa 
superioridade se funda no alcance, exclusivo da dialética, da idéia do bem, que 
“não admite hipóteses”, o principío anhipotético de tudo (511b). A idéia do bem, 
como princípio anhipotético, confere inteligibilidade às demais ciências (511d), da 
mesma forma que atua nas virtudes, tornando-as belas e boas, justas e desejáveis 
(505a). 

Segundo Trabattoni'*, trocar as hipóteses por princípios significa sustentar 


que elas não têm necessidade de justificação, não devem ser deduzidas com o 


“! DIXSAUT, Monique. Le naturel philosophe. Paris: Vrin, 2001. p. 280 e ss. 
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raciocínio discursivo. A diferença entre o hipotético e o anhipotético significa, 
pois, que o anhipotético tem em si a sua razão de ser, não é suposto como 
premissa não justificada, ou justificada somente pelo fato de poder determinar o 
raciocínio lógico de conclusões dedutivas. 

O anhipotético é anhipotético porque deve necessariamente ser postulado, 
enquanto as hipóteses são hipotéticas porque podem ou não ser postuladas, não 
são “necessárias”. A diferença está, portanto, no procedimento, que no caso das 
hipóteses contenta-se com uma escolha metódica, enquanto no anhipotético 
encontra a necessidade. 

Para Trabattoni, o anhipotético é cada idéia, e principalmente a idéia do 
bem, que diferentemente das imagens sensíveis utilizadas pelos matemáticos não 
tem uma utilidade condicionada a conduzir a certas demonstrações dedutivas, mas 
é o princípio que se deve necessariamente postular para explicar e compreender a 
realidade. 

O conhecimento dialético não é uma visão imediata do anhipotético, mas 
um transcurso dialético e discursivo, que se move do particular ao universal, do 
múltiplo ao uno e vice-versa, no interior do âmbito eidético, dando logos de tudo 
que pensa (534b-c). Isto é precisamente o que caracteriza a potência dialética do 
filósofo, que só assim poderá governar a cidade com justiça. 

A idéia é anhipotética porque a unidade do múltiplo deve ser postulada, 
mas o conhecimento das idéias não é um conhecimento pontual, intuitivo do uno; 
é o progressivo, infinito recolher, reunir os múltiplos no uno e dividir o uno nos 
múltiplos. 

A noesis é um pensamento superior que atua, porém, no mesmo âmbito da 
dianoia, sem alterar-lhe o objeto, mas para dar-lhe uma nova direção 
metodológica, a de ir em direção aos princípios, demonstrando, a cada passo, a 
necessidade daquilo que postula", 

Como se tem afirmado, as imagens do Sol e da Linha são inseparáveis. Se 
as tomarmos em conjunto - como, aliás, deve ser feito, pois não há nada no texto 
platônico que recomende o procedimento diverso, ao contrário, há uma clara 
continuidade e coerência na argumentação -, veremos que o bem é o termo do 


inteligível, porque é a fonte da luz, princípio de toda distinção e de toda 


“º TRABATTONI, F. Il sapere del filosofo. In: VEGETTI, M. (ed.) Platone. La Repubblica vol.V 
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diferença!?. A potência que ele confere ao sujeito cognoscente consiste em não 
confundir, em alcançar cada ser na plenitude de sua diferença e na totalidade de 
sua identidade. Ele permite ao inteligível a faculdade de ser conhecível na sua 
unicidade e na sua diferença. Ele confere uma maneira determinada de ser, a 
maneira essencial de ser, a ousia. Saber verdadeiramente é poder “definir uma 
forma pelo logos, distinguindo-a de todas as outras.” (534b). Dialetizar é 
distinguir toda forma, inclusive, e principalmente, a do bem, de que se trata nesta 
passagem. 

O bem garante o anhipotético e transforma a hipótese do dialético em 
princípio, na medida em que é princípio de distinção irrefutável entre os modos de 


ser e os modos de conhecer. Como diz Roux: 


C'est donc parce que [Pidée du Bien éclaire constamment notre recherche 
dialectique, que ce principe peut être rendu manifeste et fonder les hypothêses 
dialectiques."º 


Toda idéia postulada reenvia necessariamente a uma hipótese superior, a 
da distinção entre inteligível e opinável, do saber e da opinião, do ser que é 
sempre idêntico e de um ente que devém. Esta hipótese superior, de distinção 
ontológica, não pode cessar de ser hipótese senão à condição que exista uma 
maneira de pensar que não procede hipoteticamente, o que é revelado 
precisamente pela idéia do bem”. 

Todo saber dialético, postulando seja uma forma ou uma propriedade, 
remonta ao saber que o diferencia da opinião, à inteligência da diferença que 
existe entre a noesis e a dianoia. Pois, como explica precisamente Dixsaut, o 
pensamento discursivo não conhece senão distinções sensíveis, as quais ele 
recusa, e distinções lógicas, que ele supõe. O bem torna luminoso que existe outro 
tipo de distinção, não sensível e não lógica, mas ontológica e inteligível, o que é 
apenas uma única distinção. Não o compreender, é confundir o inteligível e o 
lógico, a dianoia e a noesis, o raciocínio e a inteligência. Quando uma idéia é 
tomada como hipótese, o pensamento dialético desta idéia remonta 


necessariamente à inteligência desta idéia e de toda idéia como a única maneira do 
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1 
“ser realmente sendo” 


“eà inteligência da potência dialética como a única capaz 
de apreender um tal modo de ser. Deste remontar ao anhipotético, o bem é a 
causa, o princípio, na medida em que implica uma tal distinção na sua idéia. Do 
fato que esta idéia seja a idéia do bem, esta distinção inteligível é uma distinção 
real, conclui Dixsaut!”. 

O fato de as idéias serem apreendidas pelo intelecto e não pela percepção 
sensorial assegura a diferença ontológica que os separa, consoante a existência de 
objetos inteligíveis, cujo ser e essência procedem da idéia do bem. Voltando à 
analogia do Sol, tanto quanto os sensíveis precisam do Sol para iluminá-los e, 
assim, torná-los visíveis aos olhos que podem vê-los, os seres inteligíveis recebem 
do bem o seu ser e essência, tornando-os dialeticamente cognoscíveis. Ao se 
alcançar uma idéia pelo pensamento e não pelo sentido, tem-se a garantia não- 


hipotética da existência de essências inteligíveis, procedentes da idéia do bem. 


Explica Roux: 


en pensant, la pensée fait "expérience de sa différence d'avec Popinion... la 
pensée est aussi saisie de la différence, différence d'avec ce qui n'est pas elle 
(elle se connait comme pensée en se saisissant différente de opinion). On le voit, 
cette derniêre hypothêse ne se prouve pas (par une autre hypothêse) mais 
s'éprouve. Quicongue veut penser dialectiquement (les formes) rencontrera ce 
principe absolu qui légitime la recherche elle-même.'º 


Pensar as idéias é, portanto, atestar-lhes a existência, garantir a 
possibilidade de outro modo de conhecimento que não o sensível, garantido pela 
idéia do bem que engendra as idéias. O pensamento filosófico não é uma hipótese 
do pensamento. Auto-justificado, o pensamento dialético é anhipotético porque 
atinge as idéias iluminadas pela idéia do bem, que as distingue ontologicamente 
dos entes sensíveis, instaurando uma divisão não hipotética, absolutamente segura 
e fundada em si, entre duas dimensões de ser e de conhecer. Todo pensamento 
dialético pressupõe a idéia do bem que permite, pelo engendramento ontológico 
das idéias, que elas sejam pensáveis, pois permanentes, imutáveis, subtraídas do 
fluxo do devir, que impede a solidez do saber epistêmico, dialético. Mais uma vez 


convém reproduzir uma explicação esclarecedora de Roux: 





“8 Ihidem 
“9 Ibidem 
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Penser, c”est donc savoir qu'on est dans la lumiére du Bien et sous son éclairage, 
et comme, grâce à la lumiére, on peut distinguer le visible de invisible, grâce au 
Bien et à ses dons, on peut alors distinguer [intelligible de ce qui est objet 
d'opinion (cette différence est un principe anhypothétique).'* 


O bem, nesta parte central da República, parece ter essencialmente como 
função conferir à ciência suprema, a dialética, seu caráter anhipotético: ela é a 
fonte de luz interna, inteligível, de evidência própria à inteligência quando ela se 
exerce. Desconhecer que há uma diferença radical entre a dialética e as outras 
ciências é desconhecer a natureza do bem, cuja potência consiste precisamente em 
tornar luminosa esta diferença, e luminoso o caminho que lhe conduz. 

Como demonstra Dixsaut!2, com a ausência do bem, toda superioridade 
seria comparativa e toda diferença hipotética. O bem tem, pois, duas funções 
primordiais: 1) tornar incomparável a excelência de uma alma e uma vida; 2) 
tornar radicalmente, anhipoteticamente diferente uma ciência. Esta sua dupla 
função explica o duplo registro vocabular que Platão se vale para descrevê-las: 1) 
mítico, até mesmo místico, o qual não pode prescindir de imagens, a fim de 
conferir plenitude de existência e de vida; e 2) dialético, que considera o bem uma 
idéia, como princípio que transforma as hipóteses em princípios, tornando-os 
inteligíveis. 

No que concerne ao argumento ontológico, que distingue toda espécie de 
aparecer e de imagem da realidade, ele é o que permite distinguir, ver as 
diferenças ontológicas, tanto as do sensível em relação ao inteligível, como as das 
imagens e dos originais. Distinguindo-os, a idéia do bem os faz ser, ser no modo 
próprio que os caracteriza, gerando duas maneiras distintas de compreendê-los'*. 

Em uma palavra, o bem não cria nada, nem as formas nem os sensíveis, 
mas, princípio de toda luz inteligível e sensível, ele é o princípio de toda diferença 
e de toda distinção. Esta diferença é real: a diferença própria de cada ser, de cada 
idéia, não é hipotética, é real. Mas ela tem por condição a diferença real entre o 
ser em si, a idéia, e a imagem, assim como a diferença real entre a ciência capaz 
de atingir as idéias elas mesmas, nelas mesmas, e as ciências que se servem de 


imagem. 
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O bem é a razão destas distinções, ontológica e epistemológica, porque é a 
sua idéia que nos leva a descobri-las e supô-las como anhipotéticas. O bem é uma 
forma que tem como privilégio tornar evidente aquilo que a hipotetização de cada 
forma supunha somente!*. O bem é o fundamento, portanto, da hipótese das 
idéias, cerne do pensamento platônico. 

De acordo com a coerência da República, sobretudo no que concerne à 
coesa sequência de imagens com as quais se descreve a idéia do bem, Platão não 
poderia pensar o princípio de inteligibilidade das idéias - o princípio anhipotético 
explicado na imagem da Linha - sem associá-lo ao princípio de inteligibilidade da 
ética e da política, da justiça e da utilidade de todas as coisas - a idéia do bem 
exposta na imagem do Sol. Seria um grave contra-senso na articulação da 
República cindir a teorização metafísica da justificação ético-política das virtudes, 
sobretudo da justiça. Considerar a República como composta de partes diversas, 
apenas precariamente ligadas, é negar a busca, das mais tenazes da história da 
filosofia, de unir, sob a força do pensamento dialético, aspectos diferentes da 


realidade humana, que o olhar sinóptico engloba num único lance. 


'““ DIXSAUT, Monique. Le naturel philosophe. 3a ed. rev. Paris: Vrin, 2001. p. 286-7 


6- Caverna, a dialética do bem (514a-521b; 531c-535a) 


-... reconhecereis cada imagem, o que ela é e o que representa, 
devido a terdes contemplado a verdade relativa ao belo, ao justo e ao bom. 
(520c) 


... já não seria a imagem de que falamos que tu verias, 
mas o verdadeiro bem... 
(533a) 


6.1) A Caverna na sequência do Sol e da Linha 


-...deve agora aplicar-se a tudo quanto dissemos anteriormente... 
(517b) 


Uma das principais premissas que motivam este estudo é a da unidade das 
três imagens com que Platão apresenta a idéia do bem, compondo um tríptico 


; e no . 165 
imagético uno e coeso, o “simile of light” 


, em que as analogias sobrepõem-se 
iluminando-se reciprocamente, num jogo metafórico retoricamente eficaz para 
persuadir os interlocutores da importância suprema do governo dos filósofos, 
únicos capazes de atingir dialeticamente o megiston mathemata, sem o qual 
permanece obscuro o fim e a utilidade da justiça, na alma e na cidade. 

É Sócrates quem recomenda que se considere em conjunto as duas 
imagens apresentadas antes da alegoria da Caverna, a do Sol e a da Linha: “deve 
agora aplicar-se a tudo quanto dissemos anteriormente, comparando o mundo 
visível através dos olhos à Caverna da prisão, e a luz da fogueira que lá existia à 
força do Sol.” (517b) “Tudo” aqui quer dizer toda a argumentação que tem se 
costurado a respeito do conhecimento da idéia do bem, respeitando o limite e o 
alcance da linguagem alegórica, atentando não a reduzir a um conceito que lhe 
compreenda exaustivamente o sentido. Tentar compreender cada passo da 
descrição, como se cada palavra tivesse uma significação precisa é ignorá-la como 
imagem, esquecer que se trata de uma alegoria, e não de um conceito, 
terminologicamente preciso. Como já dito, o duplo registro lingiístico, de 
metáforas e conceitos, exige concentração redobrada para concatenar a intrincada 
articulação de Sócrates neste momento crucial do diálogo, culminância dramática 


165 A expressão é de Ferguson, citado por ROBINSON, R., Plato s earlier dialectic, 2º ed., Oxford, 
Claredon Press, 1953. p.180 


da terceira onda de desafios argumentativos. 

Então, primeiramente convém explorar os pontos principais, alguns 
problemáticos, da relação da alegoria da Caverna às imagens precedentes, 
acompanhando os passos de Robinson, que o fez de modo acurado, concluindo 
que não há uma correspondência direta, mecânica entre a analogia da Linha e a 
alegoria da Caverna. A relação que a alegoria da Caverna tem com o que foi dito 
anteriormente diz respeito à divisão ontológica fundamental entre o sensível e o 
inteligível, explorada sobretudo na analogia do Sol, correspondente à primeira 
segmentação do Linha. Portadoras de funções argumentativas diferentes, as 
imagens não elucidam um mesmo tema, mas exploram aspectos diferentes da 
idéia do bem, sendo a Caverna um apelo mais voltado à dimensão moral- 
educativa de libertação propiciada pela formação dialética. 

Numa primeira leitura, pode-se, facilmente, associar os dois âmbitos 
ontológicos, o visível e o inteligível, onde reinam, respectivamente, o Sol e o bem, 
com o interior e o exterior da Caverna. Mas, seria possível identificar os quatro 
estados anímicos delineados na imagem da Linha, a noesis, a dianoia, a pistis e a 
eikasia, com os lugares da alegoria da Caverna? Os prisioneiros estão num estado 
de eikasia, por estarem compelidos às imagens projetadas no interior da Caverna? 

A negação desta aproximação impede a sobreposição mecânica das 
analogias platônicas sobre a idéia do bem, a partir de uma leitura irrefletida da 
passagem 517. Mas não se deve pensar que Platão falhou na sua apresentação e 
incorreu em incoerência argumentativa. Há um sentido, uma lógica na exposição 
imagética da idéia do bem, uma retórica elaborada e consciente, tanto da sua 
limitação quanto do seu alcance. 

Na alegoria da Caverna, os prisioneiros simbolizam a experiência da vida 
dos homens comuns, ignorantes e destinados a nada saberem do quanto são 
manipulados. Nesta seção inferior de vida, o regime em que se encontram os 
açambarca e domina por completo. Na Linha, a eikasia é uma forma inferior de 
opinião advinda das imagens dos objetos sensíveis. Mas a eikasia é análoga à 
dianoia, que faz um uso consciente das imagens, que, neste caso, são os objetos 
sensíveis, tomando-os como meio de se atingir os seus modelos, as idéias. 

Os prisioneiros desconhecem que opinam apenas a partir de cópias 
distorcidas e refletidas em sombras dos objetos sensíveis. Por inconsciência de seu 


estado deseducado (apaidêutico), consideram-nas como a realidade inteira, não 


buscam a realidade que as transcende. Com esta aproximação, a eikasia 
significaria tomar a imagem por realidade, e não buscar apreender a realidade 
através da imagem, como se argumentou no item 5.3, a fim de compreender no 
que a eikasia é analógica à dianoia. 

Para Robinson, considerar a eikasia como estado de engano, de 
aprisionamento intelectual que impede a distinção de modelos e cópias afronta a 
sua condição de análoga à dianoia, que, representando conscientemente a imagem 
sensível da idéia, busca atingir o inteligível através de sua representação sensível, 
sem com ela confundi-lo. O prisioneiro, por sua vez, não tem a mínima noção do 
caráter reflexo das imagens que vê projetadas no fundo da Caverna. Não é ele 
quem as representa, ele é passivamente obrigado a vê-las e não tem como não as 
aceitar como a realidade, pois está preso desde o seu nascimento. À eikasia, como 
já explicado, por ser análoga à dianoia implica reconhecimento do caráter 
secundário da imagem, tomada como possibilidade de conhecer o modelo que a 
originou. 

Portanto, segundo Robinson, Caverna e Linha não correspondem entre si 
em uma equivalência direta, pois: 1) a Caverna suscita a idéia de movimento e 
progressão de lugares e visões, o que a Linha não sugere de modo explícito; 2) a 
Caverna não é segmentada em seções correspondes às da Linha, que com quatro 
partes deveria comportar três estágios do movimento ascensional. A Linha fala de 
caminho ascendente e descendente, não de estágios graduais entre eles, de cunho 
vivencial e moral, como se sugere na Caverna; 3) Platão impede de assemelhá-las, 
pois na Caverna, uma vez soltos os prisioneiros, eles não se encontram no estado 
da crença (pistis), que é o segundo “estado da alma” de acordo com a Linha. O 
estado dos prisioneiros recém-libertos é de deslumbramento e dor, julgando serem 
os objetos que estavam habituados a enxergar, as imagens projetadas nas sombras, 
mais reais do que estes novos objetos, as coisas materiais, das quais as imagens 
eram cópias, no gênero visível. Em outras palavras, os prisioneiros libertos não 
adquirem convicção (pistis), robustecida pela certeza da diferença entre o modelo 
e a sua cópia. Ao contrário, a distinção não lhes é imediatamente clara!%, 
Naturalmente, não há correspondência exata no sentido analógico, de ponto a 


ponto. 


' ROBINSON, R., Plato 's earlier dialectic, 2º ed., Oxford, Claredon Press, 1953. p..182 


Na esteira de Robinson, Annas!?” 


também encontra dois pontos que 
impedem a aproximação automática das imagens da Linha e da Caverna. Segundo 
ela, a Linha supõe uma continuidade, a partir da relação imagem-original que 
permite a relação de passagem entre a dimensão sensível e a inteligível. Por outro 
lado, a Caverna ressalta a descontinuidade da conversão sofrida pelo prisioneiro 
que, violentamente, se vê compelido a romper os grilhões, a partir de uma 
inexplicada intervenção, passando a experimentar algo totalmente diverso e 
radicalmente novo do que vivera até então. A diferenciação dos estágios da Linha 
não denota nenhuma mudança abrupta, ao contrário indica transição gradual e 
contínua. Diz Annas: “The Line, on the other hand, presents each move to more 
clarity as a comprehensible example of something done before: a move from 
image to original.”!* 

Outro fator distintivo entre as imagens do Sol e da Caverna, segundo 
Annas, é a disparidade com que são apresentados os estados da eikasia e da pistis. 
A eikasia na Linha é simplesmente olhar para sombras e reflexos sensíveis, 
enquanto na Caverna representa as convicções cotidianas das pessoas em geral, 
sobre conceitos centrais como a justiça. Certamente, Platão, com isso, quer 
mostrar que as concepções correntes sobre os valores são manipuladas e 
projetadas por terceiros, pelos sofistas por exemplo. Mas e quanto à pistis? 
Alcançá-la, de acordo com a analogia da Linha, significa olhar diretamente para 
objetos sensíveis, ao passo que na alegoria da Caverna implica a dor do esforço da 
conversão e induz ao ofuscamento, à desconfiança do que de fato seja o original e 
a cópia (515d)!º, Se pensarmos a partir da Linha, sabemos que, jamais, alguém, 
independente do nível de sua formação, confundirá as sombras e os reflexos 
sensíveis com seus originais. Se considerarmos, porém, as opiniões enganosas, 
refletidas e projetadas na Caverna, com as concepções verdadeiras, veremos que a 
pistis exige uma difícil ascese de redimensionamento do juízo a partir de um novo 
critério de compreensão da realidade. Não há mudança de critério na passagem da 
eikasia à pistis, segundo a imagem da Linha, há a natural distinção entre modelo e 
cópia. Na Caverna, ao contrário da Linha, é preciso dissuadir-se da originalidade 


das projeções da Caverna e considerá-las reflexos, imagens, a partir da conversão 
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do olhar para os originais, que permanecem inacessíveis aos deseducados. 

Robinson explica que Platão não diferencia os estados da alma do domínio 
doxástico, do opinável, a eikasia e a pistis, dentro da Caverna. Ambos 
correspondem aos prisioneiros não libertos. Distingui-los é-lhe irrelevante no 
contexto da Caverna, que tem outra função argumentativa, muito mais moral e 
pedagógica do que epistemológica e ontológica, concentrando-se no movimento 
intelectual suscitado pela educação filosófica. Na Caverna, Platão apenas 
distingue os estados da alma no domínio do inteligível, o da matemática e o da 
dialética, ao passo que no âmbito sensível, não disceme as afecções dos 
prisioneiros entre pistis e eikasia"”º. 

Então como interpretar a passagem citada (517), segundo a qual se deve 
aplicar o que foi dito anteriormente à imagem da Caverna? A relação da Caverna é 
muito mais direta com a imagem do Sol, cuja idéia do bem é expressamente 
mencionada como causa da justiça e da beleza, da verdade e da inteligência e da 


sensatez na vida particular e pública: 


- Meu caro Glaucón, este quadro — pressegui eu — deve agora aplicar-se a tudo 
quanto dissemos anteriormente, comparando o mundo visível através dos olhos à 
Caverna da prisão, e a luz da fogueira que lá existia à força do Sol. Quanto à 
subida ao mundo superior e à visão do que lá se encontra, se a tomares como a 
ascensão da alma ao mundo inteligível, não iludirás a minha expectativa, já que é 
teu desejo conhecê-la. O Deus sabe se ela é verdadeira. Pois, segundo entendo, no 
limite do cognoscível é que se avista, a custo, a idéia do Bem; e, uma vez 
avistada, compreende-se que ela é para todos a causa de quanto há de justo e 
belo; que, no mundo visível, foi ela que criou a luz, da qual é senhora; e que, no 
mundo inteligível, é ela a senhora da verdade e da inteligência, e que é preciso 
vê-la para ser sensato na vida particular e pública. (517a-b) 


Para Robinson, a passagem do Sol e da Caverna se entrosam 
harmonicamente, ao passo que a Linha pode ser considerada como um 
aprofundamento sobre as duas maneiras de se relacionar com o inteligível, a 
noesis e dianoia, valendo-se, para tanto, de uma analogia com a pistis e a dianoia. 
Mas essas subdivisões não ocupam a alegoria da Caverna, apenas a cisão 
ontológica principal que separa o sensível do inteligível. A conversão (periagoge) 
estimulada pela vibrante imagem da Caverna é o desvio do sensível ao inteligível, 
ressaltando a importância fundamental das matemáticas nesse processo. Sintetiza 


Vegetti: 


' ROBINSON, R., Plato 's earlier dialectic, 2º ed., Oxford, Claredon Press, 1953. p.185 


Non é possibile stabilire corrispondenze pit puntuali tra il modello della línea e la 
“Caverna”, sopratutto in considerazione del carattere fortemente letterario, 
allegorico, drammatizzato della seconda imagine, la cui destinazione & piu ético- 
politica che epistemológica e ontologica."! 


O Sol lida predominantemente com a natureza da realidade, enquanto a 
Caverna com nossa atitude perante ela: “The Cave is a passionate appeal to us 
either to become philosophers ourselves, if we can, or, if we cannot, to let the 
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philosophers rule over us” 


6.2) A função da Caverna: educação e conversão 


A imagem da Linha traça um modelo estático de articulação das dimensões 
ontológicas e epistemológicas, já apresentadas, em linhas gerais, na analogia do 
Sol, ao passo que a Caverna traz um espaço dinâmico de percurso da alma que é, 
ao mesmo tempo, ético e intelectual. A Linha demonstra os quatro estados da alma 
(pathémata, 511d); a educação pode conduzi-la de um ponto a outro. Os níveis 
ontológicos correspondem a níveis epistemológicos, atingidos e superados pela 
educação, potência a partir da qual se pode locomover entre eles, superando-os 
gradativamente, do fundo da Caverna até o Sol, da eikasia a noesis. A paidéia na 
República consiste em dissipar as sucessivas ilusões de crença na realidade dos 
objetos com os quais a alma se relaciona nos estágios inferiores, até o termo do 
inteligível, o “anhipotético solar”, cuja propriedade iluminante e estruturadora 
legitima o poder dos que o alcançam, que passam a ter nele um modelo para 
ordenar os particulares, a si mesmos e a cidade (5404). 

Como explica Dixsaut'”, é impossível considerar a alegoria da Caverna de 
forma estática, já que tudo nessa imagem é movimento, passagem, mudança, com 
todas as consegiiências que isso acarreta: a dor, a revolta, o ofuscamento, a 


vertigem, o mal-estar. A partir do momento em que um prisioneiro é, bruscamente, 
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libertado das correias que o prendiam ao fundo escuro da Caverna e obrigado a 
deixá-la, seu estado não nos é descrito como sendo a confortável certeza que reina 
na alma dos convencidos da veracidade de tudo que vêem, como no estado da 
pistis. Como diz Dixsaut, toda “ciência”, mesmo empírica, mesmo se praticada no 
interior da Caverna, implica sofrimento, esforço e sacrifício em relação a este 
primeiro estado, natural, irrefletidamente confiante diante de tudo quanto se vê. 
Sem esse primeiro esforço a saída não seria possível; esse esforço, entretanto, não 
a torna necessária. 

Aqueles que vêem as estatuetas originais (5177d), dos quais derivaram as 
sombras refletidas na parede, já conhecem uma primeira diferença. Esta é uma 
diferença real, entre modelo e cópia, entre causa e efeito. O efeito desta conquista 
intelectual, a vertigem do ofuscamento, é incerto, e pode se dar de dois modos: ou 
1) retornar às opiniões gerais de todos, baseadas nas sombras projetadas no fundo 
da Caverna, ou 2) elaborar uma “ciência de relação” (a expressão é de Dixsaut"”*) 
entre os objetos vistos e as suas manifestações reflexas. 

Este é um momento decisivo, perigoso e instável na educação: se o 
prisioneiro, voltado para as sombras, fosse perguntado sobre o que é cada um 
desses objetos, ele cairia em aporia, pois ainda lhe parecem mais reais os objetos 
reflexos, e ele não saberia mais distinguir as sombras de seus modelos, que 
acabara de notar. Como diz Dixsaut, “Le questionner alors, c'est le forcer à 
répondre sur ce dont il n'a pas encore de savoir”"” 

A educação deverá constrangê-lo, praticar a violência de arrastá-lo para 
fora da Caverna, pois sem essa saída, no interior da Caverna, os prisioneiros não 
são capazes de contornar as aporias que os objetos, modelos ou cópias, lhe 
impõem. Só a longa educação filosófica lhe permitirá assegurar-se de um 
conhecimento sólido, capaz de responder com certeza a respeito das coisas, de 
dentro e fora da Caverna, do sensível e do inteligível. Em uma palavra, só a 
dialética confere ao filósofo a habilidade intelectual de contrapor argumentos, de 
destrinchar logoi, “exaurindo todas as refutações, esforçando-se por dar provas, 
não através do que parece, mas do que é, avançar através de todas as objeções 
com um raciocínio infalível (534c) 


A saída da Caverna, como se sabe, é a “subida da alma em direção ao lugar 
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inteligível” (517b). Mas a paideia, conversão (periagoge) da visão para as 
essências, não é uma ascensão privilegiada dos filósofos, para que usufruam de 
um conhecimento superior. O retorno à Caverna - o trato com as imagens da vida 
cotidiana de todos os homens, a relação com os deseducados convictos da 
veracidade dos reflexos das sombras - é a obrigação que justifica a “melhor e mais 
completa educação” dedicada aos filósofos, que, por isso, deverão governar 
(520c). 

Nesta subida do sensível ao inteligível, num primeiro momento educativo, 
propedêutico e indispensável, temos a imagem invertida do inteligível. Este 
momento corresponde à dianoia (532c-d). A inversão do original no seu reflexo 
não se dá da mesma forma quando se trata do sensível e do inteligível, como 
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explica Dixsaut "*. No sensível, a inversão concerne ao critério de realidade (crer 


que as sombras são mais reais — 515d), e à confusão da causalidade (tomar os 
efeitos pelas causas). No inteligível, apreender as sombras é inverter um 
movimento: ao invés de se servir de hipóteses para galgar até o princípio, serve-se 
deste para descer até as consequências. Mas, tanto quanto no interior da Caverna é 
possível valer-se da visão dos originais para compreender as aparências, fora da 
Caverna, na esfera noética, é possível compreender os “reflexos na água” e “as 
sombras” (516a) a partir das coisas elas mesmas. A diferença fundamental é que o 
prisioneiro libertado pela educação dialética saberá reconhecer os reflexos como 
reflexos, as imagens como imagens, da mesma forma procederá na esfera noética. 
A noesis concede inteligibilidade à dianoia, justificando-lhe as hipóteses através 
de um princípio anhipotético. A capacidade de ver sensível imita a dialética, a 
potência de conhecimento noético, e ascende das sombras aos seres vivos, depois 
aos astros até chegar ao grau máximo de visão, a contemplação do Sol (532a). 
Completado o processo educativo, o filósofo poderá lidar com as imagens no 
interior da Caverna, pois, tendo avistado não só os modelos sensíveis que as 
geraram, mas as idéias inteligíveis, poderão reconhecer cada imagem, o que ela é 
e o que representa, por terem contemplado a verdade relativa ao belo, ao justo e 
ao bom (5200). 

As imagens advêm dos originais, sem os quais não podem ser consideradas 


imagens, mas originais. Ora, sem a referência ao original que revela o seu caráter 
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reflexo, tomamos as imagens como originais, o que é um engano perceptivo e não 
uma projeção imaginativa de um objeto sensível. 

Uma coisa é tomar a imagem por original, creditando-lhe confiança por 
parecer real. Aquele que ignora o objeto a que a imagem se assemelha, tomando-a 
por original, não está num estado de eikasia, mas num enganoso estado de pistis. 
O conteúdo do estado anímico é um objeto sensível, transmitido, entretanto, por 
uma cópia secundária. 

Atento para a “importância crucial” desempenhada pela eikasia na 
compreensão do pensamento platônico, Jacob Klein!” tece reflexões preciosas 
sobre o tema, lembrando que não é possível haver eikasia sem pistis, e que os 
prisioneiros da Caverna não poderiam saber-se num estado de projeção 
imaginativa (eikasia), sem antes estarem convictos nos objetos sensíveis que 
vislumbram (pistis). 

Porém é possível compreender as imagens a partir deles. Por isso, é 
necessário atravessar os reflexos, superá-los, transcendê-los, para se atingir os 
originais, para, depois, voltar à Caverna e reconhecê-los. A partir da noção de 


imagem, a alegoria da Caverna retoma a analogia entre eikasia e dianoia. 


- Precisava se habituar, julgo eu, se quisesse ver o mundo superior. Em primeiro 
lugar, olharia mais facilmente para as sombras, depois disso, para as imagens dos 
homens e dos outros objetos, refletidas na água, e, por último, para os próprios 
objetos. (516a) 


A dianoia reflete sobre as figuras sabendo-as imagens, a fim de descobrir 
mais facilmente as propriedades das realidades inteligíveis as quais ela sabe que 
são só inteligíveis, jamais sensíveis. As sombras e os reflexos fora da Caverna não 
são “realidades matemáticas”, como não o são as estátuas que passam em cima do 
muro e que servem de modelos para a produção das imagens refletidas na parede 
no interior da Caverna. Desses modelos sensíveis - sejam os originais do interior 
da Caverna, os homens e os eidola, sejam os reflexos na água no exterior da 
Caverna - utilizam-se os matemáticos e todos os que pensam discursivamente, 
dianoeticamente. 


A diferença entre 1) as estátuas que desfilam por sobre o muro e 2) os 
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reflexos do exterior da Caverna é uma diferença de conhecimento. Ambos são 
objetos sensíveis, mas enquanto as primeiras são iluminadas pelo Sol, fonte da 
percepção sensível, os segundos são aclarados pela idéia do bem, fonte de 
conhecimento inteligível. Pela pistis, o objeto é conhecido como mais real que o 
reflexo que o imita. A dianoia serve-se deste original sabendo-o reflexo do 
inteligível. A dianoia sabe de sua relação com o inteligível, este saber 
metamorfoseia o original em cópia, da mesma forma que a pistis fizera em relação 
às cópias refletidas no muro. Quando os objetos sensíveis são considerados 
imagens inteligíveis, elas ajudam o pensamento puramente inteligível a se 
acostumar com o inteligível. A dianoia acha que a realidade inteligível só pode ser 
atingida nos seus reflexos, o que a separa da noesis, que, dispensando-os, alcança 
a realidade de fato, a partir de seu fundamento máximo, de sua causa. Carece a 
dianoia da idéia do bem, por isso este conhecimento permanecerá fragmentado, 
parcial, reduzido ao que corresponde, pelo menos, a uma imagem dele. Só o 
cumprimento do telos, do termo e do fim, do percurso intelectual, que é a 
dialética, que legitima esta passagem, que lhe dá sentido. 
Então, como podemos entender a dialética? De que modo ela alcança a 


idéia do bem? 


6.3) A dialética e o bem 


- a capacidade dialética é a única que pode revelá-lo [o verdadeiro bem] 
(533a) 


Após a análise de cada uma das cinco ciências matemáticas - aritmética, 
geometria, astronomia, estereometria e harmonia musical! -, Platão as considera 
propedêuticas (536d), o prelúdio da melodia a ser aprendida, a dialética (531a), 
que é descrita como a culminância da formação paidêutico-filosófica do futuro 
governante, verdadeiro telos de toda educação (534e-535a), posto que sem esse 
conhecimento, o bem permaneceria apenas suposto, imaginado, e a utilidade e a 


bondade das coisas aproximativas, jamais consumadas. Até o fim do livro VII, o 
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exame da dialética afirmará a sua superioridade sobre as ciências matemáticas, 
superioridade fundada por ser a única capaz de atingir a idéia do bem, tendo uma 
visão sinóptica da realidade (537c), articulando cada conhecimento ao todo a que 
pertence. 

Esta passagem do livro VII (531c-535a) da República é o texto mais 
extenso sobre a dialética de todo o corpus platônico, onde ela se encontra mais 
detidamente abordada. Trata-se de estabelecer a afinidade e a dessemelhança entre 
as ciências matemáticas e a dialética, sublinhando a potência cognitiva que 
peculiariza esta última, a fim de justificar as suas razões, definindo cada coisa por 
sua essência, até alcançar a essência do bem (532a), distinguindo-a de todas as 
outras, exaurindo todas as refutações, de modo superar o estado opinativo das 
impressões e imagens e conhecê-la cientificamente (534c). Exatamente, o que 
caracteriza a dialética, em contraste às matemáticas (533c), é a capacidade de dar 
e receber logos (531e), a si mesmo e aos outros (534b). Neste momento do 
diálogo, a potência dialética torna-se inseparável da figura do filósofo, amante do 
saber, concentrado na unidade essencial das idéias, intelectualmente resistente à 
força dispersiva dos múltiplos belos, contemplados pelos amantes de espetáculo, 
tal como se os descreveu no livro VI (476b). 

Mas, como já se disse, matemático e filósofo lidam com os mesmos 
objetos, as idéias unitárias que concedem inteligibilidade à multiplicidade 
sensível. O que os diferencia é o método que seguem neste estudo, nesta visão. 
Mas a dialética só atinge a plenitude de sua potência se desenvolvida pelo 
filósofo, cujo desejo de conhecer as essências verdadeiras impede-o de sucumbir à 
forma degenerada de discussão, a antilogia erística, que engendra ceticismo e 
relativismo nos jovens que a praticam (539a-c), munidos de um gosto pelo 
argumento destrutivo, usando-o para solapar o entendimento moral convencional. 
Por isso é tão enfática a recapitulação das características naturais do filósofo, nos 
passos 535a-536b e 539d. 

De fato, a dialética não é somente a ciência mais alta, mas é a única ciência 
digna deste nome. As technai matemáticas que a preparam, responsáveis pela 
conversão do sensível ao inteligível, pela capacidade abstrativa que encerram, 
devem ser designadas num ponto intermediário entre a ciência e a opinião. Mais 
claras que a opinião, porém não tão claras quanto à ciência dialética, as 


matemáticas devem ser denominadas dianoia, pensamento discursivo, 


entendimento (533d). 

Matemáticas e ciência dialética têm em comum a aptidão de elevar “a 
parte mais nobre da alma à contemplação da visão do mais excelente dos seres” 
(532c). Mas só a dialética perfaz o telos de todo o conhecimento, o que o torna, 
ele mesmo, útil e válido, digno de ser conhecido, ou seja, a idéia do bem. Como já 
se estudou na analogia do Sol, no capítulo 4, o bem é a fonte de toda diferença 
ontológica, entre o sensível e o inteligível, que requer a diferença epistemológica, 
entre opinião e conhecimento. Que o bem seja princípio de diferença ontológica 
entre realidade e aparência!”, é declarado na passagem 505d: “quanto ao bem, a 
ninguém basta possuir a aparência (ta dokounta), mas procuram a realidade (ta 
onta)”. Portanto, convém reafirmar, com Dixsaut, que “le Bien garantit à la fois la 
valeur éminente des essences par rapport aux choses soumises à génération et à 
corruption, et la valeur supérieure de la science que les saisit?8O 

A respeito desta outra maneira de ser, as essências inteligíveis, a 
geometria e as ciências afins só podem sonhar (533c), sem atingir plena 
consciência a seu respeito. Como explica Dixsaut, os matemáticos sonham, 
intuem um conhecimento tão perfeitamente racional que dispensam justificar o 
porquê desta inteligibilidade, isto é, não dão conta da inteligibilidade da 
inteligibilidade, do princípio dos princípios que hipotetizam para compreender os 
objetos sensíveis. “Leur rêve d'une totale transparence fait qu'ils ne s 'interrogent 
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jamais sur la source, ou la cause, de Vintelligibilité de [être intelligible. 
não questionar e investigar a causa da inteligibilidade dos objetos inteligíveis que 
analisa, que as matemáticas permanecem aquém do telos dialético do 
conhecimento epistêmico, capaz de atingir o fundamento anhipotético das idéias 
(533c). Então, qual é a causa pela qual existem as realidades inteligíveis? 
Direcionada ao bem, esta será a pergunta principal da dialética. Por não apresentar 
esta questão determinante da validade de todo conhecimento inteligível é que as 


matemáticas permanecem restritas ao sonho; esta é a carência de luminosidade 


que as impede de perceber a fonte solar da luz sensível, permanecendo aquém da 


'P “Torsque Ion articule ce terme “bien”, c'est avant tout cette puissance de distinction entre 


realité et apparence qu'il convient d'entendre.” DIXSAUT, M. Encore une fois le bien. In: Études 
sur la République de Platon 2: de la science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. pp.225-255. 
p.225-255. p.247 
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ciência. Ou seja, para continuar no registro metafórico platônico, elas se 
direcionam aos objetos iluminados pelo Sol, porém não o vêem; são beneficiadas 
da luz que ele emana, porém não se voltam a ele, à fonte da luminosidade que 
concede luz não só aos objetos conhecíveis como também aos sujeitos que os 
visualizam. Olhando para objetos iluminados, elas não recebem luz, porque não a 
buscam, e se a buscassem dariam o passo inicial da investigação dialética, a 
pesquisa pelo fundamento do inteligível, a idéia anhipotética do bem. 

A causa da inteligibilidade, como já reiteradamente afirmado, é o bem. O 
bem tem uma maneira, única, de ser conhecido, a dialética, que o alcança através 
de perguntas e respostas, sem valer-se de nada de sensível, apenas das idéias 
inteligíveis (532). Por isso, a dialética é o único conhecimento a ser chamado de 
ciência (episteme), pois é o único saber cujos objetos são somente idéias, sem a 
contaminação dispersiva do sensível, misturado entre o ser e não-ser, gerador de 
opinião (476-478). Também é o único capaz de atingir o limite do inteligível, 
alcançando a essência de cada coisa (532a), e, assim, definir o bem, contrastando- 
o com todas as outras definições que lhe queiram imputar, provando-as falsas, 
divisando a sua inconsistência, afirmando, com palavras (logoi), uma definição 
que lhe seja própria, resistente a todas as refutações (534c). O trabalho do 
dialético é de consistência argumentativa, de rigor lógico e de poder abstrativo. 

Quando Sócrates começa a expor a dialética, Gláucon lhe requer que a 
especifique, que determine seu gênero (tropos), que divise suas espécies (eide) e 
métodos (hodoi), isto é, que explique a canção, a dialética, da mesma forma que 
explanara o prelúdio, as ciências matemáticas (532d-e). 

A melodia epistêmica da dialética coincide, na República, com uma 
discursividade que é um “prelúdio”, uma instância crítica e fundadora que se 
manifesta em afirmações “hipotéticas” a respeito do limite das ciências 
matemáticas e do conhecimento ético-político. A referência constitutiva a um 
objeto situado para “além da essência” determina então o caráter dinâmico e não 
definitivo do saber dialético, saber estruturalmente aberto, prelúdio que não esgota 
a completude própria ao canto, ao nomos. Como já vimos, não se perfaz a 
dialética na República, ela é apenas apresentada imageticamente, com a força 
poética de uma retórica persuasiva, engajada em convencer os interlocutores do 
argumento principal, o governo dos filósofos. 


Incapaz de defini-la através de seus tropos, eide, e hodoi, como lhe pede 


Glauco, Sócrates manifesta a potência da dialética relacionando-a, de modo 
análogo, à potência própria da supremacia causal da idéia do bem no âmbito 
ontológico e epistêmico. Como Sócrates a descreve? 

Definida como a potência de dar e receber logos (532e), a dialética começa 
o seu percurso por um confronto crítico e negativo em relação às hipóteses, 
suprimindo-as (533c), mostrando o seu caráter não fundado, e, por isso, movendo- 
se para um princípio fundador (511b). Contudo, esta refutação das hipóteses se 
opera não mais no âmbito da doxa, mas segundo a ousia, não através do que 
aparece, mas pelo que é (5340). Este fato distingue, segundo Vegetti'2, a 
refutação dialética da República dos elenkhos socrático habitual, pois ela não 
conduz à incerteza aporética, mas à compreensão (lambanein) do logos capaz de 
determinar a ousia própria de todo o objeto de discussão (534b), de que os quatro 
primeiros livros da República formam uma demonstração emblemática. Nos livros 
Ie II, as hipóteses doxásticas sobre a justiça são submetidas a um elenkhos 
socrático. No livro IV, chega-se a um logos, uma descrição, compreensiva e 
conclusiva, da essência (ousia) do objeto da pesquisa, da justiça (dikaiosune), 
definida como “fazer as coisas que lhe são próprias”. 

Como explica Giannantoni'?, a refutação socrática é caracterizada pela 
pergunta ti legeis, “o que entendes por X”?, situando-se no nível das doxai, das 
impressões dos indivíduos a respeito das virtudes, ao passo que a dialética 
platônica reveste-se da forma ti esti, “o que é X?”, voltado à definição objetiva, 
universalmente válida e invariável, da ousia da virtude investigada. O que 
peculiariza a dialética expressa na República em relação a esta noção geral de 
dialética, enquanto definição da essência, é que, neste diálogo, há uma exigência 
ulterior de fundação das ousiai, delas mesmas, através de um “princípio de tudo” 
(511b), que é a idéia do bem. Sem este megiston mathema, o anhipotético, as 
essências não existiriam, não teriam utilidade e verdade (509b). Ou seja, além do 
nível noético-ideal - já anhipotético e irrefutável, pelo caráter invariante da auto- 
identidade das idéias, fundador da inteligibilidade das coisas sensíveis -, a 


República exige o fundamento deste fundamento, exige que se apreenda 
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dialeticamente o esteio da própria existência das essências. Trata-se, segundo 
Vegetti!*º, de um movimento ulterior de fundação ontológica da realidade, além 
da postulação das idéias, exigido pelo caráter radical da afirmação da 
superioridade cognitiva dos dialéticos no governo da cidade !*. 

Segundo Veggeti!*º, o percurso da dialética em relação ao bem comporta 
três movimentos: 

Il) O primeiro é negativo refutatório, e consiste em demonstrar a 
inconsistência das hipóteses não fundadas a respeito do bem, o que se teria feito 
no livro VI, no elenkhos que o nega como prazer ou inteligência. 

2) Mais específico, o segundo passo é de distinguir, de separar o bem de 
todas as outras idéias (534b), o que já tinha sido feito, parcialmente, na metáfora 
solar, quando ele foi separado da ciência, da verdade e da essência (508d). O fato 
de defini-lo separando-o daquilo que não é reforça a sua posição extrema de causa 
e de telos de toda inteligibilidade. Assim, a dialética não pode defini-lo 
positivamente, marcando-lhe as características individualizadoras, próprias, 
chegando a afirmar, p.ex., que o bem é a justiça, ou a verdade. O bem é um 
princípio estruturador e ordenador do sentido e da utilidade funcional da 
realidade, não uma virtude concreta, identificável claramente pelo dialético 
através de um conceito irrefutável. Por isso, não haverá um logos tes ousias, no 
sentido próprio, da idéia do bem, pelo seu caráter hiper-essencial'”, que a torna 
compreensível como potência causal, pela explicação do que faz, não do que é — 
como já foi discorrido no capítulo 4. Obviamente, este seu caráter hiper-essencial 
não a torna, de maneira nenhuma, inefável, como a tradição neoplatônica 
propagou; ao contrário, é possível identificá-la pelas suas funções causais, seus 
efeitos epistêmico-veritativos. 

3) Por fim, o terceiro movimento é descendente. Após ter conhecido o bem 

» 


em si, o dialético procura compreender “as outras coisas boas”, “o resto do bem” 


(534c), reconhecendo nelas a bondade — utilidade e valor (505a) — que adquirem 
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por participarem dele. Assim, o dialético poderá afirmar, positivamente, que a 
Justiça é boa, que o prazer é bom, e de que maneira o é, pois é capaz de dar razão 
de todas as asserções que argumenta. Escreve Vegetti a respeito deste terceiro 


momento, que perfaz o método dialético do bem: 


La connaissance de Iidée du bien, obtenue de façon critique et négative au 
moyen d'un processus de séparation-distinction d'avec le reste des existants, 
permet donc, quand on aborde le versant descendent de la dialectique, de *fonder” 
les hypothêses et de prononcer, à propos de ces mêmes existants, des jugements 
de valeur corrects, qui reconnaissant la participation éventuelle au bien (dans la 
mesure od ils sont causés par lui) d'entités idéelles ou d”états de choses.'* 


A dialética pressupõe o bem, que a torna útil e possível, enquanto 
possibilidade de atingir um conhecimento sólido. O bem é o fundamento da 
dialética, que, sem ele, permaneceria uma erística antilógica a degenerar 
intelectualmente os jovens, sedentos por instrumentalizar a arte do discurso para 
solapar a moral tradicional (539a-c). Como explica Dixsaut, mesmo se nem toda 
argumentação dialética particular alcança necessariamente o bem, todo 
pensamento dialético, abstratamente considerado, implica inteligência do bem, 
como sua causa, seu fim, seu telos!*º. Íntima é a relação entre as noções de bem e 
dialética, é preciso se estar no interior de uma para se compreender a outra; são 
noções variáveis, correlatas entre si. Bem e dialética comprovam-se mutuamente, 


dependem reciprocamente um do outro; diz Dixsaut: 


La puissance du bien garantit à la pensée que |orientation de son désir est bon et 
que les essences qu'elle pose existent bel et bien, et la pensée dialectique est en 
retour la preuve décisive de [existence du bien — toute pensée dialectiquement 
conduit, et non pas seulement celle qui sºapplique à connaitre le bien entendu 
comme un intelligible parmi d'autres. C'est la pensée intelligente tout entiére qui 
doit se comprendre elle-même comme un effet du bien, et comprendre que, quoi 
qu'elle pense, c'est le bien qu'elle pense."? 


O bem age sobre o pensamento dando-lhe a potência que lhe permite 


liberar-se da relatividade e da precariedade da opinião, das sombras da Caverna, 
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abrindo-lhe a dimensão ontológica onde cada ser é essencial, permanente e 
imutável, plenamente conhecível, ou seja, dá-lhe o que há de melhor entre os seres 
(532c). 

A potência do bem tem como efeito a potência dialética. Alcance, pelo 
pensamento (logos), da realidade de cada coisa, sem o recurso aos sentidos e às 
imagens (532a), a dialética é a liberação e a reorientação do olhar que compõe a 
paideia filosófica. A dialética é, então, o telos da paideia, que é a formação dos 
filósofos que governarão a justiça na kallipolis pela e na inteligência do bem. 

Tão conexos são o bem e a dialética que, na República, compõem uma 
única questão, a do fundamento do conhecimento inteligível, a da esfera noética 
alcançável pelos dialéticos, que será, também, fundamento do governo dos 
filósofos. A supremacia da dialética do bem no plano epistêmico corresponde à 
prioridade dos filósofos no governo. 

Só a dialética pode atingir a essência do bem, porque só ela pode atingir as 
essências, quaisquer que sejam. Só ela pode atingir o belo em si, o justo em si, e, 
principalmente, o bem em si. A dialética não se contenta com as imagens, atinge 
as idéias, e o fundamento das idéias, a idéia do bem, alcançando o termo do 
inteligível, num lance de iluminação noética da estrutura ontológica da realidade, 
unificando os múltiplos com a sua potência definidora, resistente às refutações, 
pois alicerçada nas essências, e não nas aparências, que são suscetíveis de ser 
manipuladas pelas impressões cambiantes do âmbito sensível, marionetes sobre a 
mureta refletidas no fundo escuro da Caverna. 

Convém reproduzir as elucidativas palavras de Dixsaut sobre a inter- 


relação do bem e da dialética: 


La pensée dialectique reconnait dans le Bien à la fois son principe et sa fin, ce 
dont elle dérive et ce vers quoi elle tend. Si ce principe est principe de toutes 
choses et de toutes connaissances, il est avant tout son principe, il est ce qui 
donne sens à toutes les questions quelle pose, dans la mesure ou elles portent 
toutes sur ces êtres dont le trait essentiel est d'8tre totalement intelligibles. En 
étant cause de Vintelligibilité totale des êtres qui existent vraiment, le Bien 
garantit à la puissance dialectique que ce qu'elle vise en posant des questions 
d"essence existe, et d'une maniére telle qu'il est possible de répondre à cette 
question (qu'on réussisse ou non à faire). La “puissance naturelle” quest 
Pintelligence en "âme comprend que le Bien est cause à la fois de son désir de 
comprendre ce que c”est, et du fait que 1objet de ce désir existe." 

“! DIXSAUT, M. Les métamorphoses de la dialectique dans les dialogues de Platon. Paris: Vrin, 
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Mas o bem não é o telos da dialética no sentido de ser o seu termo, o ponto 
final de um percurso intelectivo exaurido pela conquista de seu objetivo. O bem é 
a sua finalidade, o que a anima e motiva, para, uma vez conquistado, extrair da 
inteligência que emana todas as consegiiências práticas e políticas. Na rica 
metáfora de Platão, após ter contemplado o Sol, o limite do inteligível (i.é., o 
bem), o filósofo liberto deve voltar para a Caverna, a fim de iluminá-la com a luz 
autêntica do conhecimento, identificando a limitação do fogo e a relatividade das 
imagens, as quais reconhecerá, o que são e o que representam, por ter 
contemplado a verdade relativa ao belo, ao justo e ao bom (520c). Ou seja, atingir 
o escopo da dialética não quer dizer finalizar a formação e aposentar-se 
intelectualmente, ao contrário, o alcance do bem marca o começo da capacidade 
de governar do filósofo dialético, pronto para ser sensato na vida particular e 
publica (517c). 

A consegiiência fundamental, ético-política e cognitiva, da dialética é a 
compreensão de que o bem é uma idéia, não o bom aparente, no sentido prático e 
sensível do termo, mas o que há de melhor entre os seres (532c): a sua realidade 
verdadeira e a sua inteligibilidade, o que lhes dá existência e essência. Conhecer o 
bem não dispensa o dialético de sua obrigação de governar, de, compreendendo o 
telos de tudo, participar na consecução da justiça, organizando a polis a partir do 
paradigma contemplado dialeticamente. Ou seja, os filósofos devem instaurar, 
tanto mais quanto possível, inteligibilidade na ordem sensível, iluminá-la com a 
idéia do bem, o seu princípio teleológico, inscrevendo nas suas almas e na polis o 
modelo que visualizam. Em uma palavra, a idéia do bem dá sentido e 
possibilidade à investigação dialética. E a dialética dá sentido e possibilidade ao 


governo ético-político dos filósofos. 


6.4) O valor da verdade e a verdade do valor: a orientação ético- 
política da idéia do bem 


- é preciso vê-la [a idéia do bem] para ser sensato na vida particular e pública. 
(517c) 


- Depois de terem visto o bem em si, usá-lo-ão como paradigma, 
para ordenar a cidade, os particulares e a si mesmos. 
(540a) 


Segundo Vegetti'?, a dificuldade de entender o segundo nível da dialética 
- O que, para além da compreensão definitória das essências, o logos tes ousias, 
atinge o princípio anhipotético de tudo - é proporcional ao estatuto ontológico da 
idéia do bem, objeto a que ela se volta. A dialética não deve ser entendida 
restritivamente, seja como 1) um saber sinóptico capaz de visão compreensiva do 
conjunto de ciências e de seus campos argumentativos, como uma arquitetônica 
metafísica, seja como 2) um saber do bom enquanto fundamento do campo ético- 
político. O esforço intelectual de Sócrates na República, alternado com sua 
ambígua relutância, parece apontar para uma síntese onto-epistêmica e ético- 
política, num ato único de compreensão da realidade noética e da práxis política. 
Assim, a dialética seria um saber capaz de compreender (logon lambanein), de dar 
razão (logon didonai) e de utilizar os conhecimentos para dar uma orientação 
ético-política às condutas públicas e privadas, em suma, um saber “régio”, de 
governança. 

A dialética é, então, composta por dois aspectos, intrinsecamente ligados. 
O primeiro aspecto é crítico negativo, elêntico, demonstrando o que o bem não é; 
deste modo, pode-se refutar os falsos valores que o identificam com tal ou qual 
bens aparentes. Este momento crítico, de discernimento, também implica 
impossibilidade de se identificar o bem a um estado de coisas, qualquer que seja, e 
afirmar o seu papel fundador no plano epistêmico e ideal. 

Este primeiro aspecto, contudo, não pode permanecer isolado, sob o risco 
de fazer da dialética uma espécie de niilismo erístico - para usar uma expressão de 


Vegetti!”?. Por isso, deve ser integrado num trabalho de fundação, consistindo, em 
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primeiro lugar, numa valorização, ou seja, na transferência do caráter útil, 
desejável, e, logo, intencional da atividade do conhecimento para as idéias como 
tais, verdadeiras, logo úteis e atrativas. 

Para Vegetti!?, a dialética opera, então, a fundação epistêmica do 
conhecimento em três linhas distintas porém unificadas na sua aplicação: 

a) a dialética garante o sentido ético-político e a verdade epistêmica do 
saber que produz, obtido através da geração dos objetos eidéticos, no âmbito 
ontológico-noético da verdade e da essência, a partir de um princípio de valor, o 
bem; 

b) a dialética assegura a retificação metódica do seu saber pela constante 
crítica em relação aos seus objetos noéticos, constantemente postos em questão 
pelo caráter dialógico e inter-subjetivo que lhe é inerente, o que a obriga a dar 
provas, dar razão das definições essenciais que alcançou e que a torna uma 
prática intelectual dinâmica, sempre dialógica, inter-subjetiva; 

c) a dialética articula o ordenamento das ciências num campo epistêmico 
unitário, graças à sua visão sinóptica, consoante a compreensão do “princípio” de 
verdade e valor. 

Em síntese, a dialética é capaz de fundamentar, de prestar contas do 
conhecimento que produz não porque é uma matemática “melhor”, mas porque 
pode compreender as condições de verdade das ciências, assim como a razão do 
seu valor, da sua utilidade e importância para a vida dos homens. Ao perfazer este 
caminho de 1) crítica-refutação dos bens aparentes, 2) de fundação e 
comprovação do bem verdadeiro e 3) de aplicação e utilização deste bem na vida 
dos homens, a dialética realiza o seu telos, a idéia do bem, que permite o saber e a 
verdade (508€e) e que torna as virtudes úteis e valiosas (505a). Considero que esta 
seja, propriamente, a filosofia política de Platão, a capacidade dialética de 
discernir o bem da polis e da alma. 

A realização deste fim último, que é a idéia do bem, coincide com o 
movimento final da dialética, que a plenifica enquanto potência cognitiva: ser 
capaz de governar a vida dos indivíduos e da cidade, porque capaz de criticar as 


falsas finalidades e a sua ausência de fundamento, dar à práxis um sentido, uma 


République de Platon 2: de la science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. pp.225-255. p.34 
“é VEGETTI, M., Dialettica. In: PLATONE. La Repubblica vol.V Traduzione e commento di 
M.VEGETTI. Bibliopolis, 2003. p.405-434. p.431 


orientação ético-política fundada sobre um princípio que garante de maneira 
irrefutável, anhipotética, a verdade do valor e o valor da verdade. 

É na junção entre o aspecto onto-epistemológico e o aspecto ético-político 
que reside a dunamis da dialética, que é, pela natureza dialógica que a origina, 
expressão inter-subjetiva, discursiva, da dunamis do bem. A partir desta potência, 
o que a dialética é destinada a fundar é a união indissociável entre o valor e a 
verdade. Como diz Vegetti! , há, sem dúvida, nessa determinação do objetivo da 
dialética uma espécie de excedência epistemológica, correspondente à excedência 
ontológica de seu “princípio”, o bem. Estabelecer essa dupla excedência, 
hiperbólica, como programa pedagógico-político torna inevitavelmente parcial 
todo esforço de realizá-la, e condena, renovadamente, a dialética a permanecer 
num estado de prelúdio, cuja melodia permanece num horizonte inalcançável. 
Este prelúdio, entretanto, não é estéril, pois carregado de uma energia intelectual e 
ética, de uma potência eficaz tanto nas ciências teóricas quanto na vida prática, 
entrelaçadas pelo conhecimento dialético. 

A dialética é, portanto, a ciência régia capaz do movimento vertical em 
direção ao “princípio de tudo” que assegura a prioridade da sua verdade e valor, e, 
por conseguinte, garante-lhe a primazia do nível crítico e normativo em relação às 
ciências e à conduta ético-política. 

Este é o ponto conclusivo deste estudo: a idéia do bem, dialeticamente 
conhecida e aplicada, é princípio de valor moral. A idéia do bem está para além 
da ousia por dignidade e poder, (presbeia e dunamis — 509b): estas duas 
características denotam a sua superioridade ontológica no âmbito noético-ideal. 
Tanto quanto o bem é o senhor do nível inteligível, o filósofo, que o conhece 
dialeticamente, governa a cidade. Note-se que com o mesmo verbo, basileuein, 
Platão se refere ao domínio do bem e do filósofo (473c e 509d), para ressaltar que 
a idéia do bem é o equivalente ontológico do governo filosófico na política. 

A superioridade do bem se dá no plano da potência, por ser causa do ser e 
da verdade das idéias, por poder causá-las. Também o filósofo tem uma potência 
que o distingue dos outros homens, só ele pode conhecer a idéia do bem, só ele 
tem a capacidade dialética de distingui-lo das suas concepções opinativas, 


doxásticas e aparentes. 


?º VEGETTI, Glaucon et les mystêres de la dialectique. In: DIXSAUT, M. (org.) Études sur la 
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O fato de o bem estar para além do plano empírico-histórico e, ainda, do 
plano noético-ideal significa que ele pode julgá-los, pode lhes dar um sentido que, 
por si sós, não têm, pois mesmo que uma idéia essencial, um sistema de 
conhecimento ou um estado de coisas possam ser bons, semelhantes ao bem 
(agathoeides — 509a), constituindo o resto do bem (534c), eles não têm capacidade 
de auto-justificação. O bem, por ser transcendente às idéias noéticas e aos bens 
aparentes, é o único princípio auto-fundado de valor, anhipotético. Por isso, ele 
permanece como paradigma valorativo, jamais plenamente alcançado e realizado 
na existência ético-política humana. Porém, o fato de o bem existir e ser 
conhecível pela dialética do filósofo, concede à realidade uma norma de valor, que 
permite julgá-la e avaliá-la com um parâmetro absoluto e imutável. Então, o bem 
tem duas valências, uma crítico-negativa, pela inexaurabilidade ontológica de seu 
ser, e uma positivo-normativa, como modelo que permite a avaliação ético- 
política da vida, dos bens da vida. Eis como Vegetti explica a dimensão crítico- 


negativa: 


Lulteriorità delPidea del buono rispetto al piano del'esistente tanto noetico- 
ideale quanto storico-empirico determina dunque un punto di vista critico- 
negativo che segnala [infondatezza assiologica delPesistente stesso, 


Pimpossibilitá che um qualsiasi suo stato pretenda il possesso o la realizzazione 


esaustiva del “buono”.!ºº 


O bem é o fundamento do valor, mas não a garantia de sua presença no 
mundo. Com efeito, é ele que confere normatividade às idéias ético-políticas, ao 
lhes dar valor e eficácia. Como explica Vegetti!”, o bem é o princípio e o 
fundamento de todo sistema de paradigmas e modelos reguladores das condutas 
privadas e públicas. Causa de quanto há de justo e belo, Sócrates afirma 
expressamente que é preciso contemplá-lo para ser sensato na vida particular e 
pública. (517c). Enquanto maximamente verdadeiro (alethestaton - 484c), o bem 


é o cânone de referência das normas ético-políticias (nomima) relativas à justiça e 


à moralidade: 


Parece-te que há alguma diferença entre os cegos e aqueles que estão realmente 


“é VEGETTI, M., Megiston Mathema. L'idea del “buono'e le sue funzione. In: PLATONE. La 
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Ibidem 


privados do conhecimento de todo o ser, e que não têm na alma nenhum modelo 
claro, nem são capazes de olhar, como pintores, para a verdade absoluta, 
tomando-a sempre como ponto de referência, e contemplando-a com o maior 
rigor possível, para só então promulgar leis cá na terra sobre o belo, o justo, o 
bom, se for caso disso, e preservar as que existirem, mantendo-as a salvo. (485b- 
d) 


Se no âmbito epistemológico o bem concede intencionalidade cognitiva às 
idéias, permitindo o seu conhecimento, ou seja, sendo condição de possibilidade 
da ciência, no plano ético-político ele é o modelo máximo de referência 


axiológica, garantia da validade da justiça na comunidade humana. 


Per la praxis, tanto conoscitiva quanto etico-politica, lidea del buono funge 
dunque come telos e causa finale, principio di desiderabilitã di scienza e giustizia; 
ma al tempo stesso anche come causa efficiente generatrice di veritã e normativitã 
del campo noetico.'* 


No contexto dialógico-argumentativo da República, é extremamente 
necessário, para a validação do argumento central de Sócrates, o do governo dos 
filósofos, que a natureza onto-epistemológica das idéias como um todo seja 
fundada sobre um princípio de valor, que é, propriamente, o bem, to agathon. As 
idéias existem e são verdadeiras enquanto procedem deste princípio, que as torna 
úteis, vantajosas, desejáveis, conhecíveis e verdadeiras, por isso, normas e 
critérios de avaliação e orientação prática da conduta ético-política. No 
raciocínio de Sócrates, a destinação dos filósofos ao poder é legitimada pelo fato 
de só eles, à diferença dos políticos demagogos e seus conselheiros sofistas, 
poderem fazer referência, fundada no conhecimento dialético, a este princípio 
supremo de verdade e valor, de verdade do valor e de valor da verdade"?. Vegetti 


ressalta o primado ético da articulação platônica sobre o bem: 


Lesigenza anti-protagorea di una fondazione etica assoluta, che sfugga al rischio 
della arbitrarietã e della mutevolezza delle opinione individuali e colletive, é 
spinta da Platone fino al punto “iperbolico” di fare del “buono” stesso il 
fondamento dellessere e della veritã delle idee, e dunque anche della scienza e 
della conoscenza in generale. Nel triangolo formato da etica, ontologia ed 
epistemologia, che caraterizza lo stile di pensiero di Platone, il ruolo fondativo 
del “buono” costituisce la garanzia del vertice etico, come é richiesto di un dialogo 
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sulla giustizia e sul potere giusto quale à la Repubblica *º 


A idéia do bem desempenha, portanto, um papel de fundação do 
conhecimento moral através da garantia da verdade, da utilidade e da 
normatividade das idéias éticas. Como aponta Stemmer””*, a dialética direciona- 
se às idéias éticas, como a justiça, tema do diálogo. Trata-se de uma exigência 
anti-relativista”2, em última instância anti-sofística, de assegurar à verdade e ao 
valor das idéias um estatuto objetivo e absoluto, subtraído da mutabilidade e da 
arbitrariedade dos critérios subjetivos, ou coletivos, de verdade e valor. 

Para Cherniss?2, “a necessidade de um padrão ético absoluto que não 
dependesse dos fenômenos contraditórios do comportamento convencional, mas 
que fosse uma medida para as atividades humanas, ao invés de serem medidas por 
elas” era o escopo primordial da reflexão ética inicial de Platão e permanece como 
fundamento das suas reflexões, que encontraram na teoria das idéias a máxima 
articulação do argumento ético, epistemológico e ontológico, ou seja, as idéias 
são, a uma só vez, princípios de conduta, objetos de conhecimento e realidades 
estáveis. A única forma de não sucumbir ao “relativismo pragmático da ética de 
Protágoras”, do fluxo instável das sensações e opiniões, é determinar as 
diferenças a partir de um padrão objetivo e “inderivativo”, exatamente as idéias, 
que são ontologicamente diferentes das coisas sensíveis, plenamente conhecíveis, 


e normativas no plano prático. Ou seja, 


as definições necessárias para uma ética normativa só são possíveis se 
assumirmos que existem, independentes dos fenômenos, objetos substantivos 
dessas definições, os quais sozinhos, são a fonte dos valores ligados à existência 
fenomênica. A possibilidade de distinções éticas, portanto, implica diferenças 
objetivas, as quais só podem ser explicadas pela hipótese de idéias substantivas. 


“O Thid., p.285. 


21 “Djese ethischen Ideen sind die vorrangigen Gegenstânde der Dialektik. Sie untersucht 
demnach vor allem die Hypothesen, die die iúbliche ethische Urteilspraxis in der strukturell 
gleichen Weise wie die Mathematik macht., STEMMER, P. Platons Dialektik. Berlin-Nova 
Iorque: de Gruyter, 1992. p.207 

Free formulação mais precisa do relativismo protagoreano que nega aos valores ético-politicos 
qualquer essência, encontra-se no Teeteto 172b: “Acerca do que me referi há pouco, o justo e o 
injusto, o pio e o ímpio, os homens se comprazem em proclamar que nada disso é assim mesmo 
por natureza nem tem existência à parte, mas que a opinião aceita por todos torna-se verdadeira 
nesse próprio instante e todo o tempo em que lhe derem assentimento. Os que estudam as teses de 
Protágoras até as suas últimas consequências não podem estadear outra sabedoria.” (trad. Carlos 
Alberto Nunes) 
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O que nos faz pensar. Rio de Janeiro: PUC-RIO, janeiro de 1990, nº 2, pp. 109-118. p.109-111 


(...) de fato, uma teoria ética prática e consistente depende de uma epistemologia 
adequada?” 
A filosofia opõe a perfeição absoluta das idéias eternas e imutáveis, 


perfeição essa plasmada na sua constituição ontológica, à imperfeição do domínio 
aberto pela experiência sensível, das impressões fugidias e cambiantes. Pode-se 
delinear as características do inteligível contrapondo-lhes as imperfeições do 
sensível, que se quer superar e compreender. Por isso, as idéias serão identificadas 
como possuidoras das características ausentes nos objetos sensíveis, imobilidade, 
imutabilidade e eternidade. A postulação da teoria das idéias não tem um fim em 
si mesmo, mas é a solução intelectual encontrada por Platão para dar conta do 
domínio das aparências, dos fenômenos sensíveis, principalmente das ações 
morais, dos conceitos das virtudes. 

A experiência sensível é caracterizada, por Platão, como condenada à 
relatividade das opiniões e, por isso, ilusória. A gravidade política desta 
constatação platônica reside no fato de que o julgamento moral das ações 
humanas, ou seja, as concepções que se têm sobre as virtudes, são desprovidas de 
consistência, são meras opiniões. Os objetos da opinião (doxa), contrastada à 
ciência (episteme), são as ações (praxeis) e os corpos (somata) (476a), ou seja os 
Julgamentos éticos e estéticos sobre a bondade, a justeza e a beleza. As opiniões 
morais são relativas, porque são e não são, ao mesmo tempo, porque assim são os 
seus objetos sensíveis, sujeitos à corrupção, à mudança (479b). Os habitantes da 
Caverna, prisioneiros de sua impressão sensível, discutem sobre as sombras das 
virtudes, sobre o belo, o justo e o bom (520c-d). Estas passagens reforçam a 
necessidade moral da postulação da teoria das idéias, sem a qual, segundo 


LezsPº 


, O platonismo sucumbiria a uma forma de ceticismo, impulsionado pelo 
relativismo acerca das concepções morais, sempre concernentes às perspectivas 
das impressões individuais, sem nenhuma referencia à objetividade de entes 
estáveis e plenamente conhecíveis. 

O itinerário libertário da educação dialética, descrito imageticamente pela 


alegoria da Caverna, demonstra que a ascensão intelectual às idéias permite o 


** CHERNISS, H.F. 4 economia filosófica da teoria da idéias. Trad. Irley Fernandes Franco. In: 
O que nos faz pensar. Rio de Janeiro: PUC-RIO, janeiro de 1990, nº 2, pp. 109-118. p.109-111. 
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desvencilhamento da relatividade do saber sensorial, aparente, da submissão 
passiva às opiniões (doxai) correntes sobre os valores morais na sociedade, a 
denúncia do caráter ilusório e enganoso dos modelos normativos impostos pelo 
ambiente social, das sombras refletidas no fundo da Caverna, projetadas pelos 
sofistas sobre o muro. A educação dialética, privilégio dos naturais filósofos e 
prerrogativa de seu governo, pode conduzir a alma a uma forma mais elevada de 
conhecimento, mais objetivamente verdadeira e estável, e a adquirir um critério de 
valor não arbitrário e subjetivo, porque fundado sobre o saber dialético. 

Na Caverna é impossível estabelecer um critério psicológico que permita 
distinguir as opiniões verdadeiras das falsas. Os prisioneiros não vêem senão 
sombras e consideram-nas objetos reais (ta onta — 515a), creditando-lhes toda sua 
certeza e sabedoria (515a). Para eles, a verdade advém dos objetos artificiais, 
considerados reais, pois não podem libertar-se e curar-se de sua ignorância; eles 
ignoram a sua inconsciência intelectual (515c), não sabem que estão numa 
Caverna, que suas impressões são ilusórias. “Chaque homme se construit donc sa 
propre sagesse”, explica Casertano?*: “Pour celui qui la possêde, sa propre 
sagesse est toujours vraie et ne devient fausse que lorsqu il en acquiert une autre, 
à supposer que cela arrive. Et même lorsqu'il en accepte une autre, il ne fait 
jamais sans résister.” 

No contexto da teoria das idéias, a esfera noético-ideal postulada na 
República não é antagonicamente oposta ao mundo da experiência empírico- 
sensível, mas, ao contrário, desempenha, em relação a ela, um papel axiológico, 
fundador e normativo. As idéias filosóficas, no âmbito dialógico e argumentativo 
da República, dizem respeito à esfera dos valores ético-políticos, a sua função é de 
garantir a possibilidade de uma distinção moral entre o justo e o injusto, o bem e o 
mau, o belo e o feio (476a-d; 507b). Nestas passagens a objetivação ontológica 
destas idéias de valor moral, a atribuição de sua identidade permanente e 
resistente ao fluxo da mutabilidade do devir, tem como função principal proteger a 
esfera dos critérios de julgamento ético da variedade e da arbitrariedade das 


opiniões, quer sejam individuais ou compartilhadas pela maioria de uma 


8 CASERTANO, G. La caverne: entre analogie, image, connaissance et praxis. . In: DIXSAUT, 


M. (org.) Études sur la République de Platon 2: de la science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 
2005. pp.225-255. p.53. 
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assembléia. Como insiste Vegetti 


, trata-se de um movimento anti-protagoreano: 
nem o indivíduo singular, nem a maioria dos cidadãos podem ser medida e 
critério de valor. Ora, como as idéias inteligíveis têm consistência ontológica, só 
poderão conhecê-las os filósofos dialéticos que, ipso facto, assumem 
legitimamente o comando de sua dimensão ético-política, de sua efetivação 
prática. Só eles podem julgá-las empiricamente - 1,é, o grau maior ou menor de 
sua participação nas ações humanas, porque só eles as conhecem noeticamente. 

Na perspectiva da República, a forma de cientificidade própria à filosofia, 
a dialética, contrastada à cientificidade matemática, reside na sua finalidade 
prática e na sua capacidade normativa, que se exprime, no nível onto- 
epistemológico, pela subordinação do conhecimento e da verdade a uma idéia de 
valor, o bem (508e). Esta capacidade normativa da filosofia é plasmada na sua 
reivindicação do direito de governar dos dialéticos; são eles que podem voltar-se à 
verdade máxima, compreendê-la perfeitamente, a fim de estabelecer, em seguida, 
a regra da justiça, da beleza e da bondade no campo da experiência humana 
(484d). Em outras palavras, eles são capazes de transportar, de traduzir aos 
hábitos públicos e privados, o paradigma normativo que lhes oferece sua visão 
teórica dos entes noéticos (500d-e), aquele paradigma que reside no céu dos logoi 
(592b). O conhecimento dialético da idéia do bem constitui, portanto, a norma 
suprema de avaliação das condutas e das coisas, o princípio de discernimento 
entre os bens aparentes e os bens reais, o critério geral de julgamento sobre a 
utilidade e a finalidade da praxis: “Depois de terem visto o bem em si, usá-lo-ão 
como paradigma, para ordenar a cidade, os particulares e a si mesmos.” (540a) 

É preciso reforçar que a questão do bem é questão da validade do valor, da 
importância de conhecê-lo e determiná-lo a todo momento, para dar sentido e 
direção à ação ético-política. A capacidade de discernir entre valores falsos, 
aparentes, e valores autênticos, verdadeiros, baliza a questão política de quem 
deve governar, quem tem a autoridade de direcionar a proa do navio da polis, para 
usar outra imagem célebre da República (488a). São precisas as palavras de 


Pimenta Marques a respeito: 
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O que é bom é objeto de busca; são coisas que os homens desejam e tentam obter 
para ter consigo (...). O que é bom determina o fazer e o agir, ou seja, tanto a 
dimensão técnica como a dimensão ético-política da vida comum. É assim que a 
reflexão sobre a justiça, ou a busca pelo justo (no psiquismo e na cidade) acaba 
por levar à questão do bem que se revela como a questão da condição mesma de 
todo valor. A pergunta radical pelo bom em si implica, portanto, perguntar pela 
efetividade do valor. A perspectiva técnica se torna política e, aos poucos, exige 
que sejam postas suas condições epistemológicas e ontológicas. O ancoramento 
ontológico serve, antes, à diferenciação entre um valor efetivo e um valor 
aparente. (...) trata-se daquilo que busca toda alma e daquilo porque ela faz tudo o 
que faz (...). Assim, o indivíduo não tem sobre o seu objeto uma confiança ou 
crença estável, (...) e fica sem saber o que é bom e/ou útil. A questão de fundo é 
se os melhores podem permanecer na obscuridade sobre essa questão. (...) 
Passamos diretamente da ética à política e, para sustentar a proposta política, à 
epistemologia axiológica ou à defesa da verdade como valor, que norteia a busca 
do conhecimento. O ri 


7 e : a Ss ato Z . ERRA 
Por isso, a filosofia platônica, na República, é, essencialmente, política A 


O bem é um princípio prático, fundamento da ética platônica, não identificável 
nem com o ser nem com o pensamento, fundamento não imediatamente realizável 
porque inexaurível na existência empírica, a despeito do esforço de uma política 


racional, dialética. Diz Casertano, a respeito do princípio moral do bem: 


Il est [horizon ouvert du devoir-être, de notre agir en vue de quelque chose qui 
n'existe pas mais qui, en raison de sa três haute dignité, mérite que tous les efforts 
du philosophe-gouvernant tendent à le réaliser. En un mot, le bien est à la fois la 
fin de notre action et la seule chose que lui confêre de valeur.”º 


Platão, na República, condiciona a consecução da filosofia à sua 
orientação ético-político, sem a qual fica desprovida de sua característica prática, 


moral, de efetivação da idéia do bem: 


Une philosophie qui ne serait que contemplation, théorie pure, recherche sur les 
causes ou sur | âme, ne serait pas une philosophie, car l"horizon dans lequel et en 
vue duquel naít la philosophie est toujours la cité, la communauté des hommes. 
Dans le mythe de la caverne, cºest justement la conquête de Pidée du bien, sa 
vision ou sa connaissance, c”est-à-dire la conscience de la dimension politique de 
la philosophie, qui exerce la contrainte. ?" 





?8 MARQUES, M.P. Aparecer e imagem no livro VI da República. Em: PERINE,M (org.) Estudos 
platônicos — sobre o ser e o aparecer, o belo e o bem. São Paulo: Loyola, 2009. p. 137-165. p.153 
“9 Cf. FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p.131- 
133. 
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M. (org.) Études sur la République de Platon 2: de la science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 
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A dimensão política da filosofia concerne à sua correlação com o 
conhecimento das virtudes, objeto principal da reflexão platônica na República. 
Como notou Irwin, o bem não pode ser isolado das virtudes que constitui, por que 
ele não faz sentido sem os bens que engendra no mundo. Bem e virtudes são 
indissociáveis, elas não serão jamais plenas sem ele, e ele não tem sentido 
independente delas, pois é a sua correta aplicação, o que lhes concede finalidade, 
utilidade, valor, sentido. Compreensão do bem e compreensão das virtudes se 
implicam mutuamente. O bem encontra seu sentido na efetivação das virtudes 
morais, no seu correto posicionamento no contexto maior da alma humana e da 


polis. Não há compreensão do bem sem compreensão das virtudes: 


The good, then, may be understood not as something independent of the virtues 
and other specific goods, but as the appropriate combination and arrangement of 
them. (...) while the Good is superior to the different specific goods that 
constitute it, it cannot be understood, defined, or achieved without reference to 
them. (...) Plato also denies the independent intelligibility of the good. Our 
understanding of the human good is not completely prior to our understanding of 
the nature of the different virtues; it consists in our understanding of the 
connexions between the virtues, not in our understanding of some good that could 
be understood without seeing the values of the virtues. ?? 


Do bem resulta ordenação ético-política pois comporta uma compreensão 
global das virtudes, de sua relação entre si e entre o que lhes dá fundamento. O 
bem permite uma conexão entre elas, incluindo-as num sistema ordenado. Diz 
Irwin: “We will begin to form an adequate conception of the good once we 
understand the virtues and other goods well enough to see how they fit together 


and how they should be combined with each other.?! 


A dialética do bem não é só o grau mais elevado do conhecimento das 
virtudes, mas também o momento em que esse conhecimento se traduz na prática 
moral da vida humana. Além de ser um princípio ontológico, epistemológico, a 
idéia do bem é um princípio ético-político, axiológico, de valor do conhecimento 
e de conhecimento do valor. Absolutamente incapazes de governar serão os 


guardiães que ignorarem a relação das coisas belas e boas com o bem (505d- 


506a). 





“2 IRWIN, T. Plato ethics. Oxford: Oxford University Press, 1995. p.273 
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Por isso, deve-se forçar (anankasai - 519c) os naturais filósofos a 
buscarem o conhecimento máximo, o mais elevado e o mais importante, a idéia do 
bem, até compreenderem-no em sua plenitude. Em seguida, eles devem descer à 
Caverna dos homens agrilhoados, persuadidos das verdades de suas impressões 
doxásticas, para orientá-los ético-politicamente com base na idéia do bem, que 
revela a utilidade das virtudes e concede sabedoria e prudência ao dialético, capaz 
de definir a essência de cada coisa. 

A interdição platônica de separação da vida filosófica e política (473d, 
519b-c) pode apresentar, à primeira vista, um paradoxo, notado, com acuidade, 
por Annas?*. O filósofo libertado da Caverna é obrigado a retornar para orientá-la 
pelo conhecimento adquirido no seu exterior. No entanto, este conhecimento 
adquirido é reiteradamente declarado como teorético, contemplativo, abstrato, 
incólume a qualquer imiscuição sensível; é ressaltado diversas vezes na 
explicação sobre a passagem da Caverna que o filósofo não atentará para nada de 
empírico, para nenhuma experiência concreta, nenhuma percepção prática; ao 
contrário, ele se voltará, com toda sua alma, para a abstração das idéias, sendo a 
dialética uma forma de conhecimento despida de qualquer contaminação sensível. 
Então, pergunta-se Annas, como pode com este modelo contemplativo e teórico o 
sábio ser prudente na vida prática? Não sentirá ele repulsa de voltar à Caverna e 
vir ter com os homens que se baseiam nas errôneas impressões sensíveis e 
discutem sobre as sombras, as doxai dos valores morais”? 

Política e filosofia não são duas opções de vida, para Platão. O esforço 
teórico da República é no sentido de fundi-las numa única atitude, a uma só vez 
teórica, porque sempre dialética, e prática, porque sempre voltada à compreensão 
e aplicação dos valores morais, aplicação esta também dialética, pois capaz de dar 
razões e exaurir refutações (534b-c). 

O movimento de anabasis e katabasis, tão explícito na imagem da 
Caverna, implica a co-existência da reflexão teórica — simbolizada pelas idéias 
inteligíveis no exterior da Caverna — e da vivência prática — simbolizada pelo 
discernimento das imagens no interior da Caverna. A moral intelectual do 
dialético impede-o de permanecer fora da Caverna, na contemplação beatífica das 


idéias perfeitas. Ao contrário, ele as conhece para poder avaliar as sombras 


24 ANNAS, J. An Introduction to Plato 's Republic. Oxford: Claredon Press, 1981. p.261 e ss. 


opinativas da Caverna, as impressões comuns dos valores. A ascensão filosófica 
ao plano inteligível só perfaz seu sentido quando o conhecimento dialético é 
aplicado no conhecimento avaliativo do sensível. A Caverna é o lugar onde se 
está; existencialmente, não se pode fugir dela. A dimensão exterior da Caverna, 
onde brilha o Sol, a idéia do bem, é o plano intelectivo dos entes noéticos, 
apreendidos pela dialética. Contudo, não há dualismo, no sentido de dois mundos 
separados, metafisicamente cindidos, instransponíveis. O filósofo alcança outro 
plano de conhecimento, relativo às essências imutáveis, mas continua a viver e a 
relacionar-se com os que não o fazem, aqueles que se baseiam, exclusivamente, 
nas suas impressões sensíveis. A alegoria da Caverna simboliza, com uma força 
literária das mais pujantes da história da filosofia, o drama do filósofo obrigado a 
lidar com uma outra dimensão de conhecimento, confrontando-o e provando-o 
inconsistente, porque relativo e mutável. Platão insiste sobre a necessidade de 
retornar à Caverna (katabateon — 520c), de não cindir pensamento e ação, de 
torná-la cada vez mais refletida, e de, por outro lado, torná-lo cada vez mais ativo, 
existencial. Platão condena expressamente a separação destas formas de vida, 
filosófica e política (cf.473d e 519b-c), fragmentadas do princípio axiológico do 
bem que lhes unifica o sentido. Não são modalidades existenciais alternativas ao 
filósofo; para Platão a política deve ser filosófica (os filósofos devem governar); a 
filosofia é, necessariamente, política, pois o seu objetivo central é a compreensão 
do bem que revela o telos, o fundamento da justiça?» A compreensão intelectual 
da verdade sobre o belo, o justo e o bom dá ao filósofo a possibilidade de entender 
as suas sombras, as suas doxai (520c), permitindo-lhe governar a empiria da 
Caverna tendo em vista a verdade e a justiça (519c), contempladas em sua pureza 
inteligível, como meio de trazê-las à efetivação prática. Verdade e justiça não 
serão jamais plenamente realizadas no plano empírico, mas serão tanto mais 
efetivadas quanto mais conhecidas. 

Não há que se dizer que o conhecimento do dialético será estéril por ser 
abstrato-teorético. Na educação que lhes é pensada, eles devem voltar à Caverna e 
ser forçados a exercer comandos militares e os demais pertencentes aos jovens, 
para que não sejam inexperientes também nestas ocupações práticas (539e-540a). 


Além do explícito itinerário formativo do filósofo, que culmina no efetivo 


*5 Cf. FERBER, Rafael. Platos Idee des Guten. Sankt Augustin: Academia Verlag, 1989. p.131- 
133. 


governo da cidade, a dialética é sempre apresentada associada ao escopo prático 
que comporta, motivo de tanta preocupação por parte de Sócrates, a respeito de 
sua desvirtuação, demonstrada na ameaça da perversão dos naturais filósofos 
(489d-492a), e na possibilidade de a dialética ser possuída por um homem 
perverso (519a). Tão importante e tão poderosa é a dialética que se deve lhe 
dedicar toda precaução, para que ela não desvirtue em erística antilógica, potente 
instrumento prático nas mãos de jovens incautos e desavisados de sua relação com 
a idéia do bem (539a-d), com a verdade que pode alcançar e a que é vocacionada. 
É a dimensão prática da dialética que concede gravidade política ao seu uso 
patológico (537e). Somente na cidade a sabedoria e a inteligência dos 
governantes tornam-se ciência, afirma Casertano”!º. Nisto reside a necessidade de 
os dialéticos retornarem à Caverna, depois de terem contemplado o bem em si, 
para aplicá-lo, tanto quanto possível, na praxis dos homens. Mas não o farão a 
contragosto? Não quererão permanecer na fruição intelectual da admiração e 
contemplação noética? O retorno aos negócios humanos não seria como um 
retorno às trevas do Hades? 

O conhecimento das idéias deve ser aplicável à experiência de modo a 
guiar a pessoa a ter decisões, particulares e concretas, boas. Como já dito, a idéia 
do bem é uma noção prática, evidenciada pela semântica de to agathon, explicada 
no capítulo 4. Na passagem 571c, Platão o declara expressamente, o objetivo deste 
conhecimento superior é o alcance da prudência na vida, particular e pública. No 
entanto, como observa Annas, há, nessas passagens centrais da República, um 
aparente contraste, senão uma contradição, entre dois modelos de sabedoria, a 
prática e teórica. Pois como um estudo duradouro e avançado de matemática pode 
conduzir a alma à prudência e à harmonia? Na alegoria da Caverna, a figura 
contemplativa do filósofo, educado na compreensão de idéias universais em 
detrimento de tudo que for particular e empiricamente concreto, sobreleva-se à do 
sábio prático, phronético. No entanto, o sábio contemplativo, distanciado porém 
não apartado da esfera sensível e empírica da vida, a considera suscetível de ser 
conhecida, exatamente pelo conhecimento teórico das idéias que lhe serve de 


paradigma normativo. Ou seja, as idéias não impedem o conhecimento do 





216 ça ; à 
CASERTANO, G. La caverne: entre analogie, image, connaissance et praxis. La caverne: 


entre analogie, image, connaissance et praxis. In: DIXSAUT, M. (org.) Études sur la République 
de Platon 2: de la science, du bien et des mythes. Paris: Vrin, 2005. pp..39-70. p.56 


4 


sensível, mas o permite, essencialmente, porque lhe é a causa e seu critério 
avaliativo. Os sábios filósofos são como pilotos e médicos, em tudo capazes de 
conduzir o governo da polis, ordenando-a pelo paradigma que a torna inteligível. 


Explica Annas: 


“The just person's knowledge, however much it may require theoretical 
grounding and the ability to give reasons of a highly abstract kind, must be 
practical in the sense that having it makes a difference in experience and 
particular decisions. Practical knowledge is what makes the just person 
just... This is the point of comparing the ideally just rulers to skilled pilots and 
doctors, who make the right decisions in practice because they know what they 
are doing; they do not just have a happy knack, but understand their subject. (...) 
one's understanding of the Forms and the Good is shown in the making of 
rational and grounded decisions instead of unreflective and prejudiced ones. (...) 
The philosopher would be then a person in whom the knowledge grounds and 
directs his or her practical judgments and makes them good ones, that display 
understanding and promote justice in the world.”?!? 


Annas mostra que esta contradição é apenas aparente, pois o conhecimento 
da idéia do bem será prático e diretivo, fundamento da sabedoria a ser aplicada na 
Caverna, nas discussões cotidianas dos homens. Na República, Platão rejeita, 
veementemente, a cisão de duas modalidades de conhecimento, um prático e outro 
teórico - o que será, como se sabe, alvo de acirradas críticas da parte de 
Aristóteles. A dialética os une, o conhecimento prático e o teórico, e lhes dá 
sentido recíproco, numa atitude única, moral e cognitiva. Ora, se o conhecimento 
teórico lida, exclusivamente, com universais, a dialética o tornará prático, ao 
aplicá-lo nos casos particulares, que serão julgados e avaliados pelos modelos 
noéticos normativos. Não há, assim, contradição entre a concepção teorética e 
prática do filósofo, na República, pela ênfase no caráter normativo e aplicativo 


e ESA - 218 
das idéias morais” ”. 





27 ANNAS, J. An Introduction to Plato 's Republic. Oxford: Claredon Press, 1981.p.261-264 

28 «He will not allow that the functions of reason might ever been divided; he does not think that 
intellectual absorption will make claims of practical judgment. Hence the reason that made just 
decisions for me and for others becomes identified with the reason that studies what is absolutely 
just, just unqualifiedly and not just for me or for anyone. Plato does not see that such a notion of 
reason is bound to split, and to threaten the coherence of his argument of the worthwhileness of 
justice. There is a grandeur in the way Plato makes the wise ruler be an intellectual genius as well, 
refusing to allow that the detached study of eternal truths is not an extension of the same thing as 
the just person”s powers of practical judgment, but is something entirely different” ANNAS, J. An 
Introduction to Plato 's Republic. Oxford: Claredon Press, 1981. p.270-271 


7- Conclusão 


Esta dissertação procurou compreender a complexa questão da idéia do 
bem, tal como é apresentada nas célebres imagens do Sol, da Linha e da Caverna, 
na República, de Platão. A fim de entender detidamente o conteúdo e o significado 
alegórico de cada imagem, estudei-as separadamente. Ao fazê-lo, confirmei a 
minha hipótese inicial, de que a idéia do bem permanece incompreensível sem a 
articulação das três imagens, que se interpenetram e sobrepõem-se, iluminando-se 
reciprocamente, num jogo dialético de visão e conhecimento, e cuja unidade é 
revelada somente pelo esquema geral. Assim, convém reafirmar, conclusivamente, 
que o fio condutor que liga as imagens centrais da República é propriamente a 
idéia do bem, que confere coesão ao tríptico imagético, didaticamente exposto em 
três partes, mas costuradas por uma única noção que as atravessa e confere sentido 
único, o megiston mathema. 

Ao estudar estas imagens, busquei atentar ao limite e à grandeza da 
linguagem metafórica, que deve ser submetida às constantes explicações de 
Sócrates sobre o seu sentido, e não dispersada pelas múltiplas interpretações que 
comportam se consideradas individualmente. Ou seja, a necessária combinação 
entre elas restringe-lhes o sentido, na medida em que as torna mais precisas e 
amarradas. O uso das imagens na República é consciente, cumpre uma finalidade 
claramente didática, pois visa transmitir um conhecimento que de outro modo não 
seria compreendido, pelo estágio intelectual dos interlocutores. Sem homologia, 
conceito-chave do capítulo 4, considerada como ponto de interseção comunicativa 
entre os interlocutores, Sócrates não poderia entreter uma conversa filosófica com 
Glauco e Adimanto. Convém-lhe mantê-los integrados no diálogo pela 
compreensão do que se está expondo, sem extrapolar os limites de sua inteligência 
com teses advindas de uma reflexão anterior, mais detida e elaborada, dialética. 
Sócrates sabe da dificuldade argumentativa em que se encontra, ao fundar em 
logoi a kallipolis, e, por isso, enfrenta as ondas, os paradoxos com a habilidade 
persuasiva de que dispõe, não se furtando da utilização retórica das imagens, as 
mais eloquentes e sugestivas possíveis para o convencimento da veracidade de 


suas convicções filosóficas. 


Pensador do visual”! a Sócrates utiliza as imagens filosoficamente, 
explicando-lhes o significado, alegorizando-as, tornando-as símbolos inteligíveis 
de um sentido que as transcende. O visível é tomado como metáfora do inteligível, 
que se torna palpável e imediatamente intuído, sobretudo aos não dialéticos, os 
amantes de espetáculo e filodóxos, não habituados a pensar o uno do múltiplo, as 
coisas belas, boas e justas em si, as idéias inteligíveis, cuja existência ignoram. 


Portanto, como diz Pimenta Marques, “não é “apesar da” imagem que é possível 
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pensar, em Platão, mas “por causa” e “a partir da” imagem. Pode-se falar, 


c 


portanto, de um conhecimento pela imagem, na República, pois há “o 
reconhecimento da imagem enquanto imagem”, uma reflexão filosófica do sentido 
da imagem e sua posição na estrutura da realidade. Por isso, a sua utilização é 
consciente, reflexiva e inteligente?! 


O fato de a imagem ser claramente associada à doxa, não deve resultar na 
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consideração de que o discurso socrático é auto-refutatório e invalida-se a si 
mesmo. Esta dissertação tentou provar o contrário, a utilização retórica das 
imagens demonstra a tenacidade intelectual com que Sócrates busca persuadir os 
seus interlocutores de que a filosofia, a dialética - enquanto outro modo de 
conhecimento, que se reporta a outra modalidade de ser — existe, e que é possível, 
mesmo que o ignorem os seus interlocutores”. Importa-lhe, sobretudo, aludir à 
dunamis dialética, ainda que ele não a atualize plenamente no diálogo. E a 
dialética perfaz seu telos quando atinge a idéia do bem. 


A idéia do bem é um princípio de valor e de inteligibilidade. A intrínseca 


“9 Esta expressão é extraída do excelente estudo de MAIATSKY, M. Platon. Penseur du visuel. 
Paris: Harmattan, 2005. 

20 «g mais instigante é que Sócrates não só pensa por imagens, mas reflete sobre o que elas são e 
como nos relacionamos com elas, ou seja, como as compreendemos e utilizamos. Mas ainda, por 
um lado, ele compreende a experiência direta que temos das coisas a partir da relação que temos 
com as imagens em geral, ou seja, constrói a realidade imediata (sensível e opinativa) como 
imagem e, por outro, reconhece a presença das imagens na dimensão inteligível, ou seja, na 
terceira seção da Linha.” MARQUES, M.P. Aparecer e imagem no livro VI da República. Em: 
PERINE,M.(org.) Estudos platônicos — sobre o ser e o aparecer, o belo e o bem. São Paulo: 
Loyola, 2009. p. 137-165. p.137 

21 «“Senza uma qualche assunzione circa cio di cui um'immagine é immagine, il ricorso a 
um*immagine non protrebbe portare da nessuna parte” REPELLINI, F.F. La linea e la Caverna. In: 
VEGETTI, M. (ed.) Platone. La Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. 
Bibliopolis, 2003. pp.355-404. p.377 

22 «I] problema piú urgente che deve affrontare il filosofo, anche per diferndersi dalla “filodossia” 
degli altri, non consite infatti nel dire che cosa sono le idee, ma nel dire che qualcosa como le idee, 
cioê como Iunitã del molteplice, davvero esiste, e nel trovare qualque percorso argomentativo 
utile a persuadere anche i filodossi. La vera discriminante, insomma, é Vaffermasione di 
esistenza.” TRABATTONI, F. Il sapere del filosofo. In: VEGETTI, M. (ed.) Platone. La 
Repubblica vol.V Traduzione e commento di M.Vegetti. Bibliopolis, 2003. pp. 151-186. p.I74. 


relação entre o telos, o valor e o sentido de um ente foi tratada no capítulo 4, no 
qual considero o bem estrutura teleológica da realidade, o Sol que lhe concede 
inteligibilidade e valor, sobretudo pela clarificação do sentido das virtudes na 
ordem política, tornando-as úteis e vantajosas, belas e boas. 

Como exposto no capítulo 2, e depois reforçado no capítulo 6, é a questão 
moral das virtudes que conduz Sócrates à postulação da idéia do bem, como obra 
completa do rascunho anteriormente traçado. Frágeis, as definições dianoéticas 
das virtudes, trazidas no livro IV, são consideradas apenas esboços porque 
desprovidas do fundamento metafísico que lhes confere essência e aporte 
ontológico, função da idéia do bem. O bem, como o Sol, concede luz metafísica, 
ser e essência às idéias das virtudes, tornando-as claras aos dialéticos que as 
buscam. A razão da pesquisa dialética é a necessidade de atingir modelos 
normativos das virtudes com os quais se possa avaliá-las e praticá-las, instaurando 
a justiça, na alma e na polis, tanto quanto possível. A questão da possibilidade de 
efetivação do modelo noético é antecedida pela questão da verdade deste 
paradigma inteligível; e é o bem que assegura a verdade e a normatividade deste 
modelo, pois ele é o princípio que garante a existência não hipotética dos entes 
inteligíveis, subtraídos ao devir, ontologicamente estáveis e plenamente 
conhecíveis. 

Primeiro importa assegurar que existe tal modelo, e que ele é verdadeiro; 
depois urge saber como se pode conhecê-lo. A postulação, firme e enfática, da 
idéia do bem e da dialética, seu correlato metodológico, é, então, justificada pela 
necessidade ético-política de um fundamento ontológico para o estabelecimento 
de um padrão normativo seguro e imune ao âmbito incerto das impressões 
subjetivas, relativas à fugacidade sensível do devir. Em outras palavras, a 
postulação da idéia do bem, no contexto dialógico da República, se dá como meio 
de comprovar a legitimidade do governo dos filósofos pela afirmação de seu 
conhecimento epistêmico, em detrimento do filodóxo e do amante de espetáculo e 
de seu saber sensível vulnerável, opinativo. 

Para tanto, Sócrates precisa investigar a estrutura geral da realidade, 
repartida em níveis ontológicos e seus correspondentes epistemológicos, o que é 
feito na imagem da Linha, estudada no capítulo 5. Nele, o bem é identificado ao 
princípio não hipotético de tudo, capaz de fundar as hipóteses, garantindo a 


solidez epistêmico-ontológica do conhecimento dialético, apresentado no que 


difere metodologicamente do modo dianoético de conhecimento, que também 
alcança entes inteligíveis, mas através de suas imagens. A articulação das 
analogias da Caverna — na qual se explica que o dialético reconhecerá as imagens 
após ter conhecido o âmbito inteligível, da verdade, da beleza e da justiça em si - 
e da Linha — na qual se distingue o pensamento inteligível entre noesis e dianoia, 
pelo recurso ou não à imagem — foi essencial para a compreensão da dianoia, 
como uso consciente das imagens, como representação sensível do inteligível. E 
isto foi fundamental para entender a própria estrutura argumentativa dianoética da 
República. 

Em um livro cujo tema é a justiça, e o título denota a clara preocupação 
política, este estudo tentou comprovar o horizonte essencialmente prático da 
investigação socrática, plasmado na noção de agathon, com que Platão descreveu 
a idéia superior de seu edifício metafísico. A motivação primeira de Platão é a 
política, que permanece como pano de fundo para toda a sua obra. E, por ser a 
questão política a questão sobre o bem (para o homem e para a cidade) (...), toda a 
obra platônica poderia ser vista como uma pesquisa sobre o que é o bem. O estudo 
do corpus platônico sob a perspectiva do bem e da dialética me motiva a comparar 
os diferentes contextos em que são postulados, atento às motivações específicas 
de cada diálogo ao discuti-los. O princípio da autonomia dos diálogos, do 
contexto dialógico próprio de cada argumentação platônica, perseguido nesta 
dissertação, é, exatamente, o que permite afirmar a motivação prática, ética e 
política, da postulação da idéia do bem da República, hipótese que solidifiquei 
com este estudo. 

Naturalmente, o âmbito deste estudo é restrito, limitado ao curto lapso 
temporal de uma pesquisa de mestrado, que, quando próspera, consegue abrir 
horizontes de reflexão, e não se contenta com o verdor de suas primeiras 
respostas. Estou certo de ter dado um decisivo passo de reflexão sobre o 
platonismo, mas sei que se trata do começo de um caminho filosófico a ser 
seguido. A leitura da República se revestiu de um sentido ainda mais denso do que 
Já se me afigurava antes; hoje, findo este trabalho, entendo a gravidade com que a 
acolheu a tradição filosófica ocidental. A idéia do bem concede à República uma 
força especulativa ousada, das mais instigantes da história da filosofia, que, por 
isso, repercutirá nos pensadores posteriores, inevitavelmente questionados pela 


magnitude da reflexão platônica. 
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